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Ó'' REQUERIMENTOna /2025

Requer seja criada Frente Parlamentar das

Pontes, qual possuirá o objetivo de avaliar as

necessidades de construção, reformas e

manutenções das pontes no município de

Uruguaiana -- RS.

Documento Ro fSenhor Presidente,

Senhoras Vereadoras

Senhores Vereadores

A Vereadora Stella Luzardo, vem, com base no que preceitua parágrafo

4;, do art. 146 do Regimento Interno desta. Casa Legislativa REQUERER que, após

analisado aprovado pelo douto Plenário, seja criada Frente Parlamentar das Pontes,

qual possuirá o objetivo de avaliar as necessidades de construção, reformas e

manutenções das pontes no município de Uruguaiana -- RS.

Justificativa

A criação da presente Frente Parlamentar. possui como tema de
discussão as Pontes de Uruguaiana, demanda essa que possui mais de duas décadas

sem resolutividade conforme mostram os anexos.

Nosso município possui duas grandes pontes, sendo: Ponte

Internacional Getúlio Vargas -- Austín Pedra Justo, qual liga Uruguaiana -- Brasil à

Passo de Los Libres - Argentina e a Ponte do lbiquí, ligando a cidade de Uruguaiana -

RS à ltaqui - RS, pela Br. 472.
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É importante mencionar que ambas as pontes são de suma

importância para a manutenção da infraestrutura da logística brasileira

impulsionamento do desenvolvimento económico de diversos ramos e regiões do
Mercosul.

Atualmente é possível perceber a falta de manutenção adequada em

ambas as pontes; supramencionadas, ambas detentora de infraestrutura antiga e com

altíssimo fluxo de trânsito de veículos pesados, o que ocasionam o aceleramento do

desgaste natural da faixa de rolamento, sua capacidade de escoamento da água e sua

sinalização horizontal, proporcionando alto risco aos usuários.

A proposta, justifica-se, portanto na busca de atenção as principais

pontes de nossa cidade, quais servem de corredores de acesso e saída do país

considerando ainda a suma importância na economia local e regional. direta e indireta.

Frente ao exposto, peço aos nobres Pares o apoio na aprovação da

presente matéria.

Uruguaiana - RS, 9 de janeiro de 2025

ddAlves
Vereadora

Líder da Bancada do União Brasil
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Ao Excelentbsimo Senhor

Deputado Vilmar Zanchin

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do RS

Assunto: requerimento para reinstalação da Frente Parlamentar das Pontes

Senhor presidente

Os parlamentares signatários deste documento, formalizam à Mesa Diretora da
Assembleia Legislativa, com fundamento na Resolução de Mesa ne 1.319/15, o
'equerimento para reinstalação da Frente Parlamentar das Pontes, que tem o
objetivo de avaliar a necessidade de construção, reforma e manutenção de pontes no
Rio Grande do Sul.

A infraestrutura logbtica de qualidade é um dos principais meios para impulsionar o
desenvolvimento económico em diversas regiões do Rio Grande do Sul. Em muitas
localidades, é evidente falta de manutenção adequada das pontes. Em m.uitos locais a
infraestrutura antiga, multas delas com circulação de mão única, trazem riscos à
segurança e impedem a circulação de veiêulos que transportam cargas especificas com
peso mais elevado. Em muitas regiões, não há pontes, e a logbtica entre municípios é
fera por balsa. Nestes locais, multas cargas não podem ser transportadas e o trajeto
logístico deve ser contornado para chegarno seu destino, com aumento exponencial
de quilómetros rodados para chegar no final do trajeto. Isso acarreta custos elevados e
não faltam exemplo de cidades que não tem serviço logbtico que atenda a comunidade
pela falta de infraestrutura nas rodovias e pontes.

Alguns casos chamaram bastante atenção. A centenária pontejúlio de Castilhos
Jaguari. na Região Central, sucumbiu há alguns anos. Outro caso que chamou a
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atençaoLfoi a queda da ponte sobre o Rio Jacuíl na RSC-287, entre Agudo e Restinga
Seca, em 2010, o que resultou na morte da cinco pessoas. Há possibildade de que a
queda tenha acontecido falhas na fiscalização e manutenção das estruttHas. Esses
casos serviram de alerta.para a necessidade de serem tomadas medidas preventivas,
para melhorar as condições de segurança das pontes. Também há necessidade de que
novas pontes sejam construídas ou totalmente substkuhas, como é o caso da
chamada Prancha da Temeridade - Rio Pelotas, BR 438.

Não temos dúvidas de que inúmeras es:truturas precisam de urgente intervenção, já
que a manutenção nas pontes das rodovias estaduais e federais. muitas vezes.
mostra-se absolutamente precária. Multas rodovias estaduais pavimentadas no Rio
Grande do Sul são das décadas de 70 e 80 com pontes que não foram projetadas para
acompanhar a evolução da frota, que tem vekulos cada vez maiores e mais pesados.

A proposta justifica-se, portanto, na medida que existem mais de 850 pontes somente
sob jurisdição do.DAER, carecendo, multas delas,: de fiscalização e manutenção
constante, providências essas fundamentais .para evitar a ocorrência de sinistros, que
trazem enormes prejukos económicos, e, principalmente, trágicos acidentes, como já
tem acontecido. Desta forma, a Frente Parlamentar será um instrumento de debates e
de articulação, fundamental para construir e discutir alternativas, encaminhar soluções
para proporcionar mais segurança ao cidadão e desenvolvimento económico no Rio
Grande do Sul.

Destacamos por meio deste documento os parlamentares que integram a Frente
Parlamentar que será presidida pelo deputado estadual Paparico Bacchi. Certos do
deferimento de Vossa Excelência, agradecemos desde já a célere tramitação deste
requerimento.

Atenciosamente

PAPARICO BACCHI

Deputado Estadual

. Z)lj ;.,. l Documento assinado eletronicamente por Paparico Bacchi,
'Jl:=ll Cl3 1 Deputado(a), em 31/01/2023,. .à:s 18:4.5., conforme o art. 4e, $ 3e, da

[ 't"'ülljg J Reso]ução n9 3.145/20'15.

Documento assinado eletronicamente por juiz Rogerio Marenco Ferran.
Deputado(a). em 01/02/202:3, às I0:18, conforme o art. 4o, $ 3e, da
Resolução nQ 3.145/2015.

1. eic'.rófnc.a

Documento assinado eletronicamente por Dep. Delegado Zucco,
Deputado(a), em O1/02/2023, às 11:29.. conform.e o art. 4n, $: 3o, da
Resolução nQ 3.145/201 5.



Documento assinado eletronicamente por Sergio Peres, Deputado(a)
em O1/02/2023, às 12:16, conforme o art. 4e, $ 3a, da Resolução ne
3.145/2015.

Documento assinado eletronicamente por Gerson Buíuiann,
])eputado(a), em 01/02/2023, às 12:1:8, confonne o art. 4Q, $ 3Q, da
Resolução nQ 3.145/2015.

.:. a:i . . l Documento assinado eletronicâmehte por Dep. .Joel Wilhelm,
i:?]E:!ã 1:!] 1 Deputado(a), em :01/02/2023, à.s 13:43, CORÍomc o art. 4e, $ 3Q, da

:?:. J Resolução ne 3.145/2015.

-CXll í-i l Documento assinado eletrunicamente pop Neri o Carteiro, Deputado(a).
;:l:=:: i:!3 1 em 01/02/2023, às 14:20, confonne o art. 4e, $ 3e, da Resolução ne
r:'T'õ=+ J 3.145/2015.

Documento assinado eletronicamente por Elton Weber, Deputado(a)
em O1/02/2023, às 14:54, conforme o art. 4e, $ 3e, da Resolução ne
3.145/2015.
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Documento assinado eletroni.cadente por Airton Limo, Deputado(a)
O1/02/2023, às 15:41, conforme o art. 4a, $ 3Q, da Resolução ne
3.145/2015.

ein

=aii , -. l Documento assinado eletronicamente por Gaucho da Geral,
-iPewl: !â l Deputado(a), em O1/02/2023 às 16:].1, confome o art. 4a. $ 3Q, da
'.t ón#u J Resolução nQ 3.145/2015.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Marquei Lorenzoni.
Deputado(a), em O1/02/2023, às 17:25, confonne o art. 4e, $ 3a, da
Resolução nQ 3.1.45/2015.

l ,:ail ;... l Documento assinado eletroiúcamente por Silvana Covatti, Deputado(a),
-4 ;;!:1:=:: i=!3 1 em 01/02/2023, às 17:45, confonne o art. 4e, $ 3e, da Resolução ne

?T!?p J 3.145/2015.

Documento assinado eletronicamente por Cardos Antonio Burigo,
Deputado(a), em 07/02/2023, às 14:02, conforme o art. 4Q, $ 3Q, da
Resolução ne 3.145/2015,

Documento assinado eletronicamente por Elizandro Silvo de Freiras
Sabino, ])eputado(a), em 07/02/2023. às 16:02.. conforme o art. 4e, $ 3e.
da Resolução nQ 3,145/2015.
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Documento assinado e]etronicamente por Ado]fo Brio, ])eputado(a), em
07/02/2023, às 17:26, conforme o art. 4a, $ 3a, da Resolução nQ
3.145/2015.

= aii ... l Documento assinado eletronicamente por Eliana Bayor, Deputado(a).
;:111:ll! Cã l em 07/02/2023, às 18:02, conforme o art. 4e, S 3Q, da Resolução ne

!tl:"óü"; J 3.145/2015.
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.-\;i . l Documento assinado eletronicamente por Dr 'lhiago Duarte
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PLANO 100

Restauração de ponte internacional
aumenta a conexão entre Brasil e
Argentina pelo Rio Grande do Sul
Entregue à população nesta sexta-feira (31). empreendimento estava previsto rR,=T
Plano de ].oo Dias do Ministérios dos Transportes. Renan Filho também assinoLW#
ordem de serviço de ligação entre -Umguaiana e ltaqui
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Ordem de serviço assinada permitirá construção de nova ponte ligando Uruguaiana e ltaqui - Foto: Mârcio

Ferreira/MT.

rioridade do Governo Federal por meio. do Ministério :dos Transportes. a restauração

da ponte internacional Getúlio Vargas-Agustín Pedra Justo. entre as cidades de

Uruguaiana (RS) e Paço- de Los Lebres (ARG). na BR-290/RS. vai propiciar o aumento das

trocas comerciais entre os dois países. .Após cinco meses de obras. a ligação internacional

teve seu tráfego plenamente liberada nesta sexta-feira (31).

P

Com uma infraestrutura eficiente. o transporte de mercadorias e produtos será facilitado.

resultando em um aumento no comércio bilateral a partir dos projetos. Parte da ponte havia

colapsado em setembro do ano passado, A partir da liberação de R$ 6.3 milhões. o Ministério

EA alfândega de Uruguaiana tornou-se em 2022 o maior porto seco do Brasil e as '\ilW
exportações brasileiras destinadas a Argentina e Chíle. via ponte. totalizaram U$ 5.6 bilhões

de dólares. SÓ em 2022, seg.undo o DNIT. passaram pela ponte internacional cerca de 270

mil veículos e média de 740 caminhões por dia.

dos Transportes, via Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes®
conseguiu recuperar a estrutura quê fica eM território .brasileiro.
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Nomeada a partir dos dois ex-presidentes responsáveis pelo inicia da obra - Getúlio Vergas

pelo lado brasileiro. e Agustín Pedra Justo pela Argentina -. a porlte ganhou reforço dos

pilaretes. vigas. lajes e arcos de sustentação. bem Gamo outras melhorias;que vão garantir

segurança viária aos usuáríos e f\uidez do transito com a liberação {lotal do tráfego.

Isso que aconteceu com a ponte de U.ruguaiana. aconteceu em muitos lugares do. país. Este

ano nós teremos R$ 22 bilhões para investimentos. Estamosjuntos nessa batalha, sob

orientação do presidente L-ula. para reconstruir e unir o país e fazer o Brasil crescer

novamente e trazer. sobretudo para o Brasil, o espíHto de liderança generosa que nós

sempre tivemos com relação aos nossos vizinhos'. afirmou Q ministro dos Transportes. Penar
Filho

Mais conectividade

Na mesma cerimónia, que contou com a presença do diretor-geral substituto do DNIT.

Fabrício Galvão. com o embaixador da Argentina no Brasíl Daniel Scioli. com o embaixador

brasileiro no país vizinho, Reinaldo Salgado. o ministro da Secretaria de Comunicação Social.

Paulo Pimenta, entre outras autoridades. ocorreu a assinatura da ordem de serviço para a

construção de uma nova ponte, agora ligando U.wguaiana e ltaqu{. Ela atravessará o rio

&lbicuí.na BR-472/RS.

Também incluída no Plano de 100 Dias. a nova estrutura ficará ao lado da ponte atual. que

será desativada. A previsão é de que a obra sega concluída em três anos. O valor apresentado

pela proposta vencedora foi de aproximadamente R$ 221.4 milhões pelo Consórcio Nova

PonteÍbicuí.

Ao Rio Grande do Sul somando orçamento e restos a pagam o total para 2023 para o estado

chega a R$ 1,7 bilhão. mais de três vezes o aplicado no Rio Grande do Sul em 2022. Os

valores serão executados pelo Ministério dos Transportes. por meio do DNIT,

Assessoria Especial de Comunicação

Categoria

Infraestrutura. Trânsito e Transportes
Tags: Plano IO(> fRIo Grande do Sul
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CONTEI:DORELACIONADO

Essencial para ligação entre Brasil. e Uruguai, BR-472/RS tem 30
quilómetros revitalizados

Obras no Espírito Santo ganham impulso com reforço orçamentário do
GovernoFederal

Trevo de acesso na BR-280/SC vai melhorar acesso à rota das

cachoeiras no norte de Santa Catarina

Compartilhe: f in Í9 il©'
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RELATÓRIODEFISCALIZAÇÃO

TC n. 015.433/2018-8 Fiscalizaçãün.136/2018

Relator: Bruno Dantas

DA nSCAI.iZAÇÃO
Modalidade: Confomiidade

Ato originário: Acórdão 843/20 1 8 - Plenário

Objeto da fiscalização: Construção. de ponterodoviária sobre o Raio lbicuí/RS
Funcional programática:

26.782.2087.7XA5.7000/2018 a.Adequação de Trecho Rodoviário - ltaqui - Uruguaiana -
na BR-472/RS Ponte sobre o Rio lbicuí - No Estado do Rio Grande do Sul

Tipo da Obra: Obras de Arte Especiais

Período abrangido pela fiscalização: De12/05/2014 a 15/06/2018

DOÓRGÃO/ENTIDADE.FISCALIZADO

órgãos/entidades fiscalizados: Ministério dos Transportesi Portos e Aviação Civil e
Super\íntendênciâRegional do Dnit no Estado do Rio Grande do Sul
- Dút/MT

Vinculação(ministério): Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

Vinculação TCU(unidades técnicas): Secretaria. de Fiscalização de Infraestrutura Portuária e
Fenoüáúa e Secretaria de Controle Extemo no Estado do
Rió Grande dóitSül

Responsável pelo órgão/entidade:
nome: .ALLAN MAGALlIAES MACHADO
cargo: Superintendente Regional do Dnit tio Estado do Rio Gmndê do Sul
período: A partir de 30/05/2018

Outros responsáveis: vida peça: "Rol de responsáveis''
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Resumo

Trat8-sê de auditoria. :de conânmlidade realizada na Superintcndência Regional do
Departamento Nacional de lliÊaesüutiaa de. Ttaüspoltes no Estado do Rio Grande db Sul(DniUSRE-
RS)?.no período compreendido wtre 1:6 de maio e 27 dejulho de 2018, coM õ objetivo de verificar a
regularidade da contratação das obras de constüção da ponte rodoviária sobre o Rio lbicuí e seus acessos
na BR-472/RS, realizada pelo edital de concorrência pública ü' 0386/16-10

A fiscalização desse empreendimento está inserida no âmbito do Fiscobras 201 8

A partir do objetivo do trabaho e afim de avaliar em que medida as ações praticadas no
âmbüo dessa contratação estão de acordo com a legsla:ção pertinente, fomlularam-se as seguintes
questões de auditoHa:

a) Questão 1: A previsão orçamentária para a execução da obra é adequadas

b) Questão 2: O tipo do empreendimento exige licença ambiental e foram realizadas todas
as etapas para esse licenciamento?

c) Questão 3: Há produto básico/executivo adequado para a licitação/execução da obra?

d) Questão 4: O procedimento ]icitatório R)i regular?

e) Questão 5: O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado(planilha de
quantitativos e preços unitários) e acompanhado daÉ composições de todos os custos
unitários de seus serviços?

f) Questão 6: Os quantitativos deânidos no orçamento da abra são condizentes com os
quantitativos .apresentados no prometo básico/ executivo?

g) Questão 7: Qs preços dos serviços definidos no orçamento da obm são compatíveis com
os valores de mercado?

Os trabalhos foram realizados.em confomiidade com as Normas de Auditoria do Tribunal
de Contas da União e com observância aos Padrões de Auditoria de Confomudade estabelecidos pelo

Nenhuma restrição foi imposta aos exames. Foram aplicados os procedimentos previstos na
matriz de planeamento, mediante a utilização das seguintes técnicas de auditoria: análise documental;
confronto de infomiações e documentos; e, comparação com a legislação, jurisprudência do TCU e
doutrina.

As principais constatações deste trabalho foram

a) insuficiência de recursos orçamentados para a execução da obra no ano;

b) sobrepreço dccorrcnte de preços. excessivos âentc ao mercado;

c) projeto superdimensionado e/ou com soluções antieconómicas;

d) inadequação do critério de medição proposto para alguns itens do orçamento;

e) licença prévia ambiental vencida.

O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de 1 50.302.874,02, quc corresponde
ao valor do orçamento base utilizado na licitação, com data base dejaneiro de 201 6.

Entre os benefícios estimados desta âisca]ização pode-se mencionar a possível redução do
valor estimado da contratação no valor de R$ 39.257.386,27 e a possibilidade de melhoria, por pane do
Dnit, nos seus procedimentos relacionados à conüâtação de obras públicas, especialmente quanto à
anal ise e aprovação dos proUetos de engenharia,.à deülüição do critério de medição e pagamento de itens
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do orçamento, assim como, ao plaliejamento do empreendimento no que tange à disponibilidade
orçamentada.

A proposta de encamiilhameüto para as principais constatações contempla a suspensão
cautelar do certame.lícitatório, atéojulgamento do mérito por parte deste Tribunal. Posteriormente, caso
a análise de mérito não logre elidif os indícios de irregularidades aqui apurados, por força da
classificação ora atribuída aos achados, avaliar-se-á a responsabilização dos agentes nas irregularidades.

Por âm, cumpre informar que a relatoria deste processo (TC 015.433/2018-8) íoi atribuída
ao Exmo. Ministro Bruno Dantas, em observância ao.art. 10, capzzf e $ 2', da Resolução-TCU 280/20 16,

uma vez que se encontra em aberto processo de representação(TC. 035.324/2017-1) sobre o objeto da
presente fiscalização(edital de concorrência pública do Dnit n' 0386/16-10).
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1. Apresentação

1. . 0 presente Relatório cuida dq auditoria de confomlidade realizada no edital dc concorrência
pública 0386/16-10, da Süperinendênda Regional do Dnit no Estado do Rio Gmnde do Sul(SRE/Dnit),
que tem como objetivo a conüatação de empresa pam a consüuçãa das obras da ponte rodoviária sobre
o Rio lbicuí e seus ac9ssós na.BR-4721{RS, rodoívia que liga os municípios de Uruguaiana e ltaqui, no
extremo oeste do Estado do Rio Grande do Sul.

2. Trata-se de empreendimento com dotação.específica na LOA 2018, sua lic.itação está sendo
processada:segundo os ditames da Lei 8.666/1993, com proyao executivo aprovado, na modalidade
concorrência, utilizando o regime de empreitada por preço unitário ;e com o valor total estimado do
objeto de R$ 150.302.874,02

1.1.

3. Segundo o Dnit(Oãcio. 2043:7/2018-SRE-RS-DNIT, peça 7) e o disposto no projeto do
empreendimento(Vol. OI Relatório do PiQjeto,. eüdência 2'7),. a ligação rodoviária realizada pela BR
472/RS, entre os municípios de Uruguaiana e.]taqyi,.compõe uma.inportânte,rota logística do Mercosul,
uma vcz que, juntamente com a BR-290/RS,.;é o elo delegação do exüemo oeste gaúcho com as demais
regiões do país. No entanto, ante a precaüedade dã ponte existente esb'ligação rodoviár.ia é
rotmeiramente interrompida em 'irírtude das cheias nos Rios lbícuí e lyruguài.

4. Anualmente, a ligação entre os dois municípios é realizada por meio de uma antiga ponte
ferroviária: metálica, construída peias ing]eses no ano da ] 888 .(no final Segundo Reinado), adaptada ao
tráfego rodoviário a partir de 1966, com estrado de.madeira

Figura 1 -- Fotos da ponte existente

5. Conforme se observa, aponteatual possui somente uma via, lendo necessária a interrupção
do tráfego em um sentido -- mediante o acíónamento manual de semáfom -- para que veículos no sentido
contrário façam a Uavessia dos seus 1.317 medos de extensão.

6 Ainda de acordo com o Dnit (peça 7):

A BR'472/RS é itnportante rodovia do sistema jwisdicionado à esta Supeüntendência Regional do
DNIT, na medida em que se desenvolve ao longo da fronteira do Brasil com a Argentina.
camcterizando-se, inclusive, como rodovia de interesse da segurança nacional e também do
Mercosul. Tem grande iaiportância pam Q escoamento das economias da região atravessada pela
rodovia(Pecuária e produções agncolas), além do tráfego internacional ligando as países do
Mcrcosul.

7 A importância da obm também é.destacada pelo Deputado Federal Luís Carlos Heínz(PP-
RS), conforme se veriãca em sua Indicação n:' 3666/2017, apresentada ao Plenário da Câmara dos
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Depnsados e d 27m/201ndimento em tela der Executivo a ]ibemção ae recursos orçamentários para

HHH=ÊIF'm=m Até hQjç, mais de cem anos após a sua
vez, tendo as acessos controlados por

Além disse, a Êaltade manutenção assombra usuáríos ejá provocou.inclusive,. o bloqueio da ponte.
A preocupação s.e toma ainda mais relevante por caun do risco. hidrológico A sucessão de cheias
relevmtes nos ülltimos anos toma indeõnido o tempo dê iêtomo e gera incerteza acerca da adequação
da cota da. centenária travessia abate à novaiealidade hidrológico. '''-- ---'-- " "-''l

h='W'Hl;U=!=.=lG:.=ã% ; % i=:!'.:'= :ilu:
inequivocamente, Uauxe prquizos económicos sigüificativoi aós municípios, estados e ao próprio

(Site:bE2;ZZUXU:çêQêEê:gQY:br/nrooosic(

em 27/7/2018)

8. Dente as demais cidadê$ que seriam diretamente beneficiadas com a construção da nova
ponte rodo'dada destaca-seo município de Uruguaiana, que possui cerca dc 125 mil habitantes, localíza-
se junto à fronteira fluvial com a Argentina (a leste do Rio Umguai) e o Uruguai(a norte do Rio Quaraí).
A cidade tem grande importância para o comercia] intemaciona], pois está localizada equidistante de
Porto Alegre, Montevidéu+.;Buenos Abres e Assunção, bem como devido a sua importância na produção
agropecuária e na produção de arroz

9. A ligação: áe Utuguaiana com a Argentina é realizada pela Ponte Internacional
Rodofenoviária Getúlio Vargas/Agustín Pedro Justo, que liga a cidade brasileira à cidade Pago de los
Librés(Província dc Corüentei).

, acesso

ll.Introdução
UI.

10. Em cumprimento ao Acórdão 843/2018-TCU-Plenário, realizou-se a auditoria Ministério
dos Transportes, Portos e Aviação Civil e Superintendência Regional do Dnit no Estado do Rio Grande
do Sul - Dnit/MT, no período compreendido enfie 16/05/2018 e 29/06/201 8.

11. As*razões que motivaram esta auditoria foram materialidade dos recursos aplicados, bcm
como a importância socioeconómica da obra para a região.

11.2. Visão geral do obíeto

12. Trata-se de fis.calização no edital de concorrência pública n' 0386/16- 1 0 para a contratação
de empresa(ou consórcio de empresas) que promoverá a construção da ponte rodoviária sobre o Rio
lbicuí e seus acessos na BR-472/RS, enfie o segmento kin 490,50 ao km 584,40, trecho da rodovia que
liga os municípios de Uruguaiana e lüqui, ambos.municípios do extremo oeste do Estado do Rio Grande
do Sul, limítrofes com a Argentina.
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Figura 2 -- Mapa de localização da obra

'''ih-

=2h©&:-:.«.

TciDidêc

13. A nova ponte será executadaao lado da antigaponte existente confonne pmyeção de traçado
da âguraabaixo:

Figura 3 -- Mapa com o traçado da ponte existente(linha superior) e o da nova ponte(linha inferior).

14. A seção transversal típica da nova ponte deverá ter tabuleiro de 16,10 m de largura, sendo
duas faixas de rolamento de 3,50 m, acostamentos de 2,50 me.passeios de 1,50 m, separados da faixa
de rolamento por barreiras de concreto, conforme demoüsüado üa.figura aseguir.
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Figura 4 -- Seção transversal típica da nova ponte
16.10

' 7'- «mumm.4.%P.l"''"l ' 1 1 t l ;

1 5. No sentido ]ongitudina],; a nova ponte terá comprimento total de 1.628 m, distribuídos em
20 vãos de 35,19 m na margem esquerda, ouros 20 vãos de 35,19 m na margem direita (em ambos os
casos vencidos por vigas pré-moldadas pretendidas. de concreto armado).

16. A ponte possui ainda um vão central de 100,0 m, complementado par vãos laterais de 60,0
m, ambos vencidos por aduelas pré-moldadas de concreto andado protcndido, pelo método construtivo
denominado "balanços sucessivos", confomle representado na âgura abaixo

?
Figura 5 -- detalhe longitudinal do vão central da ponte, em balanços sucessivos.

n::

T
/''\

1 7. Sobre o tráfego de veículos na rodovia, de acordo .com o prometo o VDM obtido em 20 14 era
de 1.309 veículos, com pmleção para 1.867 ao filial do período de prometo (2026). Já o número N,
utilizado para o dimensionamento do pavimento daponte e dos seus acessos foi calculado em 1,32 x lO

18. O projeto de engenharia foi elaborado pela empresa Incoíp Consultoria c Assessoria,
CNPJ 91 .807.974/000 1-37, Conaato PP-0393/2014-0, decorrente do edital 0162/13-00. A aprovação do
prqeto pelo Dnit ocorreu em 7/4/2016 (Portaria Dnit 616/2016, BA n' 64 de 8/4/2016).

1 9. De acordo com o site do Dnit, o certame licitatórío para a contratação das obras da ponte foi
lançado em outubro de 2016, suspenso cm novembro do mesmo ano c relançado cm março dc 201 7,
com data de recebimento das propostas em 4/5/201.7.
(b!!pi/61:ww! :çbj!:gQy:b!/çdi14i$/ÇQp$yl!®çs , acesso em 27/7/201 8)
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20. O Dnit limitou a obra seguia)do os. ditames da Lei 8.666/1.993, utilizando-se da modalidade
concorrência(art. 22, 1), aditando a einpreitadapor preço unitário como regime de execução(art. 1 0,
ll, "b") e o menor preço como critério de:jügamento(aü 45, 1).

21. O valor estimado da contratação foi.calculado eú. R$ 150.302.874,02j com data base de
janeiro de 2016, utilizando ó Sacro. 2 colHO.púncipal mürencial de custos. roíam utilizadas as taxas de
27,52% e 15% como BDI nomlal e.diferenciado; i:espectivamente.

22. O prazo de execução deEnido no cronograma ãsioQ.fínanceiroé de 1080 dias(36 meses)-

Cinco empresas(ou consórcios dc empresas) apresentaram documentação para a habilitação23.
técnica:

a) Consüutora Artepa S.A., CNPJ 17-162.983/0001-65;

b) Consüutom Triunfo S.A, CNPJ 77.955.532/Ó001-07;

c) Consórcio HFTD'- BR472, composta pelas empresas Heleno & Fonseca Consüutécnica
S.A.. CNPJ 61.573.184/0001-73, e Teixeiiâ Duarte Enget)havia e Construções S.A., CNPJ
24.447.770/000145;

d) Consórcio Ponte lbicü, composto pelas empwsas S.A. Paxüista. de Consüuçõe$ CNPJ
60.332.319/000146, e ComéKio eComüan S,A COnstmçoes e Comércio, CNPJ 61 .1 56.568/000 1-90;

e) Consórcio Nova Ponte lbimt. composto pelas empresas OAS Engenharia € Construção
s.A.. CNPJ 1 8.738.697/0001-68, e FBS Consbuçãb Ciiüál.ê.Pavimentação g.À, CNPJ 66.806.555/0001-
33

24. Na fase de habilitação, inicialmente, semente duas licitantes foram consídemdas aptas
(Consórcio Ponte lbicuí e Consórcio Nova Póhte- do lbicuí). Contudo. no julgamento. dos recursos
impetrados pelas três licitantes habilitadas, o recurso do Cons6nio HFTI) -- BR472 foi acatado pela
comissão de licitação, sendo esse consórcio também considerado babilitado-

25. Sobre esse aspecto, a Con.strutora Artepa $.A. representou a esü Corte de Contas
(TC 035.324/2017-1). Em sü®% a empresa«alegou ter sido indevidamente ínabilitada da licitação, uma
vez que considera tcr atendido *a exigência editalícia-acerca da comprovação da execução.de, pelo menos,
140 vigas pré-moldadas de 50i toneladas, por apresentar certidão emitida pelo extTto.DNER referente a
execução de 102 vigas pré-fabricadas de arca de].Q2?5 toneladas,:indagação acolhida por es!?lunidade
técnica. Contudo, ao apreciar a questão.(Acórdão.594/2018-TCU-Plenário)» este: Tribunal deliberou no
sentido de comiderar adequada a conduta do Dnit acerca da habilitação da licitmte, concordando com
a ugumentaçao apresentada pela autarquia de que üão ela possível..gamntir, com razoável seguança, o
peso das referidas vigas a pata dã documentação apresentada pela licitante.

26. Na fase subsequente da licitação, foram abertas 8s; propostas das licitantes habilitadas. O
quadro a seguir apresenta o resultado dojulgaülento das propostas de preço:

Tabela 1 -- Resultado do julgamento das propostas de preço do edital 0386/16-10

27. Assim, o Consórcio Nova Ponte lbictú, composto pelas empresas QAS Engenharia e
Construção S.A e FBS ConsUução Civil e:Pavimentação, íoi declarado ven.cedorda licitação, pelo valor
de R$ 131 .13.Q.108;43, conforme divulgado na Diário Oficial da União, n' 'n, seção 3, de 23/4/201 8.

28. Contudo, até a data de conclusão deste Relatóríó de Auditoria, o certame licitatório.?inda
não havia sido concluído, uma vez que a licitante segunda colocada(Consórcio HFTD -- BR472)

Colocação LiõitMte Valor oferecido

1' Consórcio Nova Ponte lbicüí R$ 131,1130.108,43

2o Con.sórcio HFTD::- BR472 R$ 1:34.976.;482,36

3' Consórcio Ponte lbicü R$ 145.561 :385,57
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não deve reeurlta adlnjnlstrativo confia o resultado do ulwento da proposta de preços, o qual ainda

n.3.

30. A partir do objetivo do: üabalho: e a Ê= de avaliar em que medida os recursos estão sendo
aplicados de acordo com a legislação pertinente, âomiularam-se as questões adiante indicadas:

a) Questão 1 : A previsão orçamentária para a execução da obra é adequada?

pam esse licenciamento? empreendimento exige licença ambiental e fomtn realizadas todas

c) Questão 3.: Há pmjeto básico/executivo adequado para a licitação/execução da obra'?

d) Questão 4: O procedimento licitatório foi regular?

e) Questão 5: j O orçamento da obra encontra-s9. dwidamente detalhado(planilha dc
quantitativos e preços unitários) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de seus
serviços?

f) Questão 6: Os quantitativos deânidos no orçamento da obra são condizentes com os
quantitativos apresentados no prometo básico/eoncutivo?

g) Questão 7: Os preços das serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com
os valores de mercado? ; ' ' : ' ' ''"'
11.4. Metodologia utilizada

31. Os trabalhos foram realizados em confomlidade com as Nomlas de Auditoria do Tribunal
de Contas da União(Portaria-TCU n..:280,.dê 8 de dezembro de 2010, alteradapela Portaria-TCU n. 168
de 30 dejunho de 201 1:) -e com observância aos -Padrões de Auditoria dc Conformidade wtabclecidos
pelo TCU (Portaria-Segecex n. 26 de19 de outubro de 2009)

, partir da Matiz de Planejamentó, foram realizados os procedimentos aplicáveis às
fiscalizações de obras, mediante a utilização das 'seguintes técnicas de auditoria: análise documental

conÊonto de inÊonnações e documentos; e coinpamção com a legislação, juiísprudência do TCU edoutrina.

33. Após análise do-edital 0386/16-10, .dó: orçamento base utilizado na licitação e do prometo
Mal de engenharia, foi encaminhado ao Dnit, no dia 30/5/201 8, o Ofício de Requisição 01 -136/201 8-
TCU-Secex-RS (peça 4), com prazo ülna] para resposta até o dia 15/6/2018. ' '

34. . Adicionalmente, com o objetivo de. esclarecer os questionamentos levantados mediante o
citado ofício de i:quisição, foi realizada, no dia.8i16/2018, reunião.(videoéonferência) entic a equipe de
auditoria, representantes . ido Dhit e representantes da empresa rncotp Consultoria e Assessoria,
responsável pela elaboração do prQjeto da ponte.
11.5.

35. Nenhuma restrição foi imposta aos exames

11.6. Volume de recw$os fiscalizados

36. O volume de recursos fiscalizados alcançou o montante de R$
corresponde ao valor cstimado da conüatação,: com data base dejaneiro de 20 1 6

150.302.874,02, que
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IL7. Benefícios estimados da âscalizacãO

37. Entre os benefícios estimados desta fiscalização pode-se mencionar a possível redução do
valor estimado da conUatação na valor de R$ 39:257:386,27 e a possibilidade de melhoria, por pane do
Dnit, nos seus procedimentos relacionados à.conuatação de obras públicas, especialmente quanto à
análise e aprovação dos projetos.de engenharia,. à.definiçãodo critério de medição c pagamento de itens
do orçamento, assim como, ao planQjamento do emprêendünento no que tange à disponibilidade
orçamentãna.

]ll. Achados de auditoria

lll.l .

Tioíâicacão: indício de irregularidade grave:que não prQjudiça a continuidade(IGC).

38. O presente achado não se enquadra.no conceib de indício de inegularidade grave com
recomendação de pua[isação definido pe[o inciso N', art. ] 17, da Lei 1.3.473/2017 (LD0 2018), pois,
em que pese a sua cavidade ante aos princípios constitucionais e ã potencialidade de ocasionar prquízos
ao erário, os ates om questionados dizem respeito à procedimentos prévios à contratação do
empreendimento c que podem vir a ser eprrigidos pelo jurisdicionado sem a necessidade de realização
de bloqueio de recursos, razão pela qual propõe-se,o seu enquadramento como indício de irngularidade
grave que üão prdudica a continuidade(IGC), nas tempos do incisa VI, art. 1 17 da LD0 2018.

$iDação encontrada:

39. Verificou-se a geração de despesas com indícios de descumprimento aos ans. 1 6, $ 1', inciso
[, e 45 da LC 10]/2000(Lei de Responsabi]idadê Fiscal -- .],R];), uma vez que: não existe dotação
orçamentária suficiente para arcar com as despesas com a.execução do empreendimento no exercício
financeiro; e, há diversaslimportantes obras do Dnit no Estado-do Rio Grande do Sul,já iniciadas e ainda
não concluídas, com insuâciência de recursos pam a sua conclusão

40. Desde 2015, as leis orçamentáriastêmautorízado recursospala as obras da novaponte sobre
o Rio lbicuí, oriunda de emendas parlamentang:

Tabela 2 -- Dotações orçamentárias para o empreendimento nos últimos anos.

41. A dotação,. em 2015, que chegou a ser de R$ 37,5 milhões, íoi reduzida nas últimas leis
orçamentárias para RS 10 milhões, ou seja: menos de 7% do valor estimado da obra segundo o prometo
aprovado pelo Dnit Entende-se que se tmta de percentual relativamente pequeno se for considerado que
o cronograma aprovada prevê a conclusão do empnendimento em três anos.

42. Além disso, no mês de abül do: atual exercício, houve um cancelamento de crédito
orçamentário no valor de R$ 4 milhões consignado na LOA 20 18(mediante Portaria MPDG n' 75/20 18,
de l0/4/2018, evidência 15), restando apenas RS 6 mihões de dotação orçamentária pam o exercício de
2018

43. Por fím, a recente Medida Provisória ó' 83.9, dê.30 de.:maio de 201 8 (evidência 16. p. 34),
que abriu crédito extraordinário de R$ S,58 bilhões à ANP eM virtude dâ. subvenção económica à
comercialização do óleo diesel, promoveu cancelamento de outros RS 3.328.200,00 da sua dotação
orçamentária, restando para o empreendimento Somente R$ 2.671,800,00 de créditos orçamentários para
o atual exercício financeiro(Consultas Siaã e Siga-Brasil, evidências 17 e 25).

Lei orçamentáfia Funcíbnal.proglamáüca Dotação inicial
LOA2015 26.782.2075:7V98.0043 37500.000.00
LOA 2016 26;782,2Q75i'7V98.0043 lO.ooo.ooo.oo

LOA 20 17 26,782.20757V98;0043 IO.OOQ.000;00

LOA 2018 (evidência 22, p. 3) 26.782.2087;7XA5:7000 lO.ooo.ooo,oo
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44. Ou seja, dos R$ 10 milhões de dotação iücial, re$1aialn se

acudo com o cronograma da obm(evídêüciâ 1 8), garantem somente .:2 mêses de execução.

S.Â?;ohW=HS=Y';;Sgh:' ='n:= ':=Wã:; '=''U:=

. . Além disso, é importante relatar que ,o: estado do Rio Grande do Sul possui anualmente
importantes empreendimmtói executados pelo Dnit que têm $.ido üortementc impactados no scu
cronograma em virtude do contingenciamento de recursosporparte doGovemo, dente eles © obras de
duplicação da BR-101/RS: entre Guaíba e Pelotas as :obras dâ:segunda ponto soba o Rio Guaíba, em
ronoAlegre. ' ' '
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49. Com relação às obras dc duplicação da BR-116/RS entre Guaíba e Pelotas, trata-sc dc um
dos principais comedores logísticos dó estado, uma vez que pmlicamente conecta a região metropolitana
de Porto Alegre ao Ponto de Rio.Grande.(íaltalá a-duplie8Qão de apenas um trecho de pouco mais de 60
km entre Pelotas e Rio Grande, pela BR-392/471/Rg).

50. . job o ponto de vista da wgurança no üânsitQ, ressalta-se que no trecho dc apenas 230 km
da BR-1 1 6/RS, entre Guaíba e Pelótâstócórreram 32 mortes nQ ano de i01 6, todos em virtude de graves
acidentes ocorridos nesse trwho da rodovia; sendo.a:,grande maioria decorrentes de colisões frontais em
trechos rotos de pista simples, confomie estatísticas disponibilizadas pela PoLIcia Rodoviária
Federal/PRF(evidência ]9, p. 4-1 1} Tais üúmerós wlocam êste trecho rodoviário como o 2' mais
violento do estado, considerando-se uma relaçãamortes/quilómetro de rodovia, auás somente da rodovia
BR-386/RS entre Canoas e Irai (CQm ,57 maltes eln 2016 em 450 km de extensão, evidência 19, p. 12-

51. Segundo estudo publicado pela PRF e.pelo lpea (widência 19,. p. 1-3), um acidente caiu
vítima fatal gera um custo social de RS 64?.900;00(estimativa realizada. em 2014j. Portanto, somente
as 32 mortes ocoTTidas em 2016 nesse trecho da BR.] 16/RS, já-acanetou um custo social de mais de
R$ 20 milhões, sem considerar a atualização dosvalores e demais custos com os acidentes não fatais

52. As obras da duplicação da BR-1 16/RS deveriaül ter sido concluídas em 2015, o que não
oconeu, em virtude do contiügenciamento de recursos realizado pelo Govemo Federal, o que tem
acarretado importantes prejuízos ao Estado do RiÕ Grande do Sul(evidências 20 e 21). Segundo a
LOA 2018 (Lei 13«587/2018, Volume 1V,. ficcional 26782.2087.7X77.0043, evidência 22), a obra
possui menos :dc R$ 57mihões de crédito orçamentárió pam o atual exercício.

53. Já no caso da segunda ponte sobre o Rio Guaíba, importa ressaltar que se trata, atualmente,
da maior obra de Porto Alegre, e que a sua conclusão. busca amenizar o üânsito atualmente existente na
região metropolitana da capital gaúcha, decorrente da.interseçãa entre as: rodovias BR-116/RS e BR-
290/RS com o tráfego local da zona norte da capital e demais municípios da região metropolitana
(Canoas, Guaíba, Eldorado do Sul etc). Estima-se que passai:ão pela nova ponte um total de 50 mil
veículos/día

54. A conclusão da cova ponte do Guaíba estava inicialmente prevista para 2017, mas também
atrasou em virtude da escassez de recursos. Embom.representantes.do Governo tenham aãrmado que o
empreendimento seria enüegue ao m] de 2018 (evidência 23), de acordo com a LOA 2018 (Lei
13.587/201 8, Vo]ume ]lV, ficcional 26782.2087.14PC.0043, evidência 22), a obra possui crédito
orçamentário de pouco mais de R$ 5:11 milhões para o anual exercício. Diante desses entraves

orçamentários e também das dificuldades no reassentamento das famílias que estão em áreas do trecho
em obms, a nova data estipulada pela autarquia para a entrega.ão empreendimento é o segundo semestre
de2019(evidência24).

55. Neste ponto, cabe relatar que a licitação de obra sem dotação su6lciente simultaneamente ao
contingenciamcnto de recursos para outras.importantes obras do estado não é novidade no âmbito das
conüatações do Dnit Recente representação(TC 030.166/20:16-0) apontou essas mesmas
irregularidades na licitação das obras de comüução de túnel na travessia do Morro dos Cavalos, em
Santa Catarina.

56.

Voto que
Naquele caso, o Relator do processo, Min. Augusto Shemian Cavalcanti, destacou em seu

1.8. Com cfeho, veríâéa-se quê óão coram apresentados elementos que afutasscm, ou atcnuasscm,
os indícios de dcscualpiimento aos ans- 16, $ 1', inoisole 45 da LRF, quc assim dispõem:

:Art. 16. (.-)

$ 1' Pam os âns desta Loi Complementar, considera-se:
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[- adequada com 8 ]ei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou
que «tÜa abrangidapór:crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizada e a realízat, previstas no progmma de Uabalha+ não soam ultrapassados os limites
estabelecidos pam oexenício;

Art. 45. Observado o disposto no $ 5' do art. 5', a lei orçamentária c as de créditos adicionais só
incluirão povos produtos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as
despesas de conservação do pü&imânio público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes
orçaiiientãrias.''

19. Como se observa, a l.C 101/2000 condiciona a realização da despesa à existência de dotação
cspwífiu.e suficiente para sua wecução adcqwdã. Além disso, a lei estabelece como condição para
a inclusão de novos pro8etos na lei orçamentátia e nas de créditos adicionais o atendimento adequado
dos prQJetos em andamento, Aqui,..embora o dispositivo dirija-sc primariamente ao legislador, pois
se destina a disciplina a elaboração da tei de orçamento, reflexamente deve guiar a ação do gestor.
Se o gostar se enconüa dente a dispositivo da lei orçamentária que:contraria orientação da LRF, não
restam dúvidas de que deve dar primazia ao cumprimento da LRF, porque a lei orçamentária e,
consequentemente, süa execução devem estar em conformidade com a referida lei complementar
ante o disposto em seu art. 5'

2] . Trata-se de obra de grande porte, com previsão de gasto de R$ :306 milhões em três anos. Na
entanto, ülcou objativamcnte demonsaado quc a dotação orçamentária prevista para a obra na
prescnte exercício atende apenas 18% do cronograma físico-ânanceiro estabelecido. E, dados a
déficit inicial a ser acumulado e as resaições orçamentadas que se anunciam, a situação tende a se
agrava.

22. O Dnit sinalizou a possibilidade deTemaneUarrecursos de outros proUetos, contudo se observa que
tal solução também se mosü:a ilegal. As duplicações trai BRs 280 e 470, obras passíveis de conüibuir
para esse remaneaamento, também se encontram com aporte de recursos em ritmo aquém do previsto.
Não obstante tais abras se desenvolvam em trechos.rodoviários com trânsito bem mais problemático
do quc a região do Morro dos Cavalos, consoante a Secex/SC, os empreendimentos receberam
recursos insuâcientes para cumprir os respectivos monogramas nos últimos três anos. Para 201 7, as
dotações arçamentárias destinam apenas 20% dos recursos requeridos pelo cronograma referente à
BR-280 e 50% dó previsto para a BR-470. Nos próximos três anos, os cronogramas prcvccm a
destinação:de valores anuais superiores a 200 milhões em cada uma dessas obras, mas essa meta
apresenta baixa probabilidade de ser atingida, se mantidas as condições atuais.

23. É certo que a fom)a -de alocação de recursos nos diversos proUetos se insere na esfera de
discricionariedade da gesbr. Porém, essa esfera deve observar os bajizamentos previstos em lei. No
caso em tela, as disposições dos ans. 16, $ 1', incisa L e 45 da LRF não estão sendo observadas:
não há recursos para iniciar a nova obra e os projetos em andamento não estão sendo
adequadamente atendidos.

24. Há, portanto, um grave problema de gestão. Caso o Tribunal não atum, a perspectiva é de
agravamento do quadro, com a adição de mais uma obra ínconclusa ao rol de obras do Dnit no
Estado. (Original sem grifos)

57. Assim, ante ao flagrante descumprimento daLRF, esta Core dc Contas, mediante o Acórdão
502/20] 7-TCU-Plenário, deliberou no sentido de:

9.2. dctcmiinar ao Departamento Nacional de InÊacsuutura dc Transportes(Dnit), com fiindamcnta
no art, 45 da Lei 8.443/]992, qw se.abstinha de licitar a obra dc construção de túnel duplo na
Travessia do Morro dos Cavalos enquanto nãa atendidas cumulativamente as seguintes
condicionantes relacionadas, respectivamente, ao cumprimento do aü. 16, $ 1', incisa 1, e do art. 45
da Lci Complementar IO1/2000(LRF):

9.2.1. h4a dotação especíâca e suãcíente pua a execução adequada da obra dos túneis,
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considerando-se como adequado õ;tiüno qüe.penniü suâ conclusão nos pmzos inicialmente ãxados
nos contratos víücu]ados à. ]icitaçãa;

9.22. as obras dc duplicação da BR-280 (Conaatos 967/2014, 574/2013 e 614/2013) c da BR-470
(Contratos 1093/2013, 3592.0]4, 703/2013 c 603/2013) estejam concluídas ou hda dotação
especíâca c suãciente pam cumprimenta dos pazes e metas fixados nos rcspecüvos contratos;

9.3. determlnu ao Dnit que, no piaz0 4e 6Õ::(sesscnü) dias contados a partir da ciência, iiúormc a
este Tribunal as providências adotadas;

58. A insuficiência de recursos orçamentários é, inclusive, um dos principais motivos
cnsdadorcs dc pamlisação dc obras públicas, conforme- apontado em levantamento realizado no âmbito
do TC 012.667/2006-4, que elaborou diagnóstico sobre as: obras inacabadas 6nanciadas com recursos
da União e que culminou no Acórdão 1-188/2007-TCU-Plenário- O Voto c.indutor dessa deliberação,
do Exmo. Ministro Valmü Campelo, disconeu sobre o problema:

40. Chegou-se, assiih, após expwBar as respostas que não identificavam motivo específico, à
conclusão que a principal causa de paralisação de obra pública refere-se a problemas no "fluxo
orçamcntário/financeiro", com praticamente 80% dos casos, quando avaliadas apenas as obras
executadas diretamente pelos órgãos federais.(-.)

44. A principal !azão, conforme já assinalada,. dwoüe Je disâmções vcriÊicadas no fluxo
orçamentário. e fínanceirQ. lso porque exista,uma grande quantidade de demanda de recursos para
início ou continuidade de obras, em Goníionto com a escassa quantidade de recursos disponíveis.
Esse processo foi minudentemente tentado nos itens 6 e 7 do relatório de auditoria, cujos principais
Rochas enconüam-se reproduzidos no relatório que antecede este voto. O resumo dos principais
problemas!:identi6cados nessa cãQgoria consta das seguintes prindpais conclusões da equipe dc
fiscalização, que me pemiito novamente rqroduzir, em prol da.clareza:

13.2. As infomlações fomecidas pelos órgãos e.entidades do Go'veio atestam que a principal causa
de intemipções dé obras públicas federais é a tuta de critéüos dos órgãos do Sistema Orçamentário
Brasileiro para alagar dotações e executar créditos orçamentáríos nesses empreendimentos. A
disfunção no processo jáse inicia na Êue de elabomção do Prqjeto de Lei Orçamentária, pois como
a quantidade de obras a serem atendidas é superior à disponibilidade de ncursos, nem sempre os
valores atacados são.suâcíentes pam cümprii' asüeüs. físicas e 6nanceims estabelecidas. Ainda
assim, mesmo sem atender com adequação os ctnprêendihentQS, o PLOA é enviado ao Congresso
para que este avr&lic e dêste aploposta orçamentária.

13.3. Na fase de apreciaçãoda proposta orçamentada pela Legislativo, este também não possui todos
os elementos necessárias para criticar.a proposta enviada pelo Executivo, visto não haver um sistema
infomtatizado capaz de íanecêrao Congresso as infoiülaçõcs específicas das obras em andamento,
coma os valoms necessários para cumprir os cronQgramas plandàdos,. O artigo 45 da Lei de
Responsabilidade Fiscal eaz dispositivo que tenta üabiJizar o envio de informações ao Legislativo
pelo ExecutivQ.; dc forma que nas leis orçamentárías só constem novos pmyetos após atendidos os
em andamento. Entretanto, íãz-se nwessário elaborarmecanísmos Mais eficazes para o cumprimento
dessa regra, que ainda não produz l®ultadQ$ifavoráveis no console das obras inacabadas.

13.4. Após a aprovação.do orçamento,os Decretos de:Prof'afiação Financcim aDaavam o quadro,
restringindo ainda mais o envio de recursos pua u obras. Se na fase de elaboração do PLOA as
dotações alocadasjá são insuücientw, na execução orçamentária ocorre uma realocação de recursos
cm virtude das limitações dc einpe13ho e de pagamento. ünpõstas pelo contingenciamcnto. Diante
disso, toma-se impossível cumprirõé cronograma de execução cas obras demoram múltiplas vezes
o tempo necessário pam serem cançluída$ implicando em custos supeHores aos iúcialmente
previstos, ou sda, causando prejuízo aos comes públicos. Ressalta-se que, além do
contingenciamento, existetambém o problemada pouca execução do disponível.
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cnquanta não fossem concluídas as obras inacabadas(eMdência 69, p. 71): A essência dessa
recomendação, ao quê tudo indica, foi finalmente inêorpõtâda ao nossa ordenamento jurídico no
ano 2000, pelo aú 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal. ' '

63 ConÊomle se i:$sêivâ, há índíéios de que o presente processo de contratação das obras da
ponte sobre o Rio lbicuí 'doía ms ans- l.ê $ 1'.: ineisol,-e 45 da LRF;'em.irão da ütsuüciente previsão
orçamentária e dos recentes contingenciamentos de recursos:Êederâis pala in.portantes obras do Dnit no
Estado do Rio Grande do Sul ainda em andamento. ' '

Assim, entende-$é que.a encaminhamento da.presente questão deve seguir na mesma linha
do disposto no Acórdão 502/2ó17.TCU:-Plenário, de fonnalà.exige' do Dnit o efetivo eumpnmento do
art 16, $1': inciüo ], e dó alt. 45 da l,RF, ou sd%; que.a geração de nova despesa sqa condicionada: a
existência dotação especíãca e suâcientepara a execução da obra no exercício correne, considerando o
cronograma previsto e.as demais despesas nladonadas ao empreendimento; e, que as suas principais
obras em andamento no Estada do.Riõ;Grande do Sul.estqam;:com lecwsos financêíros suficientes para
cumprimento dos prazos e metas fixados nos. respectivos çontmto$.

65. Contudo, tal detemlinaçao devná serrealizada eM momento posterior,.uma vez que medida
preliminar será proposta pam o coqlmto.das ürçgüaridades .al)tentadas,Deste trabalho, conforme será
detalhado adiante.

111.2-

.[!piõçêçãe: indício de írregti]aridadegmveque üão prçjudiea a continuidade(IGC).

66. O presente achado. não se enquadra no conceito de indício de üregularidadc gmve com
recomendação de paralisação deânido pelo índio rV,:.art. 117, da Lei 13.473/2017 (LD0 20 1 8), pois,
em que pese a sua gravidade ante aos princípios.constitucionais e abotencialidade de :ocasionar prquízos
ao erãno, os ates ora questionados dizem mspeito à procedimentos prévios à contratação do
empreendimento e que podem vir a sa'cQnigidOS >élojprisdicionado sem,a necessidade de realização
de bloqueio de recursos, razão pela qual propõe-se o seulenquadramento como :indício de inegularidade
grave que não prejudica a continuidade:(IGC), nos tempos do incisa VI, art. 1 17 da LD0 2018.

Situação encontrada:

67. Da análise do orçamento utilizado na licitação(evidências 60 a 62), verificou-se o
sobrepreço total de R$ 13.020209,53, o que correspondem.cerca de. 9,5%» do valor total do orçamento,
situação que aponta o disposto nos ans. 1:2, incisa: 111, e 43, incisa IV, ambos da Lei 8.666/1993 e aos
ans 4', 6' e 8' do Decreto 7.983/20]3.

Tabela3 Quadro resumo do sobrepreço constatado üo orçamento base do edital 0386/16-10

Item CPU Descrição do seniço Preço:total
íedital\

Preço.total
íreferêneia\ Sobrepreço %

0003 PN 56 APOIO NAUTIÇQ::P.I\R4 EXECPÇÂQ
nAS:OBRAS SOBRE,OIRIO:iBicuj 9.493.805.72 3.786.452.13 5.707js3,59 1 ] 50,7%

0004 PNll CONCRETOBS'lRU'rTJR=ALUSINADO
FCK:40 MPA COM BOMBEAMENTO 7.531.198.68 6:853.206.86 677.991,82 9.9%

0005 PN 22 Lz\NÇAMENTO E POS100N/EMENTA
DE''VIGAS PRE-MOLDADASI DE 50;'1F 6.695.808.00 2493.987.25 4.201.820,75 168,5%

0008 2 S 03 329 52
CONCRETOESTRIIT\ORAL
FCK-30MPA - CONTA RAZ.:C/ j$DIT.
CONA. L)\NG ACBC

4.8:8823&1:0 3.7i8.49S20 1.169.739,90 31,5%

0016 PN 42
FORNECIMÊIII'Õ ÊItÃRêÃMER;IT
DE'coNCRBrousINADO
FC](:45MPA SUBMERSO

2-317.688,12 2.1].4.649,86 203.038,26 9,6%

0026 PN 56A uonn,ÍZAÇÃG lbÊgMÕRfÃÕÊREr
MONTAGEM - ÀPO]O NÁUTICO 1:.317.424.43 261 .6;1 278 1.055.8]1,65 403,6%
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CONCRETO
FCK:25MPA;-..'CON'lR. RAZ. USO
GERALCONF:LANÇ::AC/BC

19.697,76 15.244,20 29.2%

Sobrepreço total (RS)

68. O cá]cu]o do sobrepreço total encontm-sc detalhado na evidência 67, juntamente com as
composições de preços unitários de referência utilizadas pela equipe de auditoria.

69. A análise foi realizada pelo Método da Limitação dos Preços Unitários.Ajustado -- MLPUA,
metodologia considerada "padrão" nas análises de preços das fiscalizações de obras públicas realizadas

pelo TCU, por força do item 9.:1 do Acórdão 2.3 19/2009-TCU-Plenário, assim como, do item 1.3. 1 . 1 do
Roteko de Auditoria de Obras Públicas,:epmvado pela Portada-Segecex 33/2012.

70. A utilização dO MLPUA baseia-se no fato de que -- ao contrário da fase contratual, onde a
contratada pode ter oferecido desconto em determinados itens de fobia a compensar eventual sobrepreço
unitário isolado --, na fase editalícía, éiínde'üda a utilização de preços unitáHos acima do praticado pelo
mercado, conforme registrado no Voto do Exmo. Ministro Valmir Campelo, condutor do Acórdão
3 .443/201 2-TCU-Plenário:

Registro que considero cabido: em princípio, a ap]icação desse método de sobreava]iaçãoIMLPUA]
quando constatado ainda em fase editalícia. Aünâl,! a gestor não pode se afastar do seu dever em
balizar os preços unitários de seu certame pelos refuenciais da LDO, fazendo valer cãtéríos de
aceitabilidade de preços unitários e globais, tal qual prevê o art 4Q, incisa X, da Lei 8.666/93 .

71. No mesmo sentido são os Acórdãos TCU 2.957/2015, 2.636/2015, 3.295/20] 5, 2.510/2016
e 2.307/2017, todos do Plenário do TCU.

Seguem considemções acerca da análise:de preços realizada.

B

73. No orçamento base do Edital 0386/2016-10 foi utilizada taxa de BDI de 27,52%, calculado
com base em nomladvos intemos definidos no âmbito da Portaria n' 545/2012-Dnit e Memorando
Circular 03/2016-Direi, levando em consideração ;as seguintes parcelas:

Figura 6 -- Composição do BDI utilizado no orçamento base do edital 0386/16-10
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74.]hicialmente,.veti6a-se que o Dnit:8dotou no BDI uüRizado na plaúlha orçamcntária da
licitação uma taxa de: 3$6 ü]ãüva ao imposto SobreSetviços de Qualquer Natureza - ISSQN. Ocorre
que em consulta à legislação dos .munidpios de Umguaiana/RS e ltaqui/RS(a obra em questão será
consabida na divisa dos .dois taunioípiasj, comtatou-$ê::que. em ambos os casos, pode ser excluída da
base dc cálculo do tSSQN o valortíotal :aü pürdàl) dwlnatodais emppgadosü8 0bta.

75 No caso.ds Umguaiana/RS, a L;ei N]i4dcibá113.3 13/20]3 (evidência 63) que "dispõe sobre o
Imposto Sobre Serviços de QualqljH:Nãtiue2d' deâno ona seu AaexQI(lista de gêíMços) o seguinte:

7 -- SelviçQS relâtiv08 B engenhaJríatmqultetur% geo]õgia, tnt)anismo, construção civi], manutenção,
limpeza, meio ambiente! saneamento e:eoilgênneg:

Z:92 -- Execução, por adminigtm$ãQ,. empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil
Mdráulica ou elétríca e:dê .ousas obras sanemantes,. Üicltlsive $Qndagem, perfiuração de poços,
escavação, drenagem e irrigação: teriaplanagem,; pavimentação, eoncretagcm c a instalação c
montagem de produtos,: peças € equipameütoÉ Gexceto o Êomecimento de mercadorias produzidas
pelo.pr«tadorde serviços R)ra do IQCal da prestação dos serviços, que âca sujeito ao ICES). Base
de cálculo variável de.3%.(Glifos acrescida)

a[teraçãó na Lei 3.3 ] 3/2003, instituindo que:â,base'de cálwlo dg ISSQN pode ser reduzida em até 50%,
caso sejam apresentados os comprovantes âscai8 dos materiais empregados, confomie segue:

Art. 26. O preço do setú$o é 8 receita bruta a.elecorrespondcnte, mdo o que for cobrado em virtude
da prestação do senibp,.;em dinheiro, .bois, serüços ou ltiinitoõ. sÜa .na conta ou não, inclusive a
dtüo de reembolso, de ressarcimento, de re4justâmntóau dé outro dispêndio de qualquer natureza,
independentemente do seu efetivo pagamento:

1 -- incluídos os materiais e mercaduias aderem utilizados nos subitens-7.02 B 7.05 da lista de serviço.
em que não fique comprovado-;o disposto na alínea"a' da.incisa 11, deste artigo;

ll -- :

a) , desde que
estes sejam discriminados na NFS-e potnome,.;quantidade,valor e número da nota de aquisição dos
mesmos..Farão imóvel em oóoireüi.as serviços:dos subitens acima destacados, alé..e..!imilg.dg5Q%;
(Grifos acrescidos)

77. Já no caso do ltaqui/RS, a Lei Municipal 1599/1988(evidência 65), que imtituiu o código
tributário daquele municípíQ, define que o valor integral dos materiais empregados pode scr deduzido
da base de cálculo do ISSQN, in vereis:

Art. 65. O imposto sobre serviços de qualquer natwez4 tem como üto getadQr a pnstação, por
empresa ou profissional autónoma, com ou sem estabelecimento fixo, dos serviços constantes'da
seguinte lista:

31 -- Execução, por adminisüação, empreitada ou sub-empreitad% de construção civil, de obras
hidráulicas e ouüu semelhantes ewspectiva engenharia eõnsulâva, inclusive serviços auxiliares ou
complementares .(excito Q fomedmenta de mercadoiiag produzidas pelo prestador de serviços, fora
do local dc prestação dos serüços, qw fim sÜeito ao ICM).

Art. 68 -- A base de cálculo do iiüposto éo próprio preço do serviço.

$ 1'. Quando se datar:deprestação de serviço sob aíonna de aabalbo pessoal do próprio contribuinte,
o imposto será calculado por meio dc aHquotas fixas ouvariáveis. em hnçãa da natureza do serviço
ou de ouros falares, pertinentes, nestes, não compreendida a importância paga a título de
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remuneração do próprio trabalho

$ 2'. Naprestação dos serviços aqüe se refere os itens 31 e 32 da lista constante no .Art. 65, o imposto
será calwlado sobreopmço : ' '

b) ao valor das subempreitadas já üibutadas pelo ünposto.

$ 3'. Quando os serviços a que semearem os itens 1,.4, 7. 24, 51, 87, 88, 90 e 91, da lista do Art. 65.
porem prestados por 'soéiedüdes, está ficarão sujeita ao imposto na comia do $ 1', deste artigo.
calculada em IÉlaçãoatüdã $rõãssional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em
nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade:pessoal, nos ternos da lei aplicável

4'. O calcula.do jmpasto será:em âinção da UPRM(Unidade Padrão de Referencia Municipal)
vigente no município na data do fatolgeradot.

$ 5'. No caso do Art. 68 iüéidirã 8 alíquota de 3%.(três por cento).(Grifos acrescidos)

78. Ou seja, embora a taxa de.ISSQN de ambos os municípios Soja, de fato, 3%, este não éo
imposto efetivo que $e. será.cobrado pelos municípios :em relação ao valor total do empreendimento, pois
a empresa conüatada poderá apresentar as notas fiscais dOS materiais e produtos empregados na
execução da obra(aço, dmentõ,. geogrclh8s, camisas metálica, óleo diesel ctc.), uma vez que estas
rubricas não incidem na base cálculo do referido imposto. Considerando que tais materiais representam,
ao menos, 50% do valor da obra(limite de dedução da base de cálculo, no caso de Uruguaiana), a taxa
a ser utilizada no BDI do orçamento da obra referente ao iSSQN deveria ser de, no máximo, .1.5%.

79. Ainda sobre as.parcelas que compõe o BDI utilizado pelo Dnit em $eu orçamento, verifica-
se que foi incluída parcela de Administração Local correspondente a 2,$3%.incidindo sobre o preço de
venda. A metodologia de considerar a,admipistmçãolocal no custo indircto da obm não coaduna com o
entendimento majoritário deste Tribunal. Contudo, conforme os Acórdãos TCU 2.369/2008, 1 657/201 1,
1922/201 1, 1923/201«1, 3061/2011 (todos do Plenário),. é pacífico o entendimento de que o Sacro é
referência de custos para obras rodoviárias e ferroviárias, inclusive em termos de custos indiretos.
mesmo que sua metodologia pievqa a«.inclusão da parcela da Admini.s&ação Local da obra na taxa do
BDI

80. Assim, o BDI referencial considerado na presente análise baseou-se no BDI médio para
obras de construção de rodovias e ferrovias (de 20,97%), nos tennos do item 9.1 do Acórdão 2.622/20 1 3-
TCU-Plenário, acrescido da pucela de Administração Local de 2,83% sobre o preço de venda, utilizado
pelo próprio Dnit, resultando em uma taxa de 24,49%, utilizada como BDI.referencial.

Concreto estrutural

81. O prqjeto anal de engenharia da ponte definiu a utilização de quatro tipos distintos de
concreto estrutural, conforme detalhado abaixo:

Tabela 4 [tens re]ativos ao concreto estrutura] no orçamento base do edita] 0386/]6-] 0

Item do orçamento
Composição

uüitáHa Descrição
Quant.
(m;)

Preço Unir
(R$)

3.3.] .] (Balanças
Sucessivos); 3 .3:.2.1
(Vigas Pré-moldadas)

PNl] CONCRETO:ESTRUTURAL URINADO
FCK-40 MPA COM:BOMBEAMEliWO

14.483.91 519.97

3 .1.10.4 (Blocos);
3.2.8 (Pilares)

2 S 03 329 52
CONCRETO ESTRUTURAL FCK-30MPA -
CONTR.;RAZ. C/ ADIA. CONE. LANC.
ACBC

8.811,6 554.75

3.1 .6 (Estacas) PN'42
FORNECIMENTO EILANÇÀMEN'FOfDE
CONCRE'[0 IUSTNADO FCKH25MPA
SUBMERSO

4.859.70 476,92
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3.3.3.] (Laje de
traí.lição) 2 S 03 327$0

CÕiiêÍEi6 FCK:95MPA
CONIR. RAZ. USO GER;AL'CONE. LANÇ.
ACBC 36,00 547,16

Figura.7 - Betoneira de 400 litros

83. Apenas panarsituar o leitor quanto à ordemde grandeza dos 8.847,60 m' de concreto previstos
para esses dois itens do orçamento, tem-sê qüe essa: volume seita suãciente para executar um piso de

o6ciais de 68 x 1051çada, com espessum média dt 7 :cm) üi qual 18 campos de Mbol (de dimensões

84. Considaa-se que.a.utmzaçâo desseülbo de eq$pammto:pam.concretagem de grandes peças
de concreto, em flmçãõ de suà bãixapmdutividade,.nêo é 4 mais ailêqüada.

85. Ressalta-se que Q setliiço de êOncretagem não é continuo. A liberação das concretagens dos
elementos esüuturais moldados h coco da ponte oeOüe sazõnaliüente, em cultos espaços de: tempo os
quais devem ser. inclusive, muito bem plane3ados pelo gerenciamento da obra, de comia a otimizar as
fTcntes detrabalho

86. Isso Ocorr© crn virtude da nwessidad$- de estuem. :devidamente concluídos os demais

serwços que são prévios à eoncretageül píopiíamente dita, como a. execução das nomlas, a colocação
das armaduras e dos espaçadoresi o posiçionamentogeoméüicodas seçõe8;. os cimbramentos etc.'Assim.
após o témiino dessas aüvidades complementares landes volumes de concreto precisara, em curto
espaço de tempo, ser pmdwidas e.üansportados pamatender a demanda de enchimento dessas peças o
que inviabiliza a utilização de;betoneiras de.:400'litros:nessedpó'dê trabalho. ' ' '' ' ' r ''
87. Além disso? çon. deq-lsç..ilógico pensar nesse tipo de solução -- produção de concreto por
betoneira -- quando w tem disponível em canteiro uma cenüal de coüêi:eto, que possui uma produção
nominal de cerca 30 m'A, prevista pam atender .a produção de concreto das estacas, das vigas pré-
moldadas e dos balanços sucessivos.

88. Ademais,: ;a. produção de concreto por betoneira, tal qual orçado, não condiz com a
metodologia executiva dos pilares prevista.üo .pri5prto profeta, conforme item. 1.1 1..3 do Vo1. 04 - Plano
de Execução(evidência 55),. abafo:uawcrito:

1 .] 1.3 Execução dos Pilares
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O lançamento do concreto pam 8 construção dospilans poderá ser feito com a utilização de giricas
quc serão transportadas auavés de elevadores axé a- ponto dc lançamento do concreto usinado na
centra[ de concreto.(Origim] sem grifos)

89. .Assim, a presente análise adotou como referência a composição de custos utilizada pelo Dnit
para a produção de concreto de 40 MPa também para os demais- tipos de concreto, uma vez que de'ç'farão

ser produzidos pela mesma central, variando-se somente o traço,,mediante pequenos ajustes no teor de
cimento e na relação água/cimento, e a coima dé aplicação.

90. Ainda sobre o concreto esautumlj:verificou-se que o custo unitário do cimento utilizado no
orçamento base da licitação, de RS 0,55/kg, é 44% superior ao custo unitário desse insumo que consta
na tabela do Sicro2/RS, para data base dejaneiro/2016, que é de R$ 0,38/kg.

91 . Seu custo foi dcflnido a partir de duas cotações: Quimiflex Argamassas e Revestimentos
(localizada em Guaíba/RS, cerca de. 680 km da obm) e da ltambé Cimentos(fabrica próxima à
Curitiba/PR, mais 1.000 km da obra) Ocorre que, pesquisas em ates de registro de preço e de pregões
cletrõnicos realizados em 2017 pela Prefeitura do Município de Uruguaiana/RS (evidência 66)
demonstrou que aquele ente público tem obtido melhores condições para o preço do cimento que o
orçado pelo Dnit (de R$ 0,55/kg):

Tabela 5 -- Compras de Cimento Portland efetuadas pela Prefeitura Municipal de Uruguaiana/RS

92. Considerando que os valores acima se referem a pequenas aquisições e não levam em
consideração., portanto, eventual ganho de escala decorrentes da compra de cimento a granel(o volume
ê cquivajcnte a cerca de 255 mil sacos cimento -de 50 kg, segundo o prometo); e, considerando ainda quc
tais procedimentos foram realizados em 2017, ou sda, um ano após a data base da licitação; é possível
concluir que o preço estimado dó cimento no orçamento base da licitação está acima do de mercado.

93. Na fonnação do custo de refeúncia para o insumo Cimento Portland, a presente análise
levou em consideração o valor da tabela do Sicro2/R.S6an/2016(R$ 0,38/kg), acrescendo, contudo, o
custo estimado do Êste rodoviário, a parir da fábrica de cimento mais próxima do canteiro de obras.

94. De acordo com infonnações disponíveis no portal eleüõníco do Sindicato Nacional da
Indústria do Cimento/SNIC (site: hüpy/$tljç:Qlg:bd@bdçê$:!Qç41j4êçQç$:pbp, acesso em 2/8/20 1 8),
existem ao menos duas fábricas de cimento no sul do estado: em Candiota/RS(Cimento Compor) e em
Pinheiro Machado/RS(Cimento Votoraa). A distância -rodoviária, via BR-293/RS e BR-290/RS, da
fabrica da Votorantim Cimentos em Pinheiro Machado/RS até o local da obra é de 497 km. Assim, o
custo do mete a partir de composição obtida:do .Sicro3/RS4jan/2017 é de R$ 0,1 1/kg, confonne segue:

Tabela 6 - Cálculo do valor dofrete ile cimento considerado na composição dc referência

95. Dessa comia, o custo unitário do cimento Portland considerado na presente análise é de
R$ 0,49/kg. Esse valor, inclusive, é compaüvel com o custo unitário do cimento, de R$ 0,48/kg,

item Descrí$ãó Unid.
Custo unir.

(R$)
t   Custo total

(R$)

5914366 Transporte-de cüüent0 4 glãnêl: caiu
caminhão silo 30 nis .; rodovia.oavimentada   0,20 12;7'Z7;41 497 1.270.074.9]

5914363 Carga, mmobra e descuga de cimento a
granel cm silos

t 6,08 12.777:41   77.686,67

Custo total (R$) 1.347.761.58

Custo unitário (R$/kg) 0,]]

Instrumento para compra de materiais dc- construção, dcnüc;eles o Cimento Poltland Menor:valor obtido (R$/kg)

Pregão Elctrõnico 005/2017(Preí: Uruguaima/RS) 0,52
Rcgistro dc Preços Elctrõnico 053/2017(Prcfl Uruguãiana/RS) 0,51

Registro dc Preços Elcu6nico 228/2017(Prof.Umguaiana/RS) 0,53
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constante da tabela "Composições 06ciaii Obras mãió :20i6 sem desoneração" do Departamento
Autónomo de Estudas e Rodagem do Rio.Grande do Sul(Daer-RS)i-para a data base de maio/2016(site :
!!!!pslZZww.daer:FS.gov.br/tabela-obra. acesso em2/8/2018)

96. O apoio náutico .é o teroêiro itQih da..curva ABC do orçamento da obra, sendo que o valor
total mensal da atividade Êoi estimado em RS:3:39.064,49, totalizando um montante de R$ 9.493.805.72
em 28 meses da execução da inÊaesüuüira,(fundações e blocos), mesoestrutura(pilares) e superestrutura
(vigas e tabuleiro), conforme de6nido no cronograma físico.;fhanceito da obm.

97. A cpmposi$ão:do serviço utilizada pelo Dnitpam as atiüdades de apoio náutico(PN 056.
evidência 61, p. 53) não estádevidammtejüstiâeada e apresenta equipamentos coeficientes de consumo
dc cquipafnentos aparentemente incompatíveis com o senliço proposto.

98. Os equipamentos e os respectivos consumos previstos na composição do orçamento do
prqeto são muito diferentes daqueles empregados. nas composiçoes dp micro .3 para apoio náutico aos
serviços de execução de estacas em lâmina de água como: perfiuação de rocha, concretagem de camisas
metálicas e Gravação de camisas metálicas, dMtre oubQS. Exemplos. destes serviços do micro 3 são:
2306728 - Apoio náutico para a escavação cola« perâlrauiztipo Wirth em rocha com média dureza e
média abrasão- resistência a compressão menorque 80 MPa ü D É 600 a 1 800 mm; 2306730 - Apoio
náutico para a execução da concretagena de camisas metálicas; e. 2306726 - Apoio náutico para a
execução da gravação de camisa metálicaD = 600 a 1 800 mm.

99. O rebocador aditado na composição do orçamento possui potência(600 HP) muito superior
àquele empregado nas composições do Sacro 3(360 HP). O mesmo ocorre-com a capacidade nominal
dos flutuantes. O do orçamento tem capacidade de600 toneladas enquanto o flutuante do Sacro 3 de 150
toneladas.

100. Tendo em vista a existência de selü$os de:apoio náutico para serviços de fundação no novo
referencial oficial do Dnit, o micro 3, considerou-se mais apropriado adotar os coeficientes e custos das
equipes e equipamentos nele previstos para veriâcar a adequação dos preços dos serviços do orçamento.
Sendo assim, esta equipe realizou Dura estimativa de custos para o apoio náutico confomle premissas
descritas a seguir, cujos cálculos se encontram na evidência 67vp. i(X. deste relatório.

101 . Para os serviços relativos. à inda e.mesQesüutum foram considerados nesta instrução duas
equipes de flutuantes, cada uma com um flutuante6lxo e um flutuante móvel.

102. Foi considerado nesta instrução que na execução da inâaesüutura será empregada uma
equipe de dois flutuantes, uü fixo na posição dQpilarÉapoio) e outro móvel. O flutuante que operará
fixo no apoio SCTV© de base param execução dos set:vimos de;âandaçãa sobre lâmina de água e o flutuante
móvel pua conduzir os materiais e. equipamentos.necessários entre o canteiro e o flutuante fixo. Para a
execução da mesoestrutura também será empregadaxuna equipe de dois flutuantes, ãxo e móvel. Estas
duas. equipes operarão simultaneamente,. mas com uma defasagem no seu início. Logo após o término
das fiindações do primeiro apoiopoderá ser iniciada a execução dos seus pilões.

103. As equipes de flutuantes auxiliarãa :a.execuçãodo trecho da ponte sobre a lâmina de água
que tem cerca de um terço do seu compãmenta total. Assim, de maneira conservadora, estimou-se
necessária a presença de apoio náutico em 40% do tempo previsto no cronograma para a inâ-aestrutura
(vinte meses) c.pam a mesoestrutum (vinte meses),;.ou seja, oito meses para cada etapa. Para a execução
da superestrutura do vão central, em balanços sucessivos, considerou-se o emprego de uma equipe de
flutuantes durante seis meses. Assim, seria necessário um total de: 22 meses (8 + 8 + 6 meses) de duas
equipes deílutuantes.

104. O custo mensal de um flutuante 6u:o foi. calculado aditando-se os: custos horários e
utilizações produtiva e improdutiva previstos .no Sacro 3 para os seguintes equipamentos: platafomta
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a preços de. aneim de 2017 otal dos autuantes.pâm os 22 meses con.liderados alcança R$ 2.203.552,10,

pessoal e a .. ----: radocjínío foi empregado pam defhír o custo da .embarcação de transporte de
do rebocador. buço que totaiuouKb 1/3..483,72, a:peças dejaneiro de 2017,para o mesmo período

ãnd: :lH Xl? $nm:;'h=.m

adorando-se os wstos de transporte do Sicm para o apoio náutico foi orçada neste relatório de auditoria

113. Consultas a empresas que alugatn estes equipamentos permitiram deânir o número de
viagens de caminhão necessárias pata o transporte dos flutuantes e.do rebocador.
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1 1 6. O mesmo equipamento de üansportee amesma origem, Rio Grande, podem scr empregadas
pam calcular o custo de transportado rebocadorde 360 HP, com aproximadamente ] 5 toneladas de peso.
O valor para mobilização e. desmobilização do rebocador é de. R$ $.636,00. Para a embarcação de
transporte de pessoas, de 1,5 tonelada, empregando.se üansporte em caminhões carroceria para 15
toneladas, o valor demobilízação e desmobilização :é:de R$ 1.;066,S0:

117. Para a atividade.:de Montagem dbs módulos.de um flutuante foi considerado o custo do micro
3 pua a mão de obra de üês bombeiros hidráulicos trabãhandQ quatro dias de oito horas. O valor
referente à desmontagem foi. considerado o mesmo da montagem. Assim, o total calculado para um
flutuante é de R$ 6.371,28 e:pam os quatro flutuantes de R$ 25.49S,12.

118. Somando os valores relaü'kos:.a;mobilização e desmobilização dos flutuantes, do rebocador
e da embarcação pma transporte de pessoas, bem como da montagem e desmontagem dos flutuantes, c
aplicando-se um BDI de 24:49%, tem<se valor total de:R$ 261.612,78 para as atividades de mobilização
e desmobilização dos equipamentos destinados ao apoio náutico, valor bem inferior ao previsto no
orçamento do Dnit, de R$ 1.317.424,43.

119. O preço estimado para os serviços de Ignçamento e pçÉicionamento das 280 vigas pré-
moldadas da ponte foi calculado an RS 29.913,60 cada unidade (composição PN 22, evidência 60,
p- 1 17), perfazendo R$ 6.695.808,00,serviço que agua dono o quihtóltem da.curva ABC do orçamento
base da licitação.

120. O orçamento base do edital:adotou pam o l)Teço do serviço.de lançamento e posicionamento
dc vigas pré-moldadas de 50 TF o valor da composição PN 22(evidência 60, p. 117) quc resulta
maioritariamente de preços oriundos de cotaçõw realizadas no mercado pam locação e operação de
treliça lançadeira, de Fischietti e de um pu de êanelones. Além da locação destes equipamentos, a
composição inclui 2,36 unidades de guindaste hidráulico de 100 toneladas com 100% de utilização
operativa, mão de obra complementar e de um valor fechado pam o transporte, mobilização e
desmobilização. O valor unitário do serviço no orçamento é.de R$ 23;913,60 que multiplicado por 280
vigas totaliza RS 6.695.808,00.

121. O Sacro 3 do Dnit,:diferentemente do Sacro;2:,possui composição de preço para este serviço :
"3806424 - Lançamento de viga pré-moldada de 980 a 1225 kN com utilização de treliça lançadeira e
canelone". O preço unitário do sacro.3 parajaneitode 2018 é dc.R$ 3.757;31 por 'üga. Neste valor não
está incluído o transporte(mobilização e desmobilização) e amontagem dos equipamentos. A produção
da equipe é de cinco vigas Imçadas por hora.

122. O valor unitádQ do micro 3, muito iiúeriot ao do orçamento, não foi aditado diretamente
como preço de mercado pois a grande extensão da ponte sobre o Rio lbicuí, aproximadamente 1,6 km,
pode reduzir a produção média do lançamento de. todas as ügaspté-moldadas em relação à produção da
composição do micro 3.

123. Como fom)a de levar isso em consideração buscou-se avaliar, com base nos dados do
cronograma de prometo, a quantidade de meses em que os eqüpamentos necessários ao lançamento das
vigas seriam empregados. Considerando-se que o cronograma da obra prevê 24 meses para a execução
da superesüutura, adotou-se doze meses para o lançamento.das vigas. Considerou-se que haverá estuque
de vigas c que a supcresüutum dos vãos centrais será executada em balanços sucessivos.

124. Assim, aditando-se todos os eqpipamento$,, utilizações opemtiva$ e improdutivas, custos
horários e mão de obra da composição do micro 3 obteve-se o custo horário dos equipamentos e da mão
de obra envolüdos:, que aplicados aos doze meses de utilização considerados(220 horas por mês),
permitiu calcular o custo total do lançamento: das vigas referente a equipamentos e mão de obra,
confonne cálculos apresentados na evidência 67 (p- 12). Registra-se que foram acrescidos custos
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referentes ao adicional dc mão de obra e de fenamentas, no percentual de 20,5.1%, uma vez que o Sacro
3 não os considera na composição unitáíi4.

1 25. Dividindo-se o custa total, assim obtido, pelo número de vigas a serem lançadas(280 vigas),
acrescido do custo com materiaise tempo 6xo,. também previstos na composição do Sacro 3, chegou-se
ao custo unitário total do lançamento dc uma üga. Aplicando-se o BDt de 24,49%, como já mencionado
nesta instrução, e retroagindo o preço parajaneiro de 2016 chegou-se, finalmente, ao preço unitário para
o serviço de lançamento de vigas, de R$ 8.045,89.

126. Para orçar os custos de..mobilização dos equipamentos necessários ao lançamento de vigas
considerou-se que a treliça de :lançamento de 80 m de extensão seria transportada a parir de São Paulo
(DMT - 1500 km) e que seriam necessárias oito Viagens em rodovia pavimentada para transporta-la
desmontada,jlmto com os carrelones e acessórios, em cavalo mecânico de 30 toneladas. O mesmo custo
6oi considerado para a desmobilização-

127. Para a montagem das treliças considerou-se cinco dias de dois operadores de equipamento
especial c dois dias de montador (Sicro 3). Para a desmontagem foi considerada a mesma mão dc obra.

128. O valor calculado para a mobilização e desmobilização dos equipamentos para a montagem
e desmontagem das trelíças foi dividido pelo.número total de vigas (280 vigas) e alcançou RS 861,2 1
com BDI de 24,49% a preços dejaneiro de:20161

129. Assim, o custo total porvigapara seu lançamento,:incluindo a mobilização e desmobilização
dos equipamentos, bem como a montagem e desmontagem da treliça lançadeira foi de R$ 8.907,10.
Multiplicado o preço unlitário pelo número total de vigas (280) tem-se um valor total de R$ 2.493.987,25
(evidência 67,p. 12).

130. O valor do orçamento do Dnit relativo ao lançamento de vigas, de R$ 6.695.808,00, é,
portanto, superior ao valor considerado paradigma.neste relatório de auditoria composto com base em
dados do Sacro 3 e em considerações relativas ao comprimento da ponte de comia a garantir a
remuneração de todas as atividadesnecessárias.

Conclusão e encamiiüamento:do achada;

13 1 . Conforme se observa restou caractêtizado sobrepreço total de R$ 13.020.209,53 (cerca de
9,5% do valor total do orçamento), situação que aponta:o disposto nos ans. :12, incisa 111, e 43, incisa
IV, ambos da Lei 8.66671993 e aos ans 4', 6' e 8' do Decreto 7.983/2013. O detalhamento desse
sobrepreço encontra-se na evidência 67, juntamente com as composições de preços unitários de
referência, utilizadas pela equipe de auditoria.

132. Considerando a magnitude desse valor,. entende-se cabível expedir detemúnação ao Dnit,
para que promova a devida adequação dos preçosunitáríos apontados aos parâmetros de mercado, sob
pena de âustrar premissa fimdamental de toda licitação pública, que é a obtenção da proposta mais
vantajosa para a Administração. Contudo,:tal:determinação deverá ser realizada em momento posterior,
uma vez que medida preliminar será proposta para o conjunto das irregularidades apontadas neste
trabalho, confomle será detalhado adiante.

lIL3.. Prometo suoetdimensiónadó ê1lóu:com ;soluções antiêconâHicRS

.[ipi8çaçãg: indício de irregularidade grave que não prdudica a continuidade(IGC).

133. O presente achado não se enquadra no conceito de indício de irregularidade gra'-'e com
rccomendação de paialisaçãó definido pelo ínciso IV, art. 1 17, da Lei 13.473/2017 (LD0 201 8), pois,
em que pese a sua gravidade ante aos princípios constitucionais e a potencialidade de ocasionar prquízos
ao erário, os ató$ ofa questionados dizem respeito à procedimentos prévios à contratação do
empreendimento e que podem Mr a sercorrigidw:pelajurisdicionado sem a necessidade de realização
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de b[oqueio de recursos, ração peia.qual propõ+set o seu enquadmmenb como indício de irregu]aridadc
grave que não prdudica a continuidade(IGC),.nos tempos do incisa VI,. alt 1 17 da LD0 2018.

Situação encontrada

134. Da análise do piojeto executivo utilizado no edital 0386/16-10. foi constatado o
superdimensionamento das .hüdações daÍonte.(jllúmeró:deestacas acima do necessário), assim como, a
adição de soluções atüieconâmicas pam ainüaestrutura da.ponte, pam a estabilização de aterros dos
acessos e para o controle de erosão dós üludes desses atêrms. Veriâcou-se que tais soluções
(metodologias/técnicas consüutivas) :falara.adotadas sem a realização de estudos de alternativas com
vistas a obter soluções mais Haveis do ponto de vista; técnico e econ6lnicó.

135. De acaido com o disposto no iBciso ]]], alt. 12, «da ]lei 8.666/1993, a observância da
"economia na execução, conservação e .operaçãon é um dos nquisitos básicos exigidos para prqetos
utilizados na contmtação de obras públicas. .Ném disso, ps princípios constitucionais da eficiência e da
economicidade, esculpidos respectivamente nos aü 37:e 70 da CF/88, exigem do gestor/agente público
o melhor aproveitamento possível dos recursos públicos na execução de suas atividadcs.

136. Assim, no caso de uma obm deengenharía, ante a divusidadede soluções e metodologias
técnicas sabidamente existentes no senado, a :elaboração do prcÜéto deve ser ftmdada em estudos de
altemativas que subsidia aadoçã0 daquela que: üofmãis económica, dentre as que sejam tecnicamente
viáveis

137. O TCU já deliberou nesse sentido, uma vez que o Acórdão 796/2012-TCU-Plenário
(Relatoria da Ministra Ana Armes) detemiinou ao: próprio Dnit que:

9.1J. oriente todas as.unidadesnspoüsaãpeu pela :elaboração de prQjetos a respeito .da importância
dc deixar documeatadoi.. nos respectivos: processos admióisüaüvoi. os estudos técnicos realizados
pam escolha da solução a. sa' aplicada e:.de que esses cshdos observem os requisitos do art. 12 da
Leí Dn 8.666/1993:, ressaltando não apenas a viabilidade técnica, mas também a económica.
(Grifos acrescidos)

138. Confomie será detalhado adiante, o superdimensionamênto das estacas pode ter majorado o
orçamento indevidamente em R$ 7.225.ó83:il.l, considerando a metodologia adotada(estacas escavadas
com camisa metálica). Já a adição de soluções antieconómicas pam. a inftacstrutura da ponte
(RS 9.902.297,55), para a estabilizam;ão da ãüdação do aterro: (R$ i1.005.746,35) e para o controle de
erosão nos taludes de aterro (R$ 5.329.132,84) poderiam ensqjar uma redução total estimada em
R$ 26.237.176,74.

139. Os parágrafos seguintes detalhar as impropriedades observadas no prometo utilizado no
edital 0386/16-10, sendo que os assuntos foram separados nos seguintes tópicos:

a) número de estacas superdimensionado;

b) adição de solução antieconâmica para a inflaesüutura da ponte;

e) adição de solução anüeconõmica pam estabilização de aterros; e,

d) adição de solução mtieconõmica para conüolede emsão nos taludes de aterro.

140. A análise da memória de cálculo da hftaes&utura da ponte pemiitiu identiãcar que na
deõmição do número de estacas em cada pilar o :prometo não éodsiderou a totalidade da carga admissível
das estacas o que levou à previsão do um númem de estacas superior ao necessário, ou sqa, a um
superdimensionamento da solução.

141. A Tabela 7 relaciona Q número de estacas e respetívos diâmetros(Vo1. 02B Projeto de
Execução, p. 20-24, evidência 38, a carga atuante em cada estaca(Vo1. 03B Memória de Cálculo de
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Estruturas, p. 1 18, evidência 51), a carga admissível do solo média (Volume 3B - Memória dc Cálculo
de Estruturas, p. 1 20-147,. evidência 5 1) na profilndidade entre ] ] e 12 e a carga estruütra] máxima das
estacas de 1,4 e ] ,6 metro de diâmetro(confomie "Livm Fundações por Estacas - Projeto Geotécnico",
p 46, Jose Carlos Centra e Nelson Aoki, Editora OÊlcina de textos, 20 10 -- evidência 56). Para a estaca
escavada de 1:.40 m, considerou'se uma carga wtrutural Máxima de 690 tf e para a estaca dc 1 ,60 m, dc
900 tC que corresponde a uma tensão :no concreto de4,5: MPa (Tabela 2.5 da referência bibliográfica
acima, citando Sais, 1998).

142. A carga total em cada apoio foi calculada multiplicando a carga atuante em cada uma das
estacas, confomle memória'de cálculo, pelo número de estacas de estacas previstas no prometo. A carga
atuante nas estacas do vão central não está apresentada na memória de cálculo do projeto do DNn' e foi
estimada neste relatório, conservadoramente,. em proporção ao aumento da extensão dos vãos suportados
em relação às estacas dos vãos menores. A.:extensão do vão suportado por cada apoio central é a soma
das metades de cada vão adjacente (60/2 + 123/2 =91,5 m). A extensão dos demais vãos é de 35 metros.
Portanto, a carga suportada pelas doze estacas previstas pua cada apoio do vão central é,
aproxl.madamente, 450 toneladas (91,5 m / 35 m x 1 .947 tf/: 12 estacas = 424j.l tí).

143. Com estes valores é possível calcular o número de estacas realmente necessário para cada
apoio. Como a carga estrutural máxima. de cada estaca é meHofou igual à carga admissível do solo, o
número de estacas realmente necessário resulta da divisão da carga total de cada apoio pela carga
estrutural máxima de cada estaca, arredondando-se õ resultado para o inteiro superior, confonne última
coluna da Tabela 7.

144. É possível concluir que o número de estacas efetivamcntc nccessário calculado com os
próprios dados e com a metodologia da memória de cálculo é inferior ao previsto no prqeto. Para a
maioria dos apoios da ponte, :ao invés de seis estacas escavadas de 1,4 m de diâmetro por pilar seriam
necessárias somente üês. Para os apoios do vgo central ao invés de doze estacas escavadas de 1,6 m de
diâmetro, seriam necessárias apenas seis estacas.

145. Registra-se que na maioria dos apoios onde seria executada apenas uma estaca por pilar (três
pilares por apoio), haveria, ainda, a necessidade de se considuar no: dimensionamento da estaca o
momento aplicado pelopilar além do aumento das forças horizontais aplicadas às estacas devido ao seu
menor número. No entanto, em razão da elevada resistência e rigidez do solo de fundação, composto por

camadas de areia compactado Nspt elevado, e do grande diâmetro da estaca (].,4 m e 1 ,6 m), a segurança
frente à capacidade de carga horizontal e aos deslocamentos será facilmente verificada, restando apenas
a necessidade de se calcülat a armação da parte superior do fuste da estaca para dota-la de resistência à
flexão adequada. Esta armação adicional deverá serconsiderada no valor da solução, mas representa, no
entanto, incremento apenas marginal no custo, não sendo capaz de alterar a conclusão quanto à sua
economicidade em relação à solução de projeto.

146. Estes dados pemlitem concluir que o número de estacas escavadas previsto no prometo está
superdimensionado, pois as cargas admissíveis, que:,já incluem ÍatQr de segurança global, são bcm
superiores à solicitação, sendo possível reduzido .número dü estacas ou reduzir o seu diâmetro.

Tabela 7 - Cálculo do número de estacas por pilar -- Estacas escavadas

Memória $.120-147 Número estacas

Apoia 0

Ó

AI a A17 A26 a A42 690
1::1 7..Â23-
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147. Cbm o objetivo de veriãcar se as cargas admissíveis das estacas calculadas na memória de
cálculo estão carretas, uma vezque serviram ãe subsídio para aprwente análise, os dimensionamcntos
geotécnicos das estacas foram refeitos neste relatório empregando-se o método de Teixeira. As planilhas
para as estacas dos primeiros dois apoios .(gondagêns mistas SM 01 e SM 02) estão apresentadas na
Planilha Dimensionamento ](Apêndices deste relatórios onde se observa que as cargas admissíveis
calculadas(penúltima coluna) confímlam osvãlores da memória:dõ:Projêto: 693,7 tfversus 695,1 tfpara
a sondagem SM-OI(profiindidade dê ll m, Volume 3B - Memória de Cálculo de Estruturas, p. 120,
evidência 51) e 608,5 tfversus 604,.1 tfparaa sondagem SML'02(profilndidade de 10 m Volume 3B -
Memória de Cálculo de Esüuturas, p- 121, evidência 51). Os velares também são confirmados quando
se emprega a prescrição da comia de âmdação(NBR 6122. item 8.2.1.2) que limita, para estacas
escavadas, a carga admissível a 1,25 -vezes a capacidade de carga por atrito lateral(Resistência
adminssíve[ = ],25 l Resistência de auíto lateral última coluna). E possível observar que a carga
admissível (68 1 ,7 tfaos 12 medos para SM-01 c 679,5tfaos 12 úi pam SM-02) continua bem superior
às cargas aplicadas(324,54 tf au 395,81 tt conforme apoio)-

148. Sendo assim, conclui-se que o pmüeto previu mais estacas do que efetivamente necessário.
Ressalta-se que as análises realizadas sebaseiaü integralmente nos dados e resultados apresentados nas
memórias de cálculo e que-todos os favores de segurança exigidos pela:comia "NBR 6;122 -- Projeto e
Execução de Fundações'' são respeitado&pelas quantidades revisadas.

149. Aplicando-se estas conclusões a todos os apoios da ponte, é possível obter-se novas
quantidades para os serviços conUatuais relacionadas à execução das fimdações. A Planilha l apresenta
as quantidades do prometo em comparação com as quantidades reviradas. As quantidades estão separadas
por fecho da mesma Êomla que no orçamento de.fomla a fãcilitu a compamção.

150. A partir das quantidades da Planilha l é possível calcula o impacto da redução do
comprimento total dc estacas no orçamento.. A Planilha 2 apresenta os preços unitários dos serviços
previstos no orçamento multiplicados pelas quantidades do projeto e: pelas quantidades reviradas.
Diferentemente do orçamento dclprojeta, -as quantidades de;concreta e aço foram divididas por trecho
da ponte para facilitar a-comparação com outras seções date relatório.

15] . A revisão du quantidades de. estacas faz o. orçamento previsto para sua execução cair dc
R$ 1 5.993 .686,99 para R$ 8.768.003,88, uma diferença de R$ 7.225-683, 1 1 , a preços dejaneiro de 20 1 6,
o que representa uma redução percentual de45% no valor do orçalhento relativo à execução das estacas.

152. Há que ressaltar que:o número :de estacas revirado aditado(quatro estacas) para os apoios
(A18, A19, A20, A23,. A24"e A25) não proporciona uma boa disüibuição entre os três blocos de
fundação de cada apoio. Pam o uso.de quatro estaca haveria a necessidade de alterar o bloco de fundação
destes seis apoios com aumento nos; custos. No entanto: o impacto no custo total das soluções da
fundação é pequeno em razão de se tratar de apenas ieig apoios de um total de 44 apoios, não tendo sido
avaliado neste relatório, pois não seria capaz de alterar a conclusão de que há um expressivo
superdimensionamcnto das ftlndações ;por estacas escavadas.

A18. A19: A24 c A25 1;+ 395.81# r6 2.3;75
(A18;20 A23-2S)

12 690 3,44 4

A21cA22 1;6 450++ 12 5:400 93:0
CA2i'2Z)   900 6.00 6

Vo[umc 3B - Memória de Cá]w]o de esRpüulã,;p. ]]].& êüdêhdà511++ Vá]çr eéümado. bois não foi ]oca]izado na memória
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AI
A2
A3
A4
A5
A6
A7
A8
A9
AIO
All.
A]2
A13
A14

A17
A18
A19
A20

8,9 [ 1.]

1,68,4

106.8

100,8
207,6

44i4

39i6

205.8

139

272.4

75+6

53.4
50,4

29,6

264
133,1

69,6

136.2

50.4

43.6
313

11,85,7A25
55,554.8
53,9 4,2

8.83,2
52,6

Q.l S1,9

00.8 SA31

A26
A27
A28
A29
A30

070J8

30

25;,2 30
0

30
30
30

l

14$4

11.7

9.6

7,8
5.7

2;4
74

15

15

S4.4
54,6

4.8 5

6 5

54=5
52,65

1.45 5

S1,4
2,3 5

51,3

S2,1
5l0.75

A33
A34
A35
A36
A37
A38
A39

A40
A41
A42

26i4
27,6

28,8
36

25.5

15;9
8,7
8,4
1:3,8

7:8

12,6
43

30
30
30

30
30
30
30
30

30

30

3Q

20

350

13.2

13.8
1'4.4

] 8

12,75
7i95
4.35
4.2

6.9
3,9

6,3

3
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15

15

15

15

15

15

15

15

15
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b) ausência de estudo de altematívas oara definição da polui ío oara a inftacstrutura da ponte

1 53. A análise do projcto e da memóriajustiâicaüva pemlitiu identificar quc não foram estudadas
ou apresentadas análises de altemaúvas para a definição da solução técnica para as fundações da ponte.

154. Nos tempos do Manual de Projeto de Obras-de-Arte Especiais da Dnit(publicação do
Instituto de Pesquisas RodoMárias - IPR í1' 698/1996, p.186, disponível em:
htlp:clip!:dnit:gQy:br/ngan4s ç DêQy4Í$ZD4nydgoybllçêçog$, acesso em 27/7/201 8), a análise
económica é imprescindível.pam a esgana da solução do tipo de estaca a ser utilizada na ponte, conforme
segue

3.5.3-.FundaçõesProfündas

3.5.3.1 - Generalidades

Nos casos em quc seja inviável a utilização de fundações rasas, seja porque a camada resistct3tc sc
situe muito abaixo da superãcie, ou porque acoitam camadas subjacentes sujeitas a rccalqucs
incompatíveis com a estrutura OU, ainda haja dificuldades ou gastos excessivos na implantação de
uma fundação direta, ncotre-se a fundações profundas, em geral estacas, tubulões e caixões.

A onçãa entre !!!!!BL
económico de fatores !i94do$
difenntBS. tanto do SQlaEame d
articular absolçãod

de cada tios.(Grifos acrescidos)

155. Conforme Prometo Executivo (Volume.02B -- Prometo de Execução, p.-.:25 e 3.1, evidência 35)
e Memória dc Cálculo dê Estruturas (Volume 03B -- memória de Cálculo de Estruturas p. 191-198.
evidências 52 e 53), para suportar as cargas da esü'utura foram adotadas estacas escavadas com
revestimento metálico perdidói no trecho em água,:e=estacas escavadas com auxílio de lama, no trecho
das margens. O diâmetro das estacas:é 1,40 tnOU de 1,60 m.

156. A execução das estacas e dos blocos de coroamento representa 28,9% (RS 23.378.158,44)
do valor total orçado. para a inda, peso e superestrutura da ponte.(RS 80-845.592,83) sendo, portanto,
muito rel.evantê. O valor global orçado pam a obm, de RS 150.302.873,98,: ..ainda inclui serviços
preliminares, terraplenagem, drenagem, pavimentação, sinajizaçiü, estabilidade de taludes, componente
ambiental, apoio náutico e: obras complementares(evidência 60)-

157. Apesar do elevado valor absoluto das estacas e. do grande percentual em relação ao custo da
ponte, não há no prQjeto e nem na memória.justiãcativa qualquer menção a soluções alternativas que
tenham sido estudadas. quanüâcadas e orçadas como possíveis altemativas, mesmo que em nível de
anteprojeto.

158. O solo de fundação é composto, :em linhas gerais, por camadas arenosas com elevado índice
de resistência à penetração.(Nspt) e algumas camadas deipedregllhos intercaladas.. Na margem sul o
impenetrável está localizado ênipiohndidades êlwadas enquanto que na mugem norte o impenetrável,
representado por camadas de rocha alterada, está bastante próximo da superfície do terreno(Volume
02B -- Projeto de Execução p. 15-19,: d#idêtlciâ 35).

159. As estacas escavadas de '1,40 m diâmeüo da mugem sul estão previstas para serem
executadas :com auxílio déllama bentonítica para evitar o fechamento do fiiro antes da concrctagcm. A

pronndidade das estacas está prevista entre 10 e 13 medos.

160. As estacas da.parte astral da ponte,. fecho em água, estão previstas pam serem executadas
com uso de camisa metáliêâ perdida em toda 4,sua proâ=ndídade* que varia entre 14 e 20 metros. A
camisa metálica tem a função dp-evitar o fechamento::do flKO antes da concretagem e de servir de fânna

para a concretagem da estaca.üêimâ.ãó fimdb aó.üQ,.ibtõ:=éi na lâmina de água O uso da camisa metálica
perdida permite dispensar o emprego;de lama para meter.a furo aberto antes da concretagem. As estacas
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escavadas dos apoios do vão central têm diâmetro de ].,60 m enquanto que as demais têm diâmetro de
1.40m

161. As estacas da margem:.:nóftê, todas cota diâmeüo dp L40'ü, também estão previstas para
serem executadas com camisas metáhcasperdidasatóa camada de rocha alterada e,. a partir deste ponto,
com "pinos" escavados em rocha com diâmetro de 1.0 meüó e 5 metros de pmfilüdidade.

1 62. Ocorre que o uso de camisas meüüicas consótui solução que requer avaliação criteriosa em
mzão de seu elevado custo, principalmente, pua diâmetros maiores, quando os tubos metálicos
necessitam de maior espessua de parede. Para diâmeüade 1,40 metro a espessura da parede do tubo de
aço é de 9,5 mm e para diâmetro de 1,60 metro, de 12,5 mm.

163. Os serviços de fomecimeato:e Gravação de camisas metálicas, somados, foram orçados no
prqeto cm R$ 5,1 9 milhões (evidência,60}

164- Diferentemente do previsto neste prqeto: as camisas metálicas, em razão de seu alto custo,
são nomialmente empregadas apenas entre Q leito do riQ e o nívelde água para ftmcionar como fõnllas
da concretagem. Uma pequena penetraçÜ:;nolêita do rio, próMtna de dois metros, é necessária para a
sua fixação na parte inferior e pam evitar que o concreto fresco flua entreseu limite inferior e o solo.

1 65. Apesar disso, as camisas metálicas prwistas no:jlnÚ:eto para a parte central(curso de água)
e para a margem norte atingem toda a profundidade das estacas. Em ousas palavras, a cmvação da
camisa metálica no solo do leito do:iío prossegue: até profiandidãdes diferentes daquelas usuais, que gira
em tomo de 2 meças, estando a proflmdidadê: dé.-clavação neste pmUeto da ponte sobre o Rio lbicuí
igualada a própria profundidade da estaca.

166. No prometo há também a.previsão do serviço de "chumbamento das camisas metálicas cm
rocha" destinado a fixar a camisa metálica no topo de rocha alterada no trecho norte, onde o topo rochoso
está localizado peito da superfície. Este serviço, ques6 existe em razão da escolha do uso de camisas
metálicas para este trecho também é dispendioso(R$ 1,88 milhões), em face de outras soluções
passíveis de serem estudadas pam esta obra.

167. Como altemadvas para redução de custo, estacas hélices contínuas e estacas pré-moldadas
de concreto protendido poderiam ter sido estudadas e orçadas para o trecho sul.

168. No fecho sul as estacas hélices contínuas seriam tecnicamente indicadas, em razão da sua

grande produtividade, da dispensa de revestimento Écamisa.metálica) para a concretagem da estaca e da
camcterística do solo arenoso, que .é adequado à escava$ãõ e que pemiite boa capacidade de carga ein
profilndidades não muito elevadas e semelhantes às preüstas no prqetc}.

169. Por sua vez, as estacas cravadas pré-moldadas de concreto também poderiam ser
empregadas, pois são adequadas em razão daboa resistência do solo em proflJndidadc não elevadas. Elas
dispensam o uso de camisas metálicas e também de emendas em .razão da pequena profilndidade
necessana.

170. Ressalta-se que nas obras da nova ponte cobre o Rio Guaíba, também no estado do Rio
Grande do Sul, em prometo básico que previa estacas escavadas, aprovado pelo próprio Dnit, todas as
estacas escavadas foram substituídas por estacas .cravadas de concreto pretendido gglia!!dg..pna
economia de aoroximadameüeRS2QQ..a:ilhões emuma obra orçada em RS 800 milhões. A alteração
de projeto foi aprovada pelo Dnit em 2015 em contrato celebrado no .RDCI(Regime Diferenciado de
Contratação -- Contratação integrada).

171. No trecho central e norte da ponte soba o Rio lbicuí as estacas escavadas poderiam ser
altemativamente substituídas por estacas miz, tendo em vista a camcterística do solo arenoso de alta
capacidade, e principalmente:porque; as estacas raiz dispensam o- uso de camisas metálicas perdidas para
manter o furo aberto no sola antes da concretagem. Somente seria necessário empregar camisas
metálicas entre o leito do iío e o nível de aguado fecho cenüal da ponte(curso de água) para fllncionar
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como fõmla de concrctagem. Além da redução signiâcãtiva da profundidade de camisas metálicas, o
menor diâmetro das estacas raiz em relação ao das estacas escavadas leva ao emprego de camisas
metálicas de menor diâmetro que exigem menor espessura da parede e, consequentemente, menor custo
mesmo que se empregue maior extensão tot81 do revestimento metálico. Somado a estas vantagens, o
serviço dc "chumbamento de camisas metálicas em rocha" não seria necessário, uma vcz que o
procedimento executivo das estacas raizjá inclui:a.perMração em.rocha. Apesar de ser necessário um
maior número de estacas miz em mzão de seu diâmetro ser menor do que o das estacas escavadas, a
redução da profiindidadê necessária das camisas metáliêàs e a redução da espessura das suas parcdcs
também produzem uma redução de custo muito significativa.

172. Para a elaboração deste relatório Roi realizado um estudo, em nível de anteproJeto, de solução
alternativa para as fundações da ponte sobre o Rio lbicuf, de modo a evidcnciar quc soluções dc menor
custo e tecnicamente dáveis estavam ao alcmce do:DNIT quando da aprovação do prdeto por aquela
Autarquia Adotou-se,. pelas razões já expostas, pala o trecho gul, o emprego de estacas hélice contínua
e para os demais trechos estacas miz

1 73. O dimensionamento geotémico das estacas hélice contínua e das estacas raiz foi realizado
pelo método de Teixeira e está apresentado no Apêndice F deste relatório(Planilhas Dimensionamento
2 e 3). As estacas hélice teriam diâmetro de 0,:80 m e as estacas raiz de 0+41 m.

174. Com a carga aplicada em cada apoio, como.já.:obtido na Tabela 7, e com as cargas estruturais
máximas das estacas hélice de 0,80 m e miz de 0,41 m(Liam "Fundações por Estacas - Prcjeto
Geotécnico" p. 46, Jose Carlos Centra e Nelsoü.Aoki, Editora Oficina de textos, 2010 -- evidência 56),
quc são inferiores às cargas admissíveis obtidas pelo dimensionamento gcotécnico,. pode-sc calcular o
número de estacas necessárias para cada apoio. Como a carga esüutural máxima de cada estaca é menor
do que a caga admissível do solo, o número de estacas realmente necessário resulta da divisão da carga
aplicada em cada apoio pela carga estrutural. de cada estaca, arredondando-se o resultado para o inteiro
superior, confomle última coluna da Tabela 8..

Apoio 0

8
<

Estaca Hélice D = 0,80 m
AI a A17A26:a A42 1.947 380 tW .e.:A2)

Estaca faia D:i':0+41 m

+;Idem:tabela anterior

175. Comparando os resultados das Tabelas 7 e 8 conclui-se que uma estaca hélice contínua de
diâmetro 0,80 m poderia substituir uma estaca.escavada de 1.,40 m de diâmetro e que seriam necessárias
12,98 ou 15,83 estacas raiz, conforme. apoio,. para substituir uma estaca escavada de 1 ,40 m. Já para
substituir uma estaca escavada de 1,60 m de diâmeuo seriaiü. necessárias 36 estacas raiz. Para se obter
uma configuração de estacas tecnicamente adequada aos blocos dos apoios, em número de três, adotou-
se seis estacas Miz patbloco, totalizando dezoito estacas:pof:apoio nos apoios A16 a AI 7 A26 a A42 e
AI 8, A 19, A24 e A25.. Ressalta-se que a carga aplicada a cada estaca hélice contínua de 0.,80 m é de 324
tf(1947 tf/ 6 estacas), apenas um pQr"cento superior à carga estrutural média prevista na bibliograâa

A16 a A17 A26 a A42 1.947 L60 CAI q)L2) 1 1 ISO 12i9'8 ]8
A 1 8, A19,.,A24 e,A25 2.375 160 {AI e A2)   150 15,83 J8

,à2] e.A22 5.400 L60 (Ai cA2) 1;1 150 36,00 36
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técnica, dc 320 tÊ margem muito pequena que podo ser facilmente aceita se for pravidenciada uma
ligeira melhoria na resistência camcterística do concreto em mação àmédia usualmente empregada.

176. Aplicando-se o númao...de estaca.adorado da Tabela 8 a todos os apoios da ponte obtém-
se as quantidades dos serviços relacionados ài execuçãbdas estacam, ;OonÊorme apresentado na Planilha
3

1 77. O referencial de preços Sicroj3 doDnitpemlite calüulatós preços uútários dos serviços de
execução das estacas hélice canünua e das estacas raiz: .A: Planilha 4 apresenta os custos unitários do
Sacro 3 empregados pam a deânição do preço unitários destes serviços-

178. A Planilha 5 apresenta o orçamento;da solução alternativa que emprega estacas hélice e
estacas raiz com base nas quantidades da.Planiha.3 e:iioslpre$os unitáriosda Planilha 4.

179. O orçamento da solução altemaüva com estacas hélice contínua e estacas raiz dc
R$ 6.091.389,44, é inferior:ao obtido neste ielatótio com a reHsãó de quantidades.da solução de estacas
escavadas, de R$ 8.768.003,88 Ültem "a"deste achado),e muito iníêrior ao valor da solução do projeto
para estacas escavadas constante do orçamento do Dnit, de R$ 15-993.686,99. Ou seja, a solução
alternativa ensejaria uma redução do orçamento no. valordê.R$ 9.902.29:i7,55.

1 80. Registm-se que.:o aumento no.número de estacas;nos apoios em que são empregadas estac&s
raiz alteraria a conâgumção dós blocos .de fundação, pois seriam necessáüas seis estacas raiz ao invés
dc duas estacas escavadas em cada bloco. No entanto, ao se detalhar um :a=rranÚo hexagonal para cada
bloco o aumento da sua área não seria:.Muito sígniâcativo em razão da redução do diâmetro de cada
estaca(0,41m - raiz) em re14ção ao tamanho origina!(1,4 m. - escavada). As cargas em cada biela
individual, por sua vez, seriam reduzidas. Nestas condições, observando. quc o custo dos blocos cm
relação às estacas é: redq2ido e por ser a.:análise aqui eitipreendidaRazida à üeíção de um anteproUeto,
considera-se desnecessário neste rélatórial calcular- o diminuto impacto da alteração dos blocos no
orçamento da solução altemativà ora apresentada

181. É importante registrar que a redução. da:dimensão das estacas nos blocos com estacas raiz
(de D - 1,4 m, estaca escavada, pam D:=Q, 41 m, estaca raiz) dão prejudica a rigidez Êmal do bloco de
fimdação em razão do maior número de estacas empregadas e do ananÚa hexagonal delas.

1 82. O emprego de estacas de diâmetro similarao aditado::no anteprojcto(0:,41 m) é comum cm
pontes rodoviárias, ,como se podaveriâcuno prqeto:da nova ponte score o Rio Guaíba em Porto Alegre,
RS, aprovado recentemente pelo próprio Dnib .A Figura 8, apresenü. a configuração das estacas em
relação ao tabuleiro da ponte. As fotos da Figura 9 ilusüam as estacas dumnte a construção.

Figuram Estacas pré-moldadas da ponte sobre o Rio Guaíba de dimensão da seção transversal simUar
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às estacas deD = 0,41 m do anteprojeto

Figura 9 -- Fotos das estacas pré-moldadas da ponte sobre. o Rio Guaíba de dimensão da seção transversal
sími[ar às estacas de D = 0,4] m do anteprojeto
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Planilha 3 --CoJ lento total desestacH segundo ietó Dnit ereviião do relatório de auditoria

Com

individual da estaca (m)

Pfojétd DN!:

Número és@aã ; :l !Soda d&

Anteprojeto Altcrnaü

Apoio
Soma dos comprimentos

água l solo lrochajOi.l,&iT'ii:'ili;iT Üua solo j:;ocha l Bélico Raiz água
D+:0j8 ID= 0;41 m

m

solo l rocha

laJE;P15

A3
A4
A5
A6
A7
A8

AIO
All
A12
A13
A]4
A15

TRECHOEMÁGUA,P16:A
At6 1.,5 ]1.5
A17 11,92,6
A18 124
A19 12,15,4
A20 6.8

18

]8

18
]8

18

27 207
214,2

72 2]6
S72 E 217,8
122,4 F 237.6

11.1

It,6

l0,9

106,8

100,8
207.

44j4
39.6

201

i;3S2
139

.4

'75i6
65;4

505,2

320,4 l 399,6
302,4 l 417,ó

iS32 1 226,8
118.8 1 196.2

1.24 2332.8

                   
102.6
86,4
70,2
S7.6

4 ,8
34,2

uf '.

  42   137i4 190.5 150          
 

                         
      254.5 3S0        
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Planilha 4..- Preços unitários de estacas hélice contínua e estaca raiz com base nos seniços constantes
.dó,:Sícrd:'3; do Dnit

Serviços do anteprojeto com solução alternativa com cstac©
hélice contínua eraiz

Concreto submcrso fck = 25 MPa - confecção cm central dosüdarü
dc 30 m'41 ia e brita óomeüiaii :m3:300,64

unid .jaã/18 .Ían/16 l .jan 16 com
BD130(Z,

1108]]6 300;64 275.60 l

1107860 l Lançamento mecânico dc concreto con boEaba lança sobre chassi
com capaeidadc dc 45 m'/h - confecção:.em central áosadora

2306074

H3 29,21

134i45Estaca hélice éónlíntiá - édnfêêção

Estaca hélice D = 0,80 m+ cóníêcçãab ê6ncrêto.e

Estaca hélice D =,0.8Q:m, confecção, concreto c lançamento

Estaca miz perfbmda na rocha;mm D ; 40 cin :-cona cção

Estaca laia pei'Rimda no solo com :D = 40:em ' coneccção

Camisa metálica com espessura D = 600 mm
com marteloivíbmtóda :+ seM ;escavação e:cravaçãó

dc camisa aço ASTb( A36 com cspcsswa
de 6.3. mm - D:= 500 mm

dc mmisa mctáliu cm aço ASTM A36 com espessura
de 6,3 mm - D = 600 mm
Camisa mctálica com 6;3; mm, D = 50.cm, conBcção c
çmvação com mai'talo vibratódo sem csçavação

de datas por índiçn de OAE Düit: 0+9 1 67269 =(270.329tjan 1 6]./ 294

439,26

230607]
220,80

826,66

317,27

287,03

1.074,66

412,452306066

2306633

901,75

346i09

616+17

2306605

2306605

408,97

486;9ó

538i24

substituída camisa dc

600 m por 500 mm

493,42 641j44

Planilha5 Orçamento do antepro.feto com estaca hélice contínua e estaca raiz
uüid.

Sewiços ;do anteprojeto

Trecho em terra + P01..até P15
Estaca:hélice contínua 80 cm+ confecção eçoncreto: .. 1 .. m

2306076 l Armação de estaca escavada ou paredcBiãâagma cm aço CA- l kg
50:.com apoio de;guíndastq+ fomecilüento, preparo c

l .wlocaçâoç

Quantidad R$ unitário R$
cs Ante - micro 3 (jan16)

.pmücto ..l(jan.!6)

1;,098:00 1 287.03 1 3]5.163.6]
30:35s,32: 1 9.44 1 286.512.37

      Soma parcial.l 601.fi75,97

  Trecho em água até P24      
2306066 Estaca miz;pcrhmda no .Solo com=D »«40 çm T conÊccção m 3.573i00 412i45 1 ].473.687.42

  Camisaúictálica D = 40 cm CQnRcção é cravaéãó com
maTtelavíbmtóúo - $em escavação

[n 1.834,20 641.44 1 1.1 76.538.02

    1 1 Soma parcial 2.650.225.44

Trecho em água P25 até P31 L ... .  
23060fi6 ..,l Estaca raiz:pcr6lmda no sola cam D = 40 cm - confecção m 1 983,70 412;45 405.728.05
2306071 l Estaca mizpermmda na rocha com D m 40 cm;' conüecçãa m l 450,00 1..ó74.66 483.595.19

Camisa metálica D = 401an confecção e Gravação conn} lm
l martela vibmtórío T,sem escavação

79Q:20 641.44 506.869.67

    Soma marcial 1396.192.9]
Trecho éhl terra - P32 Até E2i l      

2306066 i Estaca mizperfürada no solo com D =40 cm .,confecção En 763.50 1 41Z45 314.906.34

2306071 l Estaca miz.pc(fumda na rocha:com D = 40 cm ' confecção m 1 1=050.00 1 1.074.66 L.128.388,78

    Soma parcial 1.443.295.12

  Soma total 6.091.389,44
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açãQ de aterro. Ausência dc estudo dc

183. A análise;:do prqeto de tenaplenagem e da memória.justificativa identiâcou a previsão de
camadas de geogrehas de reforço de acta resistência(Figura ]0) o de alto custo para a cowtrução dos
aterros de acesso à ponte iem que a sua necessidade tenha sido devidamente demonstrada e sem quc
alternativas mais económicas tenham sido: estudada.

184. Os atenos de acesso prqetados parra nova ponte sobre o Rio lbicuí apresentam alturas que,
segundo a memória do pmyeto, alcançam até dezoito metros (Vó1. 03 Memória Justificativa, p. 151,
evidência 37). Em razão da elevada altura do aterro, que acaneta acréscimos de tensões no solo de
fimdação do maciço; em lazão da presença de camadas. superficiais de resistência relativamente baixa
nesse terreno natural. que serve de suporte ao aterro; e ânalmcnte cm razão da ocorrência de cheias
do Rio lbicuí, que podem alteou o estado. de tensões do conjunto solo natural-maciço, foram realizadas
análises no prqeto para veããcar a estabilidade das âmdações destes atenos.

Figura ]0 -- Solução do prometo de reforço dos aterros de encontro da ponte -- Camadas de geogrelhas de
elevada resistência

.B'-.
! .,b''=-'

Í'
e-u.....P PP HUa U Pn gPf P pPPPr P+

1 85. As análises de; estabilidade presentes na memória justificativa íonan realizadas para duas
situações: sem cheia e com cheia do Rio lbicuí. A primeira situação prevalece na quase totalidade do
tempo enquanto a segunda ocorre eventualmente e tem duração muito curta(Vo1. 03 Memória
Justiâlcativa, p- 154, evidência 3'D..

186. Par ocasião das Cheias do lio, quando a água atinge a cota 55,31 m (Vo1. 03 Memória
Justificativa, p. 123, evidência 37), é produzida uma saturação de parte do corpo do aterro e quando do
rebaixamento rápido subsequente ocorre a situação mais crítica dQ.ponto de vista da estabilidade devido
ao aumento do peso dó material do atente.junto ao talude ao passo que o peso de água da cheia sobre o
talude, que o estabilizaiia, é removido subitamente.

187. As análises de estabilidade do prqjeta, realizadas pelo Método de Bishop, implementadas
em software comercial especíâco, foram realizadas pam veriâcação do favor de segurança contra a
ruptura dafündação do aterro.

188. Os parâmetros de resistência do material do aterro em ®aneg.de;.!ç!!$Õçs..!Qlai& obtidos nos
ensaios üiaxiais UU, são: coesão -de 54,0 kPa e um ângulo de atrito de 29,4'(Vo1 03A Estudos
Geotécnicos, p. 320-322,.evidência 47). Por sua vez, os ensaios triaxiais CU conduziram a uma coesão
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dc 69,5 kPa e um ângulo de atrito de 20,5', também em termos de. tensões totais(Vo1. 03A Escudos
Geotécnicos, p. 340, evidência 48). O peso espednico natural do solo de aterro pode ser calculado como
2] kN/m' a partir do peso específico seco, 19,15 kN/ni', e da umidade, 10%, informados no quadro 03
da memóriajustiâlcativa(Vo1. 03 Mem6lia Justificativa. p. 152,. evidência 37).

1 89. Os parâmetros dos solos naturais de flmdação adorados nas análises de estabilidade do
prometo foram obtidos por meio de (índice de resistência à
penetração) obtidos na sondagem SM-01 (km 1+626) e sondagem SM-46 (km 3+325), conforme
informado na memória Justiâlcaüva (Vo1.: 03 Memória Justificativa, p. 153, evidência 37). Os valores
adotados no prqeto foram os relacionados na Tabela 9.

Tabela 9 -- Parâmetros dos solos naturais de fundação

1 90. As análises de estabilidade realizadas no proÜêto com base nos resultados de ensaios triaxiais
UU para o material do aterro resultaram em um fatos de segurança contra o esconegamento dos taludes
dos aterros sobre a.s fundações de 1,59 para o nívé] nomia] do río e de 1, 17 (ensaios UU) ou ] ,23 (ensaios
CU) para a situação de rebaixamento rápido.(Vo1. 3 Memória Justificativa, p. 1 54- 1 56, evidência 37).
Por sua vez, ao empregar-se os resultados dos ensaios CU para o material do aterro, o fator de segurança
calculado para situação de rebaixamento rápido foi de 1.,23. Ver Figuras ll e 12.

191. O projeto adotou um fatos de segurançamínimo paradigma contra a ruptura da fundação dos
aterros de encontro da ponte de 1,5, tanto para a situação de nível de água nonnal como para a situação
de rebaixamento rápido. Para elevar o falar de segurança de 1..17 (ensaios UU) ou 1,23 (ensaios CU)
para acima de 1 ,5 na situação de rebaixamento rápido, foram previstas.duas camadas de gcogrelhas de
reforço de altaresistência.

1 92. Com a inclusão de duas camadas de geogrelha de elevada resistência nominal, uma de 760
kN/m na base c outr& de 460 kN/m a meia altura do aterm, o fatos de segurança calculado pelo projcto
na seção mais crítica (km 1+620) passou a,.],52 (ensaios UU) ou 1,632 (ensaios CU) pam a situação de
rebaixamento rápido (Figura 13, Vo1. 3 Memória Justiõlcativa, p. 156 e 159, evidência 3'7). Esta solução
6oi aditada entre as km 1.+060 e 1-+-620 e entre os km 3+260 e 3+300, segmentos onde os aterros
apresentam maior altura.

193. Análises de estabilidade em seções intermediárias onde a altura do aterro é menor foram
também realizadas pelo projeto e rcsultaram na indicação de apenasuma camada de geogelha dc reforço
de 460 kN/m como fomla de elevar o fator de segurança de 1.,38 para 1:,6], ou seja, acima de 1 ,5. Esta
solução foi aditada entre os km. 0+900c 1-+-060 e cntrê;:os km 3+320 e 3+600, segmentos onde os aterros
apresentam menor altura(Tabela lO)

Tabela 10 -- Solução de geogrelhas conforme prometo Dnit

1 94. Os custos de execução da solução concebida no pluÚeto, que prevê a melhoria do favor de
segurança por meio dc camadas de geogrelha de. elevada resistência, são muito elevados e totalizam
RS 1 1.737.986.35, a preços do orçamento do Dnit.

195. As quantidades de geogrelhas incluídas no orçamento(Vo1. 3 Memóriajustiõlcativa, p. 294,

  Coesão

(kN/ma)
Ângulo de

atrito (''l

Peso acima
NA (kN7m))

Peso abaixo NA
(kN/m3)

S NAT 1 :, Argila Siltosa. Escura Cinza..IPlástica 10 20 L8 17
S NAT 2: Areia Média. Cinza. Med. Cómnacta 0 32 20 19

S NAT 3: Areia Média. Cinza. Comoacta 0 3'5 21 20

S NAT 4: Areia Argilosa c/ Pcdreglllho, Cinza, Muito
Comoacta 0 38 21 20

Segmento km 0+900::ao km ]:+060 km 1+060,ao km 1:+620
km 3+260 ao km 3+300

km 3+320 ao km 3+600

Solução Aditada Gnoarclha 460 .kN/m Gco grelha 760 kN/ml-c 460 kN/m Gcoarclha 460 kN/m
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evidência 37) foram confimladas dente às previsões do projeto durante a auditoria

Figura ll -- Análise do Prometo:. :Fatos .de ara nível normal do río
!ÜaF :94rtcbl0 3€ cü:a:i t Riç$etn

Flgun 38

Figura 12 -- Análise do projeto
(Ensaio triaxial UU e CU)

Fator de segurança de 1,17 e 1,23 para situação de rebaixamento rápido

bl tt.,}. !
» ;;.'úà.: i'B+ 3.i -ax:+k L:í3a'J

t
.31+tzd+. g l:--u:$: #. Legenda

Figura 39 -- Siwaç&o a2.

A.:n = 1.sü 3d i=db::i54u.+ ç
Legenda

Fi8un 43 Situação eom NA crideo díção satunda
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Figura 13 -- Análise do prometo - Favor de segurança de 1,52 e 1,63 com emprego de duas camadas geogrelhas
para situação de rebaixamento rápido do nível do rio (ensaios UU e CU)

Figura 41 ituaeão 03

Zd« 4ii; :...L; )[q:t, nlQ üíç t-d. ]ç'.; i. u
Legenda

+ ': '

X
LIDE '.:&

4

Figura 45 Situação a3 - Inserção de 2 camadas d+ geoOrelha.

1 96. As análises dc estabilidade foram receitas neste relatório dc auditoria com o objetivo dc se
verificar os resultados apresentados no prometo. As novas análises adotaram os mesmos canegamentos
do prometo e o mesmo método de cálculo, o Método de Bishop.

1 97. Foram adotados os resultados de ensaios a:iaxiais UU e CU dos estudos geotécnicos para o
solo de atente e os mesmos parâmetros dos solos natuiws de fundação empregados no prometo, à exceção
dos pesos específicos.

198. Os pesos específicos dos solos de fimdação empregados pelo projeto e relacionados na
Tabela 9 apresentam inconsistência, pois os valores abaixo da nível da água deveriam ser iguais ou
superiores aos valores acima dele uma vez .que solos saturados pesam mais do que solos amidos- Nas
análises deste relatório de auditoria os valores de pesos específicas saturados adorados para os solos
naturais 1, 2, 3 c 4 são respectivamente 1 8, 20, 21 c 21 kN/in'

199. Há que se ressaltar que a ocorrência dos solos naturais de fundação dos aterros de baixa
resistência fai de6mida com base em apenas sete sondagens a fiado, enquanto as parâmetros de
resistência foram obtidos cam base cm apenas duas sondagens SPT, uma em cada margem do rio(SM
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OI e SM-06). Quando se convidem o elevadíssimo valor da solução com camadas de geogrelhas, conclui-
se que tanto a oconência como a profundidade das camadas, além da pn3pria resistência delas foram
definidas com base ejn sondagens insunlcientes, o que se constitui em mais uma deficiência do prometo.
Os resultados das novas análises de estabilidade, que foram realizadas em tempos de tensões totais
indicaram um fator dc segurança da seção mais crítica, ou seja, da seção com a maior altura de aterro,
de 1,43(ensaio triaxia] UU) e de 1,41. (ensaio üiaxial CU) na condição de rebaixamento rápido. Os
resultados destas análises estão apresentados na Figum 14 onde todos os parâmetros geotécnicos de
entrada, o fator de segurança resultante e a superfície dc ruptura crítica estão apresentados por meio da
saída gráfica do próprio progmma.

200. Observa-se que os fatores de segumnça obtidos nas análises deste relatório, 1 ,43 e 1 ,41 , são
superiores aos da memóHa dc cálculo do projcto, de 1,17 c 1,23.

201. Não é possível aãrmar com certeza a razão da sensível diferença entre os resultados das
análises do proUêto e as deste relatório, uma vez que não foram apresentadas as entradas e as saídas
numéricas do software empregado no prdeto.

202. É possível que a diferença nos valores dos pesos específicos tenha contribuído pat'a a
diferença nos resultados.

203. Além disso, as análises do projeto adotaram uma altura máxima de aterro de dezoito metros
enquanto as análises deste relatóüo adotaram a altura máxima de dezesseis metros obtida diretamente
nas seções transversais do prometo de terraplenagem (Vo1. 02A Prometo de Execução, p. 54, evidência
32). No trecho sul a altura máxima medida foi de 1 6 metros (km 1+620) e no lado norte de apenas 12 m
(km 3+260).

204. Outra possibilidade seria a adoção de análises em tempos de tensões efaivas para o material
do aterro nas análises do produto. O Parecer Técnico 36/2016 do Dnit, de 14/3/20 16 (evidência 58, p.
10), referente à análise dos estudos geotécnicos do prometo, já apontava questionamentos em relação ao
tipo de análise, se em tempos de tensões totais ou efetivas, e sua discordância quanto aos parâmetros
adotados no prometo. Foi apontado que apesar da projetista ter aHumado que havia empregado análises
em tempos de tensões totais, o item 2.4.5 da memória justificativa indicava o uso de "envoltória de
tensões pam coesão e ângulo de atrito eÊetivo do solo". De fato, o ângulo de atrito 26,7' e a coesão 35.7
kPa, conâomie Vo1. 03A Estudos Geotécnicos (p. 340-341, evidência 47), corresponde aos valores
efetivos e não aos totais, ângulo de atrito 20,5' e coesão 69,5 kPa. O Parecer Técnico 36/20 1 6, ao aprovar
o Projcto dc Terraplcnagem, rogistrou (evidência 58, p. l l):

Apesar da Coordenação de Prometo discordar da escolha dos puâmetros feita pela prqetista.(vide
histórico da análise deste item), entende-se que esta, como responsável técnica pelo prdeta, tem a
atribuição de escolher os ensaios e parâmetros que julgue melhor representar o comportamento do
material em análise.

205. Deve-se observar que os fatores de segurança 1.,43 e 1,4 1 para a condição de rebaixamento
rápido sem qualquer obra de intervenção jã seriam aceitáveis em razão de algumas considerações
expostas a seguir.

206. Em primeiro lugar, porque são muito próximos dc 1,5, valor paradigma do pJ:ojcto, c porque
os ensaios triaxiais não drenados (CU e UU) reconhecidamente produzem uma estimativa conservadora
dos parâmetros de resistência uma vez que no campo sempre há algum nível de drenagem, o que reduz
as pressões neutras e aumenta a resistênci% ao contrário dos ensaios, onde a drenagem é totalmcntc
impedidal

207. Segundo, e mais importante, porque há prescrições técnicas específicas para fatores de
segurança mínimos na condição de rebaixamento em barragens quc prcvcem valores mínimos inferiores
a 1,5. O manual do engenheiro "Slope Stability, Engineering and Design" do Corpo do Exército do
Estados Unidas, EM 1 110-2-1902, de 31/10/2003 (Figura 15), adota para situações de rebaixamento
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rápido("rapid drawdown") cm barragens fator dc segurança paradigma mínimo dc ],] a 1,3. A adoção
de fatores de segurança inferiores a 1 ,5 se deve ao fato do rebaixamento rápido se tratar de situação
eventual, passageira e de curta duração. O fator de segurança mínimo de 1 ,5 é recomendado somente
para situações pennanentes de longo prazo.

208. Nestas condições, a adição de um favor de segurança mínimo de 1,3 para os cnconü-os da
ponte sobre o Río lbicuí é perfeitamente seguro e aceitável. Saliente-se ainda que este valor é na
realidade o topo da faixa aceitável, conforme publicação especializada em análises de estabilidade de
barragens do Corpo de Engenheiros do Exército dos Estados Unidos,.e que valores inferiores, como l,l,
ainda seriam aceitáveis. Além disso, deve ser considerado ainda que os aterros de encontro da ponte não
atingirão a saturação por ocasião das cheias em razão da sua curta duração, diferentemente das barragens
que pemlaneccm saturadas por longos períodos antes dc um rebaixamento rápido, o que descaractcrizaria
a fomlação de uma condição de rebaixamento rápido.

209. Além disso, para os km 3+260 ao km 3+300, onde a altura máxima do aterro medida nas
scçõcs üansversais é dc 1 2 m, certamente o fator de segurança será maior do que 1 ,5.

210. Sendo assim, não haveria necessidade de se prever nenhum üatamento nos aterros de
encontro da ponte, pois a sua estabilidade nas situações de rebaixamento rápido seria adequada e os
elevados custos relacionados a execução das camadas de geogrelhas da ordem RS 1 1,7 milhões seriam
desnecessários.

21 1 . No entanto, se por alguma razão particular, que registre-se, não foi apresentada pelo prometo,
fosse considerado indispensável um fator de segurança 1,5 para a condição transitória de rebaixamento

rápido, ainda scria possível considerar-se alternativas mais económicas ao emprego dc geogrejhas dc
alta resistência.

212. No entanto, a memória.justiãlcativa do projeto não faz menção a qualquer altemativa de
solução às camadas de geogreha.

213. Em situações como esta, o emprego de bemlas de equilíbrio se constitui nonnalmente na
primeira solução a ser estudada, pois se constitui na solução mais convencional, mais segura e mais
económica para a melhoria do fator de segurança de atenos sobre fundações de baixa resistência, só não
sendo aditada quando não há espaço disponível ou quando oconem outras restrições a sua execução.

214. Além da alternativa de bermas de equilíbrio, seria possível também estudar-se a altematíva
de remoção da camada superficial do tenente natural e substituição por solo de solo melhor qualidade,
visto que sua espessura é bastante reduzida, tendo sido considerada com apenas dois metros nas análises
de estabilidade.

215. Foi analisado neste relatório qual seria o fator de segurança do aterro de encontro com altura
de 16 m na condição de rebaixamento rápido ao se prever, em substituição às camadas de geogrelha
previstas no prqeto, a construção de bemlas de equilíbrio de dez metros de largura e de dois metros de
altura em ambos os lados do aterra. A Figura 16 apresenta os dados de entrada e os resultados desta
análise. O favor de segurança na condição de rebaixamento rápido considerando-sc a cxccução dc bermas
de equilíbrio sem as camadas de geogrelhas foi calculado como de 1,63 (ensaio triaxial UU) e de 1,59
(ensaio triaxial CU), valor superior ao valormínimo aceitável adotado como premissa no prometo.

216. Considerando que os aterros de maior altura (16 m) já apresentam Êator de segurança de 1,43
(ensaio triaxial UU) c dc 1 ,41 (ensaio triaxial CU) sem nenhuma obra, os aterros dos demais segmentos
previstos no prometo, por possuírem menor altura apresentam Êatores de segurança superiores a 1,5 e
dispensam as bermas.

217. Mesmo que não se queira aceitar fator de segurança paradigma mínimo de 1,3, admitido em
recomendações internacionais para barragens, estas análises permitem concluir que as camadas de
geogrelhas de elevada resistência seriam desnecessárias ao se executar pequenas bermas de equilíbrio
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junto aos aterros mais altos, situação em que os favores de segurança seriam supeHores a 1,5.

218. Há que se ressaltar quc no presente caso não há rcstHção de espaço para a execução dc
bermas. Há somente a necessidade de se al«gar ligeiramente a faixa de domínio já que o alinhamento
da rodovia passa por área ainda a ser desapropriada. A largura da base do atente na seção mais alta é de
65 metros que passaria a 85 menos com bennas dc dez metros de cada lado. A arca extra de
desapropriação entre os km 1-+060 a 1+620 e 3+260 a 3+300, onde o projeto prevê duas camadas de
geogrelha, e onde seriam executadas as bennas, seria de 12.000 m:(600 m x 10'm x 2 lados).

219. Registra-se que a região onde está inserida a obra se caracteriza pela presença de campos e
o segmento da rodovia onde seriam executadas as bennas está localizado nâ planície de'inundação das
cheias coniqueims do Rio lbicuí, não havendo nenhum üpo de beníeitoria nesta área. Estas
características fazem com quc o custo unitário da desapmpriação não sqa elevado e o custo extra dc
desapropriação sqa muito pequeno se comparado aos elevados custos de execução das duas camadas de
geogrelha de elevadaresistência, que totalizam RS 11,7 milhões a preços do orçamento do Dnit. Apenas
a título ilusüativo, de acordo com o pmUeto executivo aprovado pelo Dnit(Vo1. 03D Projeto de
Desapropriação, evidência 54, p. ]3), o custo total da desapropriação necessária para a obra foi estimado,
em março de 2015, em R$ 738.524,46

220. Da mesma üomla, o volume de terraplenagem a matar envolvido na execução das bermas é
muito pequeno se compamdo ao volume previsto para o corpo dos atenos e, portanto, de custo muito
inferior às geogrelhas. Considerando-se a necessidade de execução de bemlas nos segmentos onde os
aterros são mais altos, das estacas l-H60 a 1+620 e 3+260 a 3+300, onde o prometo prevê duas camadas
dc geogrclha, o volume extra de aterro necessário é de apenas 24.000 m' (600 m x 1 0 m x 2 m x 2 lados)
e o volume de escavação de solos de 28.800 m' (12.000 m' x 1,2)

221. Considerando o custo de escavação, carga e transporte (maior DMT) bem como o de
compactação do orçamento do Dnit, o custc} de execução das bermas seria de RS 732.240.00. valor muito
inferior ao da solução com geogrelhas O'abela l l).

222. Ante todo o exposto, é possível concluir que existem muitos argumentos técnicos para
considerar desnecessária qualquer intervenção para melhoria dos fatores de segurança contra o
escorrcgamcnto dos aterros dc encontro sobre as suas filndações e que se, porventura, viesse a scr
justiâcado um nível maior de segurança do que o verificado para a condição tmnsitória de rebaixamento
rápido (FS : 1,43 ou 1,41), a solução mais indicada, técnica e economicamente, seria a execução de
bermas de equilíbrio.

223. Na hipótese de não haver nenhuma intervenção, a redução no orçamento do Dnit seria de
RS 11.737.986,35, correspondente ao valor da solução com geogrelhas. Na hipótese de se executar
bermas de equilíbrio, a redução seria dc RS 1 1.005.746,35 (R$ 1 1.737.986,35 -- RS 732.240,00). Em
ambos os casos, tem-se uma redução bastante significativa no valor do orçamento utilizado na licitação.

Figura 14 -- Análise deste relatório - Fator de segurança de 1,41 (ensaio CU) e 1,43 (ensaio UU) para

  Sewiço l nnid. ['Õ;la;]
PN 35 Esc. carga vamp. mat I' cat DMT 9001 a 10000 m

c/ esc. hidr.
=3 28.800 22.65 652.320.00

2 S 01 511 00 Compactação dc acenos a 100% proctor nomia] H3 24.000 3,33 79.920.00

        Total 732.240.ÜO
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situação de rebaixamento rápido do nível do rio sem camadas de geogrelha
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Fígura15 Critério para fatores de segurança mínimos aceitáveis para barragens do Corpo de
Engenheiros do Exército do Estados Unidos

EM 1110-2-1902
31 Oct 03

!Qy: New Earth and Rock-Fiel Dama
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Figura 16 -- Análise deste relatório - Favor de segurança de 1,55 (ensaio CU) e 1,60 (ensaio UU) para
situação de rebaixamento rápido do nível do rio sem camadas de geogrelha e com berma de equilíbrio

(largura 10 m e altura 2 m)
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224. A análise do prometo idcntiâicou a previsão de camadas dc gabião colchão sobre os taludes
dos aterros de encontro como fobia de combater os efeitos da erosão provocada pelo rio quando das
cheias sem que a sua necessidade técnica tenha sido devidamente demonstrada e sem que altemativas
mais económicas tenham sido estudadas.

225. De acordo com o orçamento (evidência 60), o valor dessa solução totalizou RS 6.275. 172.24
dos quais R$ 4.845.357,00 se referem ao próprio gabião colchão sendo que os outros R$ 1 .429.815.24
são relativos à ancoragem do gabião colchão nos taludes(solo reforçado - Terramesh verde ou similar).
As quantidades previstas no orçamento coram avaliadas nesta auditoria e estão conformes com as
prescrições do prometo.

226. Os gabiõcs colchões foram previstos para serem executados ao longo de toda as faccs dos
aterros de encontro até a cota da máxima enchente considerada no prometo e têm espessura de trinta
centimeuos(Figura 17). As especiâlcações técnicas para o serviço e materiais do gabião colchão estão
apresentadas no Vo1 2A Projcto de Execução (p. 74, evidência 33), e correspondem às características
do produto comercializado pela Empresa Maccaferri, tradicional fomecedora de gabiões:

Colchões Rena confeccionados em malha hexagonal de dupla torção, tipo 6x8 (NBR ] 05]4-
88), com resistência à tração de 35,0 kN/m (ASTM A 975), a partir de arames de aço BTC
(Baixo Teor de Carbono) revestidos com liga Zn/5% Alumínio : MM (confomle a ASTM A
856-98), numa quantidade superior a 244,0 g/m2 (ASTM A 856), no diâmetro de 2,00 mm e
recobertos com PVC cinza, dc espessura mhima de 0,40 mm (NBR 105 14-88). Os Colei)õcs
Reno aprewntam dia6mgmas de parede dupla, moldados de metro em metro durante o processo
de fabricação a partir do pano base, formando um único elemento e são acompanhados de arames
do mesmo tipo, para as operações dc amarração c atirantamento, no diâmetro dc 2.20 mm c na
proporção de 5% sobre scu peso.

Figura 17 -- Solução de gabião colchão nos taludes dos aterros

Re'ç'estimento em gabião cal

/...={

227. O prometo previu um serviço adicional ao gabião colchão, denominado Tenamesh verde ou
similar (saio reforçado), que, em razão da grande altura c inclinação do talude, tem a função de ancorá-
lo no talude. Esta solução também é fornecida pela MaccaferTi e consiste em telas metálicas de dupla
torção parcialmente inseridas entre as camadas de compactação do atente com uma parte externa ao
talude quc seria conectada à face inferior do gabião colchão por costura com âos metálicos, confomlc
Figura lõ
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Figura 18 Solução para ancoragem do gabião colchão no talude (solo reforçado Terramesh ou similar)
Malha

a
Z

228. Ocorre que a solução de gabião colchão com 30 cm de espessura é indicada para controle de
erosão em situações dc fluxos de grande energia c velocidade, sendo recomendado para fluxos entre 3,25
e 4,25 metros por segundo conforme Manual de revestimento de canais e cursos de água da própria
Maccafem. (p. 3). Abaixo desta velocidade a economicidade desta solução deve ser veriâcada e acima
dela o movimento das pedras é que devc ser verificado para sc evitar instabilização (Figura 1 9).

Figura 19 -- Recomendação de aplicação de soluções contra erosão em canais e cursos de água
(Maccaferri)
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Obs.: Colchão Rena é o nome comercial do gabião çoléhão da Maccafcni

229. Segundo o projeto, "a velocidade do rio considerando que o mesmo esteja sujeito à vazão de
prqeto de 14.260,74 m'/s]tempo de recorrência de 100 anos] É..baixa, mesmo quando estrangulamos a
seção molhada, diminuindo o vão livre" para 1.628 metros, que é o comprimento da ponte prqetada.
Conforme tabela apresentada no prcjeto, a velocidade do fluxo do rio nestas condições é de 1 ,099 nVs
(Vo1. 03 Memória Justificativa, p. ]24, evidência 37). Não é demais ressaltar quc esta velocidade
somente ocorrerá no Rio lbicuí quando da cheia máxima de projeto que tem tempo de recorrência de
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100 anos. Ou seja, a velocidade de fluxo sempre será menor do quc l m/s, à exceção de uma ocorrência
esperada a cada cem anos.

230. Fazendo uso dos dados da Figura 19, e respeitando as suas próprias indicações quanto à
economicidade das soluções, é possível identiõlcar que a própria fomecedora de gabiões tem alternativas
dc proteção contra erosão mais económicas do quc os gabiõcs colchão para velocidades dc fluxo da
ordem de um metro por segundo (l m/s)

231. Para a velocidade de fluxo de l m/s as soluções mais indicadas técnica e economicamente

são as geomantas MacMat S (20 mm) com pedrisco de tamanho 2 a 6 mm (ve]ocidade entre ] e ] ,5 m/s)
ou ainda com este pedHsco banhado com emulsão asíáltica (velocidade entre l e 2,5 m/s).

232: Estas geomantas são flexíveis e têm esüutura üidimensiona] que apresenta mais de 90% de
vazios c são fabricadas a partir de õlamcntos grossos dc polipropilcno fiindidos nos pontos de cantata.
Estas soluções destacam-se pela sua flexibilidade, facilidade de execução e praticidade, pois começam
a trabalhar imediatamente após ser instalada, revestindo e protegendo o solo das ações erosivas. A
Figura 20 ilustra o aspecto destas mantas de filamentos.

233. Nos casos onde há um talude suscetívcl à processos erosivos, com gandc altura c inclinação
acentuada ou maior duração dos períodos de cheia, onde a solicitação é maior, é possível empregar a
geomanta MacMat R, que agrega uma malha hexagonal de aço galvanizado de dupla torção para conferir
maior resistência a trarão.

Figura 20 Aspecto das geomantas de filamentos de polipropileno MacMat S e R
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Fonte: hl )s ://www. !D4cca fera . core ./br,'ol-o dü

234. Sendo capazes de :existir fluxos com velocidades de até 2.5 m/s as geomantas com pedrisco
e emulsão asfáltica são adequadas para combater a te1lclência à erosão provocada pelas variações dos
níveis de água do rio e pelas ondas, bastando puu isso ql.te sejmn executadas de forma que o seu limite
superior fique acima do galgamentc) provocado peia anão das ondas em 0,5 m. medidos ao longo da
superfície inclinada (Figura 2 1 ). '

carlsulta em 27/7/201 8
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Figura21 Posição lit. Tte superior da geomanta para controlar erosão provocada por ondas
(Maccaferrí)

!

6algampnto da onda {wave run up

Limite Nível de água máximo

Nível dc água mínimo

235. A aplicação de pedrisco na manta e de emulsão as%rica sobre a manta previamente
preenchida com pedrisco são operações que podem ser facilmente realizadas em uma obra que também
envolve serviços de pavimentação, como a presente obra.

236. A fixação das mantas nos taludes é icalízada por meio dc grampos ou pequenas estacas
metálicas a cada 3 ou 4 m: em condições noi:mais ou a cada l m: em caso de alta turbulência e a cada
Im nos trechos de traspasses (Figura 22, Manual Maccafeni, p. 58, evidência 57).

Figura 22 -- Detalhe da fixação da geomanta M.acMat R na superfície do talude com grampos metálicos

Fççgt 3.C.6 . Plç& ?:ça-o c= Btçp'í r€3;r3 z cm :.l.lc:de:SR.

237. A solução de geomantas, ao contrário do gabião colchão, dispensa camadas de geossintéticos
na superfície do talude.

238. Ante o exposto, conclui-sc que a solução de gabiõcs colchão prevista no proJcto, apcsar de
capaz de proteger os taludes contra a erosão até uma velocidade de fluxo de 3,25 e 4,25 m/s (metros por
segundo), se constitui em solução antieconõinica, uma vez que a própria empresa que os produz também
oferece soluções tecnicamente apropriadas e de custo significativamente inferior para o nível de
ve[ocidade do Rio [bicuí, que alcança ] m/s somente quando da cheia máxima com tempo de recorrência
de cem anos.

239. A solução mais indicada para velocidades de l m/s pelos manuais técnicos da própria
Maccafeni é o emprego de geomantas de polipropileno com 20 mm de espessura com arranjo
tridimensional reíarçada cam telas metálicas de dupla torção e preenchidas com pedrisco e.
eventualmente, com banho de emulsão asfáltica.
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240. As gcomantas por serem muito levcs c flexíveis podem ser ãxadas no talude com grampos
metálicos, dispensando o serviço de ancoragem com o sistema Terramesh ou similar, de elevado custo,
e a utilização de geossintétícos na superüicie dos taludes que são exigidos pela solução de maior custo
de gabião colchão com 30 cm de espessura.

241 . Neste relatório foi realizada uma estimativa do custo da solução dc gcomanta Macmat com
pedrisco e cam emulsão asfáltica a partir de preços de agregados e materiais asfálticos do micro e do
preço da manta resultante do Pregão Eletrânico SRP n' 039/2017 do I' Batalhão Fenoviário do Exército
Brasileiro, referente à aquisição de iuumos para a execução de obras de contenção de encostas no
interior da Vila Militar do 23' Batalllão de InfantaHa no município de Blumenau/SC (evidência 70,
P.20)

242. O custo por metro quadrado composto, dc RS 32,85, está apresentado na Tabela 12, quc
aplicado à quantidade contratual de 28.790 m:, idêntica à da solução de gabíão colchão prevista no
prometo, totaliza R$ 946.039,40. Registra-se que esta estimativa íoi rmlizada de forma conservadora,
mas cm nível dc anteproleto, o quc é suficiente para comparar alternativas.

Tabela 12 -- Estimativa do preço unitário da geomanta com pedrisco e com emulsão asfáltica

Observações: (dau base: janeiro dc 2016). * Preços orçamento Dnit; #l' Preço Pregão Elctrõnico SRP n' 039/2017 --
UASG 1 60447; +::q' Mão de obra para lançar e fixar a manta preparada no talude conforme micro 2: uma retroescavadeira
MF 86 100% produtiva. dois pedreiros e um encarregado com uma produção conservadora de 100 m: por hora.

243. O preço da solução de gcomanta (RS 946.039,40) é muito inferior ao da solução com gabião

colchão e solo reforçado (R$ 6.275. 1 72,24), representando apenas 1 5% da solução prevista em prometo
e uma redução de R$ 5.329.132,84 no orçamento da obra.

244. Conclui-se, portanto, que foram adoradas soluções no produto sem que a sua necessidade
técnica tenha sido devidamente demonstrada e sem que alternativas mais económicas temiam sido
estudadas e orçadas, ou sda, sem a adequada avaliação acerca da sua vantajosidade económica.

Conclusão e encaminhamento do achado:

245. Conforme exposto, restou constatado supcrdímcnsionamcnto das ftindaçõcs da ponte, cm
razão de terem sido adoradas estacas em número superior ao necessário, o que pode ter majorado o
orçamento em R$ 7.225.683,1 ] . Além disso, em razão da ausência de estudos de alternativas com vistas
a obter soluções mais viáveis do ponto de vista técnico e económico, foram adotadas no prometo aprovado
pelo Dnit soluções antieconómicas para a infraestrutura da ponte (tipos de estaca), para a estabilização
de aterros dos acessos (utilização de geogrelhas) e para o controle de erosão dos taludes dos aterros
(gabião colchão com sistema de ancoragcm), o quc podo tcr majorado o orçaíncnto cm cerca dc
RS 26.237.176,74. Tal situação contraria disposições da Lei 8.666/1993 (art. 12, 111), princípios
constitucionais da eficiência e da economicidade (CF/1988, ans. 37 e 70) e determinação específica
realizada ao Dnit realizada pejo item 9. 1 . 1 do Acórdão 796.'201 2-TCU-Plenário.

Serviço unid. consumo R$ insumo R$/m: Obs.

Imprimação sem material asíãltico IDZ 1,00 0,31 0,31 ;k

4.quísição de asfalto diluído CM-30 l tonelada 0.0036 3.150.16 11,34
+

Transporte comercial de RR-lC tonelada 0,0036 306.36 1,10 +

Pedrisco(empregado preço da brita
graduada)

m' 0,02 219.21 4,38  
Macmat ]{3 ou símilu- HZ 1 1,00 7,88 7,88  
Lançamentonotalude m; l 1,00 l 1,38 1.38 1 l"-#

  Custo 26,39

    BD1-24,49% Preço 32.85  
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246. Assim, entende-sc quc o proUcto da ponte sobre o Rio lbicuí e seus acessos carece dc uma
revisão técnica, de fobia que sejam adequadamente avaliadas, do ponto de vista técnico e económico,
outras metodologias e/ou técnicas construtivas, especialmente no que diz respeito à solução aditada para
a inÊaestmtura da ponte, para a estabilidade do arena dos acessos e para a proteção do talude desses
atcn'os. Contudo, determinação nesse sentido deverá scr realizada cm momento posterior, uma vcz quc
medida preliminar será proposta para o conjunto das irregularidades apontadas neste trabalho, conforme
será detalhado adiarlte.

111.4. 112adeauõçãad ç ilédadg.medição [9pçlsto para alguns itens do orçamento

!iei8çaçãe: indício de irregularidade grave que não prejudica a continuidade (IGC).

247. O presente achado não se enquadra no conceito de irregularidade com recomendação de
para[isação definido pc[o incisa [V, aH. ] ] 7, da Lci 13.473/20 1 7 (LD0 20] 8), uma vcz quc não imp]ica
a nulidade de procedimento licitatório, além do não configurar grave desvio aos princípios
constitucionais a que está submetida a administração pública federal. Trata-se, portanto, de indício de
regularidade grave que não prejudica a continuidade (IGC), nos tempos do inciso VI, art. 1 17 da
LD0 201 8.

Situação encontrada

248. Da análise do orçamento base utilizado no edital 0386/1 6-1 0, verificou-se o estabelecimento
de critério de medição em valor fixo mensal para itens como "apoio náutico" e "instalação e manutenção
de canteiro", que üiguranl como o 3' e o l I' itens da curva ABC do orçamento da obra (peça 67, p. 1-4),
respectivamente.

249. O item apoio náutico - quc diz respeito às atividadcs auxiliares na execução cstnitura da
ponte executadas no leito do Rio lbicuí, n)ediante o uso de flutuantes e embarcações de apoio foi
ca[cu[ado em RS 9.493.805,72. Contudo, ta] valor foi dividido em 28 meses, prazo tota] estipu]ado para
a execução de toda a estrutura, resultando no pagamento de um valor fixo mensal conespondente i\
RS 339.064,49, contente segue:

Figura 23 Item "apoio náutico" constante do orçamento base do edital 0386/16-10

250. Já no caso do item "instalação e manutenção do canteiro", em virtude de ausência de maiores
informações acerca da metodologia aditada para pagamento do item, infere-se que também se trata de
critério dc medição cm valor fixo mensal, uma vez que o item foi orçado cm quase quatro milhões dc
reais, lançado na planilha orçainentária como verba (quantidade l "UND"), confonne figura abaixo:

Figura 24 -- Item "instalação e manutenção de canteiro" constante do orçamento base do edital 0386/16-
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25 1 . Entretanto: o cronograma físico da obra (evidência 26) apenas prevê percentuais a serem
desembolsados cm cada mês dc execução da obra, sendo 30% nos dois primeiros meses, 1 % entre o 3'

e o 35' mês e os restantes 7% no último mês de execução, perfazendo, assim, 100% do item, razão pela
qual subentende-se que o critério de medição é um valor eixo mensal

252. Importantes dclíberaçõcs deste THbunal, a exemplo dos Acórdãos TCU 2.622/2013.
3.443/2012, 1 .978/201 3 e 3.1 03/2010 (todos do Plenário), consideram inadequado o pagamento de itens
relativos às atividades e serviços auxiliares mediante uln valor fixo mensal. Primeiro porque remunerar
a contratada pela mera presença no canteiro de equipes c equipamentos, indcpcndcntemcnte da sua
produçlao, üaz incentivo para o não cumprimento dos prazos contratuais, uma vez que 0 8traso
injustificado do cronograma de execução poderia ensdar em acréscimos 'indevidos desta rubrica.
acarretando desequilíbrio económico-âTlancei:o do contrato em desfavor da Administração. Ademais.
asse método invariavclmcntc acarreta no descmbolso intcgral do item antes mesmo da conclusão da
aüvidade correlata: o que caracteriza antecipação de pagamento, em afronta ao disposto no art. 62 daLei4.320/1964. ' ' '

253. Entende-se que tais despesas devem ser atreladas ao avanço na execução física ou financeira
da obra, de forma que o atraso idustificado do cronograma não traga indevido benefício financeiro à
contratada. Obüamente, em caso de atrasos causados pela própria Administração. torna-se cabível a
rcpactuação das despesas efetivamcntc incorridas pela contratada cm relação a estes itens.

254. Assim, apenas a título ilustrativo, o pagamento do item apoio náutico pode ser
conespoladente a um valor percentual desse item, mas atrelado a cada etapa efetivamente concluída e
devidamente aferida pela fiscalização da obra. Por exemplo: Gravação de camisas metálicas de "X"
estacas no leito do rio: pagamento "Y''% do item apoio náutico; concrctagem dc "Z" blocos dc
coroamento no leito do Ho: pagamento de "W"% do item apoio náutico; e assim sucessivamente. até a

execução de toda a estrutura que se encontra sobre o leito do rio. Dessa forma, o pagamento de 100%
do üem só será atingido na efetiva conclusão desse trecho cla estrutura da ponte, e não pelo mero decurso
de 28 meses.

255. Da mesma forma, no caso da parcela relativa à manutenção do canteiro, entende-se que o
scu pagamento também podo scr atrelado ao progresso da execução física da obra, ou, até mesmo, ao
avanço do desembolso financeiro do empreendimento, novamente, trazendo incentivo à contratada no
cumprimento do seu cronograma de execução, de ronda que o pagamento de 100% do item só sqa
alcançado ao final da obra. No caso da necessidade dc aditivos de prazo cm virtude dc atrasos causados
pela própria Administração, há de ser concedida uma justificada repactuação do item.

256. Questionado sobre o assunto, o Dnit apresentou a seguinte resposta tnediante o Ofício
20437/2018-SRE-RS-DNIT (peça 7, p. 6):

Os critérios de medição dos itens "aF-oio náutico" e "manutenção do canteiro" poderão ser
reavaliados na contratação do einpreendimenío (Acórdão 3443/201 2-TCU-Plenáüo), juntamente
com a programação precisa da obra diante dos recursos quc forem disponibilizados cfctivamcntc.

©::gZ==:: :=:=" mT
Segmento: Kn: 490.50 - Km 584.43 nRÉs.Base JANna16
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257. Enl quc pese a inhmlação trazida pelo Dnit dc quc os critérios dc medição dcstcs itens
podem vir a ser reavaliados, entende-se que, por força dos ans. 40, inçiso XIV e 55, incisa 111, ambos da
Lei 8.666/1 99S, tais critérios de nicdição e pagamento devem estar claramente previstos no instrumento
convocatória, assim como, estabelecidos no conta'ato.

Conclusão c encaminhamento do acha.do:

258. Corlforrne exposto, restou constatado o estabelecimento de critério de medição em valor fixo
mensal para atividades auxiliares como "apoio náutico" e "instalação e tnanutenção de canteiro", o que
contraria disposições dos Acórdãos TCU 2.622./2013, 3.443/2012, 1.978/2013 e 3.103/2010 (todos do
Plenário). Tal siUação que propicia a remuneração da empresa contratada pela hera presença em
canteiro, independentemente da sua produtividade, trazendo incentivo para o não cumprimento de prazos
contratuais, já quc o atraso injustificado do cronograma pode cnscjar acréscimos desta rubrica, o que
leva a um desequí]íbrio económico financeiro ejn desfavor da Administração. A]ém disso, ta]
metodologia pode ensqjar Q desembolso integral do itens antes mesmo da conclusão das atividades que
são acessórias (no c:lso, a estrutura da ponte), o quc caracteriza antecipação dc pagamento, vedado pelo
art. 62 da Lei 4.320/1 964.

259. Assim, considera-se necessária expedir determinação ao Dnit no sentido de que tais despesas
precisam estai atreladas ao avanço da execução física ou financeira da obra, de forma que o atraso
injustificado do cronograma não traga indevido benefício financeiro à contratada. Contudo, tal medida
deverá ser realizada em momento posterior, uma vez que medida preliminar será proposta pai'a o
conjunto das irregularidades apontadas neste trabalho, confomle será detalhado adiante.

]11.5: Licença Prévia dê: obn.){çl2çisJ9.

.!.ipiHlcaçãQ: Falhas/impropriedades(F/l)

Situação encontrada:

260. Da análise da documentação do processo licitatório, verificou-se que a Licença Prévia
n' 631/2015-DL (evidência 2), emitida peia Fundação Estadual dc Protcção Ambiental (Fcpam) cm
1 8/12/20 15, que conferiu viabilidade ambiental do empreendimento, se encontra vencida desde o dia
19/12/2017

26 1 . Nos termos da Resolução Conama n. 237/1 997, o licenciamento ambiental é o procedimento
administrativo pe[o qual o órgão ambiental competente -- no caso em te]a, a Fepam
localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos
ambientais, consideradas eFetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer fomla.
possam causar degradação ambiental.

262. De acordo com o incisa 1, art. 8', do mesmo nomlativo, a Licença Prévia (LP) é "concedida

na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e
concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a
serem atendidos nas próximas fases de sua implementação

Conclusão e encêltlinhamento do achado

263. Considerando quc sc trata lucra dc falha forma, uma vcz quc quando da publicação do edital
de licitação, em outubro de 2016, a licença estava vigente, e considerando que, de acordo com o Ofício
20437/2018-SRE-DNIT-RS (peça 7, p. 26), a elaboração dos estudos ambientais para a obtenção da
Licença de Instalação das obras da nova ponte ainda será objcto dc contratação por pane do Dnit,
entende-se suficiente, em momento processual posterior, apenas cientíHlcar a autarquia acerca da
irregularidade.

IV. Análise dos comentários dos gestores

264. Embora o presente relatório de auditoria possua achados de alta complexidade e grande

b..
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Impacto, opta-sc por dispensar o envio do relatório preliminar aos gestores para nlaniíbstação, conformc
rWa preconizada pelo parágrafo 145 das Nomtas de Auditoria do Tribunal de Contas da União, uma
vez que, ante à caracterização do "perigo da demora" e da "fumaça do bom direito", a proposta de
encaminhamento contempla adição de medida cautela de suspensão do certâm© licitatório.
V. Conclusão

266.
Visando cumprir o objetivo proposto foram âomiuladas as seguintes questões de auditoria:

a) Questão 1 : A previsão orçamcntária para a execução da obra é adequada?

as para esse licenciamento'i preendimento exige licença ambiental e coram realizadas todas

c) Questão 3: Há prometo básico/executivo adequado para a licitação/execução da obra?

d) Questão 4: O procedimento licitatórío foi regular?

e) Questão 5: O orçamento da obra encontra-se devidamente detalhado (planilha de
quantitativos e preços unítáhos) e acompanhado das composições de todos os custos unitários de ecus
serviços?

f) Questão 6: Os quantitativos definidos no Olçamcnto da obra são condízcntcs com os
quantitativos apresentados no prometo básico / executivo?

g) Questão 7: Os preços dos serviços definidos no orçamento da obra são compatíveis com
os valores dc mercado? ' ''

267. Após análise da documentação pertinente, foram identiõlcados indícios de irregularidades:
que passam a ser resumidos nos parágrafos seguintes.

268. VcríHlcou-sc uçãç) da obra no corrente
êDQ (item ITT.l), uma vez que se encontram disponfv

milhões, o que garante somente dois meses de execução contratual, com agravante que desta mesma
rubrica orçamentária devem sair recursos para a contratação dos estados ambientais e da empresa
supervisora da obra. Além disso, o estado do Rio Grande do Sui possui diversas obras do Dnít que
atrasaram ou tiveram seu dano de execução impactados pelos recentes contíngenciamentos de recursos
feder-ais. Tais canstataçõcs caractcrizanl dcscumprimcnto aos ans. 16, e I', incisa l c 45 da LRF a
exemplo do que foi discutido no âmbito do .Acórdão 502/20 t 7-TCU-Plenário, em caso semelhante.

269. Também foi verificado no valor de
RS 13.020.209,53 (item 111.2), o que representa 9,5% em relação ao 'valor total de referência. confomle
composições detalhadas na evidência 67 deste nabalho. Os principais preços considerados acima dos
praticados pelo mercado se referem aos itens: concreto estrutural; apoio náutico; ]ançamento e
poslcionanlento de vigas pré-moldadas; e, mobilização, montagem e desmontagem de apoio náutico.

270. Outra inegularidade diz respeito ao prometo de engenharia utilizado na licitação. Constatou-
se o. (item iii.b,
especialmente em relação à inÊaesüutura da ponte e aos aterros. Na análise realizada. além da
constatação de superdimensionamento da solução adorada para as estacas, constatou-se que a avaliação
de outras soluções técnicas poderia significar -ima redução no valor da obra em cerca de
RS 26.237.1 76,74. Este valor representa 2 1 , 1 5% em relação ao valor total revirado.
271.

Assim, sumariamente, considera-se que o orçamento poderia ter seu valor reduzido de
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R$ 150.302.874,02 para R$ ] ] 1.045.487,75. cnsdando limo sobrcavaliação total dc R$ 39.257.386,27,
o que representa 35.35% em relaÇã.o ao novo valor do orçamento calculado.

272. Vetinicou-se, ainda, a para itens como Apoio
Náutico e Mainutençãc de Canteiro (item 1].1.4), unia vez que o pagamento de valor õlxo mensal para
atividadcs auxiliares não trazcin incentivo ao cllmprimcnto do cronograma, por parte da contratada, uma
vez quc podem ensqar acréscimo desproporcional desta rubrica ein relação ao contrato, em desfavor da
Administração, além de propiciar o descmbclso integral do item antes mesmo da conclusão da atividade
correlata, o que calacteliza antecipação dc pagamento, vedado pelo aH. 62 da Lei 4.320/1964. Tal
entendimento pode ser exüaído dos Acórdãos 2.622./201 3, 3.443/2012, ] .978,/201 3 e 3. 1 03/20] 0. todos
do Plenário do TCU

273. Por tlnl, foi constatada ainda filha formal acerca do vencimento dc liccnça ambiental
(Licença Prévia) necessária para a licitação do cntpreendimento (item i11.5).

Dos pressupostos p41ê.3:.êgclçãQ:de mççliiçi4çautelar

274. Considerandc o conjunto e a gra'/idade das irregularidades observadas, especialmente às que
dizem respeita à insuHlciência dc recursos orçamcntários para a obra, condição quc pode rcdundal- cm
mais uma obr?. pública f-,dedal inacabada ou mm'cada por atrasos e paralisações, os quais apenas
dilapidam o erário e netnhuir beneficio !ruzeiB à sociedade; ante a possibilidade de que o valor da obra
licitada possa ser signo:6lcativalTleilte reduzido, mediante a adequação dos preços acima dos praticados
pelo mercado e da utilização de técnicas/metodologias executivas mais económicas; e, ante a eminente
possibilidade de homologação da presellte licitação, com a consequente adjudicação do objeto e
assinatura do contrato, uma vcz quc somente rcsta pcndcntc análise dc recurso da licitantc 2' colocada
para que o procedimento licitatório seja encerrado; conclui-se pela necessidade de atuação imediatajunto
àquela autarquia no sentido de que o edita.1 0386/16-10 e os fitos dele decorrentes soam cautelarmente
suspensos, até o ju]gamento do mérito por pata deste Tribunal.

275. Acerca dos pressupostos básicos pala a adoção dessa medida, entende-se que a "htmaça do
bom direito" está devidamente caracterizada orla violação de diversas nonnas, como a Lei de
Responsabilidade Fiscal (ans. 16, $ 1', incisa 1, e 45) e a Lei de Licitações e Contratos (ans. 12, inciso
111, e 43, incisa IV). Além disso, constatou-se violação de princípios norteadores da Administração
Pública, em especial às que dizem respeito aos princípios constitucionais da eficiência (art. 37 da
CF/1 988) e da economicidade (art. 70 da CF/1 988).

276. Já o "perigo da demora" baseia-sc na real possibilidade dc que o contrato venha a scr
assinado, com a consequente efetivação dos potenciais prejuízos apontados, além da obrigatória inclusão
do particular no processo ante a expectativa de direito gerada.

277. Além disso, considera-se que o .pe/ictz/l/m ín mo/'a reverso é de pequeno impacto, uma vez
que a obrasequerfoiiniciada.

278. Propõe-se, assim, a suspensão cautelar do certame licitatório (edital 0386/1 6-1 0) e dos alas
dele decorrentes, nos tcnnos do art. 276, do Regimento Intimo/TCU, até o julgamento do mérito por
parte deste Tribunal. A mais, entende-se desnecessária a realização de oitava da licitante que ofereceu
menor preço, uma vez que: i) ainda está em curso análise de recursos, impetrado pela licitante que
ofereceu segundo menor preço, que questiona o resultado do julgamento das propostas de preço do
certame; e, ii) a adjudicação do objcto ainda não foi realizada, ou seja, o ato pelo qual a Administração
gera expectativa de direito à licitante ainda não ocorreu.

279. Considerando a existência de achados classificados como indício de irregularidade grave
que não prejudica a continuidade (IGC), de que trata o inciso VI, art. 1 17 da LD0 201 8, mas que podem
vir a ser sanados e/ou esclarecidos pelo órgão jurisdicionado, propõe-se, com fundamento no art. 250, $
6', do RTTCU, que evenNais audiências dos responsáveis soam realizadas em momento posterior. Para
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tanto, alerta-se quc a matriz dc responsabilização foi incluída como papel dc trabalho no Fiscalis desta
auditoria para eventual consulta.

280. Por Him, registra-se que no fecfiamento deste trabalho (dia 26/7/20 1 8), o Dnit encaminhou o
Ofício n' 25.738/201 8-SRE-RS-DNIT (evidência 68) contendo cana da Incorp Consultoria (ECC-204-
1 8), empresa que elaborou o prometo da ponte, trazendo resposta para parte dos questionamentos feitos
ao Dnit mediante o Oficio 0 1 - 136/20 1 8-TCU-Plenário (peça 4), os quais versam sobre os apontamentos
relacionados ao prqeto, ou sqa, atinentes ao achado do item 111.3. Embora a análise do documento não
tenha sido realizada neste relatório em função da data em que foi apresentado, a avaliação expedita
realizada pela equipe de auditoria permite concluir que as justificativas apresentadas pela empresa não
ilidem ou afastam os indícios de inegularidades apontadas naquele achado.

VI. Proposta de encaminhamento
281. Ante todo o exposto, submetem-se os autos à consideração superior, propondo:

a) detenninal', nos termos do an. 276, do Regimento Interno/TCU, a suspensão do
procedimento licitatório relativo ao edital de concorrência pública 0386/1 6-1 0, até que este Tribunal
dclibcrc sobre o mérito das questões suscitadas ncscc Relatório dc Auditoria, facultando desde já a altiva
da Superintendência Regiona! do Dnit no Estado do Rico Grande do Sul (Dnit/SRE-RS), para, no prazo
de até 1 5 dias úteis, manifestar-se sobre os pressupostos da medida cautelar, bem como sobre o mérito
dos apontamcntos deste Relatório, especialmente quanto aos relacionados abaixo:

a. 1) insuficiência de recursos orçamentários para a execução da obra no ano, em afronta aos
ans. 16, $ 1', inciso 1, e 45 da Lei Complementar 101/'2000 (item lil.l);

a.2) sobrepreco decorrente de preços ex.cessjvos dente ao mercado. em afronta aos ans. 12.
incisa 111, e 43, incisa ]V, ambos da Lei 8-666/]993 e aos ans. 4'. 6' e 8' do Decreto 7.983/2013
(item 111.2);

a.3) prometo superdimensionado e/ou com soluções antieconómicas. em afronta ao art. 12.
incisa 111, da Lei 8.666/1993, aos princípios da eficiência e econonlicidade de que tratam os ans. 37 e
70 da Constituição Federal/1988 e ao que dispõe o item 9.1.1 do Acórdão 796/2012-TCU-Plenário
(item 111.3); e

a.4) inadequação do critério de medição proposto para alguns itens do orçamento, em afronta
aos Acórdãos 2.622/20 1 3, 3.443/2012, 1 .978/201 3 e 3. 103/201 0, todos do Plenário do TCU (item ITT.4).

Secex-RS, 17 de agosto de 2018
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APENDICEC-Fotos

Não existem dados cadastrados no apêndice de fotos
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ICU TRiBUNALDECONTAS DAUNIAO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Serre\ar.a dc Controle Externo no Estado do Río Grande do Sul

APENDICE D - Dados da obra

1. D

0

1.

adof; Cadasti'a

bra bloqueada üa LOA deste ano: Não

l Exeeucão tísica, orçamentáría e financeira

11.1.1. Execução física

[lata de vistoria: 30/05/201 8 Percentual executado: 0,0%
l)ata do início da obra: Data prevista para conclusão
Situação nz dada da vistoria: Não iniciada
Descrição da execução realizada até a data da vistoria:

imitação ainda em andamento.

Observações

1.1.2 Execução orçamentária e financeira

Valor estimado global da obra: R$ 150.302.874,02

U;;; blwg3:!Ónlglal91Zgl891Ê

Funcional programática: 26.782.2087.7XA5.7000/201 8 - Adequação dc Trecho Rodoviário
Uruguaiana - na BR-472/RS Ponto sobre o Rio Tbiçuí - No Estado do Rio Grande do Sul

ltaqui

Obter'/ações:
Do{.anão inicial dc RS 10.000.000,00 na LOA 20 18
Cancclamcnto dc R$ 4.000.000,00 mediante Portaria MPDG n' 75 dc l0/4/2018.
Cancelamento de outros RS 3.325.200,00 mediante Medida Provisória n' 839 de 30/5.'20 1 8.

Dotação autorizad! q114a] de RS 2.671 .800.00

1.2. Editais

Modalidade de licitação: Concorrência
Tipo de licitação ou critérios de julgamento: Menor
preço
Valor estimado: R$ 150.302.880,00Data da abertura da documentação

04/05/20]7
Quantidade de propostas classificadas: 3

Observações

1.3. 11istórico de fiscalizações

Origem Ano Lci
Orçamental'ia

Valores

empenhados

0.00

Valores

liquidados
Pagamento dc
despesas

Percentual
execução
Hinanccira

0,00
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A classe da irregularidade listada é referente àquela vigente em 30 de novembro do ano da
fiscalização.

2. Deliberações do TCU

A listagem poderá conter deliberações de processos já cnccrrados.

Processo de interesse (deliberações até a data de início da auditoria)

Processo de interesse (deliberações após a data de início da auditoria)

Processo
035.324/2017-1

Deliberação
AC-1 1 58-1 8/20 1 8-PL

Data
23/05/2o18

  2015 2016 2017
Obra já ãscalizada pelo TCU(no âmbito do Fiscobras)? Não Não Não
Foran} observados indícios dc incgularidades graves? Não Não Não

Prc cesso Deliberação Data
035.324/2017-1 Desoacho do Min. Bruno Dantas 05/01/2018
035.324/20]7-1 Despacho do Mín. Bruto Dantes 09/02/2018
035.324/20]7-1 AC-594-9/2018-PL 1 21/03/20]8



Não há achados de outr
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APENDICEE Achados de outras fiscalizações

Não há achados de outras fiscalizações pendentes de solução ou saneados

ii«H:l;weBPçtylKlil:)Ht;; » ==: :==t©íiHKt.in)niwqh.wç#:ua# xiilH:R.XAIB Htli.rito:Bxlli4polqKHitoei#p+ «; nrmmrN)4xüiBi üw4 4hmielí iuilpi+sipõ Bwi l.i»
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APENDICE F - Dimensionamento Geotécnico

Plan 9dp dç Teixeira

Diâmetro =

Estaca escavada
]40 l cm l FÉ ii;i;;

FS lateral =
arca da ponta -

Perímetro =

Toneladas - f{ ltf)
Rp Rt

;'k
665,0 665,0
706.626,4 733,0

56,3 814.8758,5
89.7 798,0 887.7

128,4 859,0 987,4
168,9 890,6: 1059,5
218,2 1039,1 257,2

263,9 i7s,ói 1439,5
334,3 1300,3 1 1634.61
404.6 1407,2 1 181i,9
475,0 508,2 i 19s3,2
545,4 svç,4i 2J24,8
6i5,8 1-5ó2,5 l 217g,s

686.] 1 6ó2,5 i 234s.7

:662,5 2419,0756,5

826,9 1662,5:2489,4

1,53938

4.39823

Areia argilosa

Pmi ' INspt

sm-01
N'método Teixeira

l 4 0.4

0.4

0.4
0.4

0,4

0.4

0.4

0,4

0.4

0,4

0,4

0,4
Q,4

0.4

0,4

0,4
0.4

26.4

61,6

100.3

140.7

184.7

209.4

263,9

332.5

473,2

543,6

6]4,0 Ê
684.a l
754,71

825.1

895,5

727.4

789.7

83:,3
872,8

S24.3

890,6

1o] 3

Ç) 65 . }

o75,4

i242.

1762.6

922.Í)

2i46 . t;
2270.6

2346,9
'7.3l

2487,6

255 êg . f)
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Sec. 'e(aria de Controle Extensa no Estado do Rio Grande do Sul

Planilha t)iartensio laia\cn:t.o l)imensionamento geotécnico das estacas hélíc: coiniínua - h'létodo de
Teixeira

Estaca eç ;av ada

Areia lr= :Ioga
Pmt
(m) @$

Diâmetr 8ü cm 2,0FSponta=
FS lateral = 2,0

área da ponta '

Perímetro =
0,5Q265 1 m:

2,51327 l m

Nspt

2715

27i7
27

2722

2

278

276

40 27

2740
2740
27

2740

2740

2740

2740
2740

Tonel2tdas - força (

Rp Rt
:125RL

108,6217.1

230.7

:47.7

260,6
280.5

290,8
339.3

383,9

424,6

459,5

492,5

5]5.7
542,9

542.9 l
542,9
S42,9

245.8

279,9

3] 1,8
353,9

387,3

217,1

122.9

}39,9

155,9

76,9

i93,7

18.8

40,2
64,1

91,7
120,6

5

6

8

9

0

12

3

4
5

16

20

26

.;'©q
't?"'-

t3
30/10

464,0

534,7

615,6

690,7

763,9

827,4

894,7

934.9

975,2

1015,4

232.0

267,3

307.8

345,4
381,9

413.7
447,4

467,5

487,6

507,7

!55,8
188,5

238,8

289,0

339,3

389.6

439,8
490.1

540,4

590,6

  P l 15 27 Ogf i 237,5 i 237,5 1 1 18,8 U

IS,82 20 27 0,41 i5.1 i 257,çl 212,9 l 136,5

  3 22 27 0,4í 35.2

0,4 } 57,3

271,4+ soó,ó i 153,3
285.Ü r 342.3 1 171,2 71.64 23 27

  1./ P  3 1 25 27 0.41 80.41 269.2i 349.6 1'/4.8 L tJtJ,)

q        F  27 0.4 ! 105.6 290.8i 396.4   Lj l.y

4+-,

SM-02 

  27 0,4 119.61 337.4 i 457,0 1 228.5
150.8 : 376.] i 526,9 1 263,5
19o.0+ 4Í].Ü' 60].0 1 300.5

14y,5

188,5gl 391 27 0,4

0,4 237,5

to1 40 27 0,4 230.21 444.Ü' Ó74.2i 337,]
270.4t 473,1 743,5 1 371,7

287.8

L1 40 27 0,4  
12 40 27 0,4  
13 40 27 0,4 438.6

14 40 27  
15 40 27 0,4 )jy,l
16 40 27 0,4 Sb9.4

17 40   0,4
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Planilha Dimensionamento 3 -- Dimensionamento geotécnico das estacas raiz - Método de Teixeira
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Diâmetro =

Estaca escavada

Areia .osa

FS pona=
FS lateral =

área da po't!.a :::

?edmeur( =

Toneladas - forcei. { :f
RRp

0.13202

1.28805

Radm

15

17

19

23

28

26

40
40

40

40

40

4()

26
26

26
26

26

26

26

26

26
26

26
26

26

26

26

26

0,6

o,ó

0.6

0.6

0,6

o.ó

0.6

0,6

0,6
0,6

0.6

0,6

0,6

0.6

0,6

0,6

954,9 27,5.f-'

&;:!.,' 35,0
43.7f)-,í

Í}Í;.365.'; 52,7
'(}

á 63,7

73.9
90,8

106,5.4

127.1'..L
Z

i47.0.y .(

66.6

$5.031'1;.0
':

203.9é-:

:19,4
.

250,3

Método peixeira para sondagem SM-02
1 5
20

22

23

14
31

39

4()

40

40
40

40

40

40

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26

26
26

26
26

0.6

0.6

0,6

0,6

0.6

0,6

l{ {),o/nl6'

38.4
zL1'.92'7.(}

44.!

65.0
77.4

q8.6
:15.5y

5,o
1.

8
;{5.6

3l

3:, 4

S(J.(J

o,ó i !i.ó

./:=?:..,:: Id

l
6].8

81.1

92.0

] 4r}.

17}'

207.

238.8

269.

300.i

0,6

0.6

0,6

o,ó

0,6

0,6

0,6

sh 1{)1 26
0,6 36:
o,$
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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

RESOLUÇÃO Ne 115, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2025

Constituí Frente Parlamentar das Pontes do
município de Uruguaiana.

O PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAnNA. FAÇO SABER QUE A
CÂMARA MUNIClfUL APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

Art le Constitui a Frente parlamentar das Pontes, com o objetivo de avaliar as
necessidades de construção, reformas e manutenções das seguintes pontes do município de
Uruguaiana:

1 -- conte Internacional Getúlio Varias -- Agustín Pedro Justo(Brasil -- Argentina); e

11 -- Ponte sobre o Rio lbcuí(ltaqui - Lrruguaiana).

Art. 2Q A Frente Parlamentar será composta pelos vereadores que compõem este
parlamento: Adenildo de Jesus Padov=n (Podemos); Anderson Menezes da Sitva (Progressistas);
Antõnio Egídío Rtrfino de Carvalho (Prc-gressistas); Joalcei Alves Gonçatves (Progressistas); Lilian
Leopoldina da Rosa Cuty (Republicanosj; Luis Fernando Peres dcs Santos {PDT); N'lanoela da
Rosa Couto (PDTj; Márcia Pedrazzi Fumagalli(Republicanos); Paulo Roberto Inda Kleinübing
IPodemos); Stella Lizardo .Alces(União Brasil); e Vagrler Domingues Garcia(Republicanos).

Art. 3e Para o atendimento das demandas deliberacas, a F-rente Parlamentar
poderá desenvolver ações em conjunta com entidades representativas. imprensa e comunidade
durante o ano de 2025.

Art. 4e A Frente Parlamentar será ass=ssorada pelo Dnartamento de Legislação,
Registros e Anais

Art. 5e Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Presidência da Câmara N4unicipal de Uruguaiana, em 4 de fevereiro

Ver. BDEWti:DO DP]ESUS PADOVAN

Presidente em exe rcício

//'/0 /
Z/ '/

de 2025.

.&lãüg:=&,
lcado Ror«

U, o pr$q?:'.
'e

Registre-se e publique-se

Data supra.

Verá:ã'llXAnc A PE'ÕRAZZ FUMAGALLI
=g Secretária

ç2g.min.

.:ente

Rua Bento Martins, ng 2619, CEP: 97:01-520 -- URUGJAIANA -- RS Telefone: CSq 3412-59'7
Página: Www.uruguaian=.rs.leg.br E-mail: e>q)ediente(ê)uruguaiana.rs.leg.br

mmb/cmu



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNIClm.L DE URUGUAIANA

FULÁCIO BORGES DE MEDEIROS

FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA

Resolução ng 115/2025

CONVOCAÇÃO

O Presidente da Câmara Municipal de Uruguaiana, usando de suas atribuições, CONVOCA os
nobres Vereadores integrantes da Frente Parlamentar instituída por meio da Resolução n9 115,
de 4 de fevereiro de 2025, proveniente do Requerimento n9 08/2025, protocolado sob o ng
018/2025/LEG, de autoria da Vereadora Stella Luzardo Alves, para a reunião de instalação da
referida Frente. A reunião será realizada no dia 19 de fevereiro de 2025, quarta-feira, às
llh15min, no Plenário desta Casa Legislativa.

Câmara Municipal dejk#(iguaÉna, em 18 de fevereiro de 2025

Ver.

Ciência dos Vereadores

OI -- Adenildo de Jesus Padovan (Pd)d os
02 -- Anderson Menezes da Silva oÉressistasl
03 -- Antõnio Egídio Rufino de Ca
04 -- Joalcei Alves Gonçalves (Progressistas
05 -- Lilian Leopoldina da Rosa Cuty (Republican!

06 - Luis Fernando Peres dos Santos(PDT)
07 -- Manoela da Rosa Couto (PDT

08 -- Márcia Pedrazzi Fumagalli(Republicano:
09 -- Paulo Roberto Inda Kleinübing (Podemos
10 -- Stella Luzardo Alves(União Brasil

11 -- Vagner Domingues Garcia(Republicanos

Rua Bento Marfins, ng 2619, CEP: 97501-520 - URUGUAIANA -- RS - Telefone:(55) 3412-5977
Página: www.uruguaiâ na.rs.leg.br E-mail: expedientes) u ruguaiana .rs.leg.br

l
pis/cmu



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA

Resolução nQ 115/2025

PONTO

uslaal20zs

Vereadores

01

02
03

04

05
06
07
08
09

10
11

Adenildo de Jesus Padovan (Podemos)
Anderson Menezes da Silva (Progressistas)
Antõnio Egídio Rufino de Carvalho

Joalcei Alves Gonçalves(Progressistas)
Lilian Leopoldina da Rosa Cuty
Luis Fernando Peres dos

Manoela da Rosa Couto (PDT)
Márcia Pedrazzi Fumagalli
Paulo Roberto Inda Kleinübing(PodemJ
Stella Luzardo Alves (União Brasíl)
Vagner Domingues Garcia(Republicanos)

Rn.:

Progressistas)
H

Re

Santos.fP

Republicanos

Rua Bento.Mastins, n9 2619, CEP: 97501-520 -- URUGUAIANA -- RS -- Telefone:(55) 3412-5977
Página: www.uruguaiana.rs.lea.bt E-mail: expediente@ u ruguaiana .rs.lea.br

l
pís/cmu



PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA
Resolução n9 1].5/2025

A:tA DEINSTAL.AÇÃO

Aos dezenove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às llh15min, no Plenário da
Câmara Municipal de Uruguaiana, com a presença dos Vereadores Adenildo de Jesus Padovan.

Anderson Menezes da Sirva, Antõnio Egídio Rufino de Carvalho, Lilian Leopoldina da Rosa Cuty,
Luas Fernando Peres dos Santos, Manoela da Rosa Couto, Márcia Pedrazzi Fumagalli, Stella
Luzardo Alves e Vagner Domingues Garcia, reuniu-se a Frente Parlamentar de Combate aos

Crimes no Agronegócio no município de Uruguaiana, instituída por meio da Resolução ng
114/2025, composta por todos os Vereadores com assento neste Poder Legislativo. Aberta a
reunião, foi deliberado que: 1) a Frente Parlamentar será presidida pela Vereadora Stella
Luzardo Alves e vice-presidida pela Vereadora Márcia Pedrazzi Fumagalli; e 2) as próximas
reuniões serão realizadas com a participação de entidades, organizações e empresas com
interesse na matéria, as quais serão convidadas com antecedência mínima razoável, em data a
ser definida. Cumpridos os objetivos e nada mais havendo a tratar, a condutora dos trabalhos.
Vereadora Stella Luzardo Alves, declarou encerrada a reunião às llh20min. Para constar. eu

Paulo lsaac Silveira, Oficial Legislativo, lavrei a presente ata. Sala Ramão Barbat Filho. aos
dezenove dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte%le cinco.##pis##19.02.2025############

Ft.V.,® &u- \M & /-H',4
Verá. STELLA LUZARDÓ'ALCES ' '

No comando dos trabalhos

Rua Bento Martíns, ng 2619, CEp: 97501-520 -- URUGUAIANA -- RS - Telefone:(55) 3412-5977
Página : )Bo8(}ê(:iilug!!alada:Eâ:jÊg:br E-mail : S6eSgjgnle@ y [yguata na .rs.]ee. br
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
Grande do Sul, Deputado Luís Augusto Lara,

Os Deputados que este subscrevem requerem à Mesa Diretora
desta Assembleia Legislativa. com fundamento na Resolução de Mesa n.o
1.319/15, a constituição da Frente Parlamentar pela Revitalização e
Construção das Pontes da Fronteira Oeste. cujo o objetivo precípuo é o
de discutir, reunir informações e levantar recursos para viabilizar. em

especial, a construção cle uma nova ponte sobre o Rio lbicuí e, também, a
revitalização da Ponte Marechal rosé de Abreu.

A Frente Parlamentar será Presidida pelo Senhor Deputado Eric
Lins, tendo como integrantes os Parlamentares a seguir relacionados.

Nestes termos, pedem. deferimento.

ASSINATURA
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REQUERIMENTO no /1905

Requer seja realizada Audiência Pública para que
sejam debatidas as condições da Ponte Internacional
de Uruguaiana.

Documento

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras
Senhores Vereadores

O Vereador Antõnio Egídio Rufino de Carvalho, vem respeitosamente, nos
termos do artigo 146 do Regimento Interno desta Casa Legislativa REQUERER que, após
aprovado pelo douto Plenário, seja realizada Audiência Pública para que sejam debatidas as
condilções da Ponte Internacional de Uruguaiana.

JUSTIFICATIVA

O presente requerimento se justiülca em função de reclamações recebidas no
Gabinete do Vereador proponente. Na última semana, diversas imagens circularam nas redes
sociais divulgando as péssimas condições da pista da Ponte Internacional. Em dias de chuva. a
situação se agrava, a medida que os condutores não possuem sequer a visibilidade das
imperfeições da pista.

Desta forma. se entende como urgente a realização de Audiência Pública nesta
Casa Legislativa para debater o assunto, recebendo autoridades dos setores competentes pela
manutenção e conservação da Ponte, além de especialistas e representantes do Comércio
Internacional.

Uruguaiana.23 dejunho de 1905

laia Rufino de CarvalhoVer. Antlõnio
Bãhcada Progressistas

xxx/cmu/aabXXX
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CÂMARA MUNICIPAL DE

REQUERIMENTO ne ..&.%5../2025

Solicita à Presidente da Frente Parlamentar das Pontes

.Ver.eStella Luzardo, que seja feita uma Audiência
Pública com a participação do Dnit e demais

lideranças, para tratar sobre as medidas urgentes de
reforma da nossa Ponte Internacional Getúlio Vargas-
Agustin Pedro Justo

Documento

Senhor Presidente,
Senhoras Vereadoras,
Senhores Vereadores:

O Vereador MANO GÁS, vem respeitosamente, nos termos do artigo ].46 do
Regimento Interno desta Casa Legislativa REQUERER que, após aprovado pelo douto Plenário,
seja feita, por determinação da Presidente da Frente Parlamentar das Pontes -Ver.a Stella

Luzardo, uma Audiência Pública com a participação do Dnit e demais lideranças, para tratar
sobre as medidas urgentes de reforma da nossa Ponte Internacional Getúlio Vargas-Agutin
PedroJusto

JUSTIFICATIVA

Justifica-se devido às péssimas condições de trafegabilidade de nossa Ponte
Internacional e as inúmeras solicitações tanto da comunidade como de representantes do setor
de transporte, relatando o estado precário e os diversos buracos em toda extensão.

Uruguaiana,23 dejunho de 2025

Bancêbda Republicanos

xxx/cmu/aabXXX



PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNIClml DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

RESOLUÇÃO Ne 130, DE 24 DE JUNHO DE 2025

Altera o artigo 29, da Resolução ng 115, de 4 de
fevereiro de 2025, que "Constitui Frente
Parlamentar das Pontes do município de

Uruguaiana"

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA: Faço saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu promulga a seguinte resolução:

Art. le Altera o artigo 29, da Resolução n9 115, de 4 de fevereiro de 2025, que
"Constitui Frente Parlamentar das Pontes do município de Uruguaiana", que passa a vago-ar com

a seguinte redação:

"Art. 2g A Frente Parlamentar será composta pelos vereadores que compõem
este parlamento: Adenildo de Jesus Padovan (Podemos); Celso Hernandez Cuarte
IProgressistas); Artõnio Egídio Rufião de Carvalho (Progressistas); Joalcei Alves Gançalves
IProgressistas); Lilian Leopoldina da Rosa Cuty (Republicanos); Luis Fernando Peres dos Santos
IPDT); Manoela da Rosa Couto (PDT); Márcia Pedrazzi Fumagalli(Republicanosl; Paulo Roberto
Inda Kleinübing (Podemos); Stella Luzardo Alves (União Brasil); e Vagner Domingues Garcia
IRepublicanos).

Art. 2e Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retraativos aos três dias do mês de abril de dois mil e vinte e cinco.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Uruguaiana, em 24 de junho de
2025

Registre-se e publique-se
Data supra.

LI

la Secretária

Rua Bento Martins, ne 2619, CEP: 97501-520 - URUGUAIANA -- RS -- Telefone: (55) 3412-5977

Página: E-mail:
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PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORG ES DE MEDEIROS

OFÍCIO DIVERSOS Ne5ig,;llr2025

Uruguaiana,24 dejunho de 2025

A Sua Excelência o Senhor

Eduardo Alejandro Vischi
Senador Nacional (AR)
Av.Hipólito Yrigoyen 1849
Buenos Abres

Argentina
ed uardo.vischi @senado.gob.ar

Assunto: Convite para Reunião de Frente Parlamentar.

SenhorSenador,

1. No ensejo de cumprimenta-lo, convidamos V.Exa. e seu Assessor, o Sr. Sérgio
Fadon, para participar da Reunião da Frente Parlamentar das Pontes do Município de
Uruguaiana, a ser realizada em 26 de junho do corrente ano, às IOh, no Plenário desta
Câmara de Vereadores.

2. A reunião tem como propósito central avaliar e debater as necessidades de
construção, reforma e manutenção das pontes no município de Uruguaiana, notadamente a
Ponte Internacional Getúlio Vargas-Agustín Pedro Justo e a Ponte sobre o Rio lbicuí,
estruturas fundamentais para a logística e o desenvolvimento económico local e do
Mercosul.

3. A presença e a participação de V.Exa. são de extrema importância para o sucesso
deste encontro. Contamos com a sua valiosa colaboração.

Atenciosa mente ,

Verá. STELLA LUZARDO ALVES

Presidente da Frente Parlamentar

#7 ?
#

'/

Rua Bento Marfins, n9 2619, CEP: 97501-520 -- URUGUAIANA - RS -- Telefone: (55) 3412 5977

Página: www. uruguaiana.rs.leg.br E-mail: expediente@y [ygyglg ng:r!:lgg: b!
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FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA

Resolução n9 115/2025

Encaminhado ao Protocolo

Recebido em '2025 Vín ün'r'É.í

Responsávelpelo Protocolo

Rua Benta Martins, ng 2619, CEP: 97501-520 - URUGUAIANA -- RS -- Telefone; (55) 3412-5977
Página: www.uruguaiana.rsJeg.br E-mail: expediente@uruguaiana.rs.leg.br
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FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA
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F4 Gma il Expediente Uruguaiana <expedientecmu@gmail.coma

2025062 6.0 F.ABT 1.331 .Ve reado raStellaLuza rd o.Pontes.U rug uaian al bic u i
l mensagem

ABTI <abti@abti.org.br> 26 de junho de 2025 às 08:35
Para: "expediente@uruguaiana.rs.leg.br' <expediente@uruguaiana.rs.leg.bp. "stellaluzardo@uruguaiana.rs.leg.br"
<stellaluza rdo@u ruguaiana. rs.leg .bp
Cc: ABTI - Gladys Venci <gladys.vinci@abti.org.br>

Ofício ABTI n' 331/2025

Uruguaiana,26 dejunho de 2025

Prezada Senhora
Stella Luzardo Alves
Vereadora -- Presidente da Frente Parlamentar

Câmara Municipal de Uruguaiana

A Associação Brasileira de Transportadores Internacionais (ABTI), ao cumprimenta-la cordialmente, vem

por meio deste, agradecer o convite para participar da Reunião da Frente Parlamentar das Pontes do

Município de Uruguaiana. Lamentamos que o mesmo tenha chegado a nossas mãos, em um prazo tão

curto, o que impossibilitou a reorganização dos compromissos previamente assumidos em outras

localidades de fronteira, inviabilizando, assim, nossa participação no referido encontro.

Agradecemos, ainda, pela importante iniciativa de trazer ao debate um tema de extrema relevância para

toda a Fronteira Oeste, especialmente para o Transporte Internacional de Cargas, que depende

diretamente das estruturas da Ponte Internacional Getúlio Vargas -- Agustin Pedra Justo e da Ponte sobre

o Rio lbicuí para o bom desempenho do setor.

A ABTI vem dialogando com lideranças políticas em busca de melhorias estruturais em ambas as pontes.

Muito recentemente, entre outras trataüvas, manteve um fluído intercâmbio de informações e

propostas com o líder do governo estadual, Dep. Frederico Antunes e o chefe de gabinete, Sr. Ronde

Melão. Certos do conhecimento deles sobre a importância destas pontes, considerando que tais

estruturas são essenciais para a conexão da nossa região com os demais países do Mercosul e,

principalmente, para a aüvidade do transporte rodoviário internacional.

Entendemos e defendemos que, Uruguaiana é atualmente uma das principais fronteiras terrestres do

Brasil para o comércio internacional e turismo, e não pode depender de estruturas deterioradas, que

comprometem a segurança de seus usuários. Essa preocupação foi levada, novamente, há poucos dias,

https://mail.google. com/mail/u/0/?ik=bl 665bb74a&view=pt&search=all&pemithid=thread-f: 1 83599 1 272073679388&simpl=msg-f: 1 835991 272073 . 1/3
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por esta Associação, ao conhecimento do Ministério de Relações Internacionais da Argentina, durante a

participação na 67g Reunião Ordinária do Subgrupo de Trabalho ng 5 (SGT-5) do Mercosul no início do

mês, conforme disponível para conferência no link a seguir: hüps;ZZbl!,!yZ3ZQ5B.lj

Ainda, aguardamos que o Brasil assuma a Presidência Pro Tempere do Mercosul no próximo mês para

que possa realizar gestões junto à Argentina quanto ao estado de conservação da Ponte Internacional

que liga Uruguaiana e Paso de los libres, devido ao precário estado do pavimento e das condições

estruturais da mesma, uma vez que a intransitabilidade é de responsabilidade do governo argentino.

No concernente ao lado brasileiro, está em andamento um projeto que visa uma melhoria substancial

que atenderá a todas as necessidades do setor, incluindo a ampliação da via, trazendo maior segurança

aos veículos. O DNIT, que acreditamos estará presente nesta tão relevante audiência pública, poderá

apresentar maiores esclarecimentos sobre o status.

Não menos importante, é a Ponte sobre o Rio lbicuí. Entendemos que o prometo foi concluído e começa a

tornar-se realidade. Por isso, acreditamos que é o Departamento Nacional de Infraestrutura de

Transportes -- DNIT quem poderá informar com propriedade sobre a continuidade dos esforços para sua

viabilização.

Aproveitamos o espaço para informar, também, que estamos participando ativamente junto ao

Ministério dos Transportes e de Planejamento com propostas para auxiliar na elaboração do Plano

Nacional de Logística - PNL 2050, em que as referidas Pontes são tratadas pela Associação como

prioridade na região. A modernização dessas estruturas representa não apenas mais segurança e

qualidade de vida aos usuáríos, mas também a continuidade e fortalecimento do comércio exterior pela

região, gerando empregos e desenvolvimento.

Reiteramos nossa parabenização pela realização da reunião e nos colocamos à disposição para juntos

buscarmos por melhorias que beneficiem e ímpactem positivamente o dia a dia de todos os usuários

destes importantes Pontes.

Sendo o que tínhamos para o momento, agradecemos pela atenção dispensada e renovamos votos de

alta estima e consideração.

Gladys Venci
Vice-presidente Executiva

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=bl 665bb74a&viow=pt&soarch=all&pomlthid=th read-f: 1 83599 1 272073679388&simpl=msg-f: 1 835991 272073. U3
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Associação Brasileira de
Transportadoreslnternacionais
+55 55 3413-2828
+55 55 98116-6787

www.abti.org.br
f m lê) >( @associacaoabtiABTI
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Ofício ABTI n' 331/2025

Uruguaiana, 26 dejunho de 2025

Prezada Senhora
Stella Luzardo Alves
Vereadora - Presidente da frente Parlamentar

Câmara Municipal de Uruguaíana

A Associação Brasileira de Transportadores Internacionais (ABTI), ao

cumprimenta-la cordialmente, vem por meio deste. agradecer o convite para participar da

Reunião da frente Parlamentar das Pontes do Município de Uruguaiana. Lamentamos que o

mesmo tenha chegado a nossas mãos, em um prazo tão curto, o que impossibilitou a

reorganização dos compromissos previamente assumidos em outras localidades de fronteira.

Inviabilizando, assim. nossa participação no referido encontro.

Agradecemos, ainda, pela importante iniciativa de trazer ao debate um

tema de extrema relevância para toda a fronteira Oeste, especialmente para o Transporte

nternacional de Cargas, que depende diretamente das estruturas da Ponte Internacional Getúlío

Vargas - Agustin Pedro Justo e da Ponte sobre o Rio lbicuí para o

Ü
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Entendemos e defendemos que, Uruguaiana é atualmente uma das

principais fronteiras terrestres do Brasil para o comércio internacional e turismo, e não pode

depender de estruturas deterioradas, que comprometem a segurança de seus usuários. Essa

preocupação foi levada, novamente, há poucos dias, por esta Associação, ao conhecimento do

Ministério de Relações Internacionais da Argentina, durante a participação na 67; Reunião

Ordinária do Subgrupo de Trabalho n' 5 (SGT-5) do Mercosul no início do mês, conforme

disponível para conferência no link a seguir: httos://bit.ly/3Z05BI.l

Ainda, aguardamos que o Brasíl assuma a Presidência Pro Tempore do

Mercosul no próximo mês para que possa realizar gestõesjunto à Argentina quanto ao estado de

conservação da Ponte Internacional que liga Uruguaíana e Paso de los lebres, devido ao precário

estado do pavimento e das condições estruturais da mesma, uma vez que a intransitabilidade é

de responsabilidade do governo argentino.

No concernente ao lado brasileiro, está em andamento um prqeto que

visa uma melhoria substancial que atenderá a todas as necessidades do setor, incluindo a

ampliação da via. trazendo maior segurança aos veículos. O DNIT, que acreditamos estará

presente nesta tão relevante audiência pública, poderá apresentar maígg:s«(Üàecimentos sobre

o status

Não menos importante. é a Ponte cobre o

projeto foi concluído e começa a tornar-se realidade

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT
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são tratadas pela Associação como prioridade na região. A modernização dessas estruturas

representa não apenas mais segurança e qualidade de vida aos usuários, mas também a

continuidade e foRalecimento do comércio eHerior pela região, gerando empregos e
desenvolvimento.

Reíteramos nossa parabenização pela realização da reunião e nos

colocamos à disposição para juntos buscarmos por melhorias que beneficiem e impactem

positivamente o dia a dia de todos os usuários destes importantes Pontes.

Sendo o que tínhamos para o momento, agradecemos pela atenção

dispensada e renovamos votos de alta estima e consideração.

Assinado de forma dighal por
GLADYS MNCk80270808000
Dados: 2025.0626108:23:16
-03'00'

Gladys Vinca
Vice-presidente

Rua das Andtadas, i995 + Baixo Süntün»
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Paço de Los Lebres Corrientes República Argentina, 12 de Junho de 2025

llustríssimos(as) Senhores(as) :
Antonio Márcio de Oliveira Aguiar
Coordenador Nacional Alterno do Subcomitê Técnico CT N' 2 CCM / MERCOSUL
Controles e Operatória de Fronteira -- SCT COF Brasil

María Teresa Rivas
Coordenadora Nacional do SCT COF -- Argentina

Assunto: Infraestrutura fronteiriça, integração aduaneira e desafios operacionais
em Uruguaiana/Paço de Los Lebres

Prezados(as),

Cumprimentando cordialmente, apresentamos a seguir um panorama atualizado sobre as
questões estruturais e operacionais que envolvem a fronteira tenestre entre
Uruguaiana/RS (Brasil) e Paso de los Librés (Argentina), com. foco na infraestrutura da
Ponte Internacional, no processo de concessão do Complexo COTECAR, e na necessária
reestruturação da Área de Controle Integrado (ACI), sob os princípios da Gestão
Coordenada de Fronteiras(CBM).

l Situação da Ponte Internacional ''Agustín P. Justo Getúlio Vargas''

Uruguaiana constitui um dos mais relevantes polos logísticos e aduaneiros do Brasil,
sendo sua localização geográfica estratégica para a circulação de mercadorias e pessoas
no Cone Sul. A ponte intemacional sobre o rio Uruguai, que colecta a cidade ao território
argentino, representa uma inÊ'aestrutura crítica para o escoamento de cargas do Brasil em
direção à Argentina e aos portos chilenos do Pacífico, além de ser uma das principais vias
do turismo tenestre no Mercosul .

Em setembro de 2022, a estrutura foi parcialmente interditada em razão de problemas
graves de manutenção. Vistorias técnicas do DNIT constataram a necessidade de
intervenções emergenciais de reforço estrutural, especialmente nas vigas localizadas no
trecho brasileiro (km 725 da BR-290). Medidas paliativas foram adoradas, pemlitindo a
retomada parcial do fluxo em meia pista. No entanto, ''a de/ez'zo/anão c2zz po/zfe pe/leis/e
com relatos de deformações na pista de rolamento e surgilnetlto de crateras.
cotnprolnetendo severameltte a segurança e a fluidez do tráfego internacional"
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Embora o DNIT esteja ülnalizando o tempo de referência para contratação da obra de
restauração no lado brasileiro, ''a gtné7zcfa de uma esrrafégía bi7zacío/za/ para a

rgslg141qçãQ ÇQmDleta da pol'tte incluindo o ü'echo argentino impÕeM:aços open'acionais
e iltstitucionais a.yg ÇQllBpl:Qmetem a eficiêl'toa do corredor logístico

Dessa forma, consideramos fundamental o estabelecimento de uma coordenação
bilateral efetiva, com vistas à execução de um projeto de restauração integral da ponte,
respeitando os princípios da cooperação internacional, da conesponsabilidade
inâaestrutural e da continuidade operacional.

2 Concessão do Complexo COTECAR e modernização da infraestrutura
aduaneira argentina

O govemo argentino tem avançado na proposta de concessão do Centro de Fronteira Paço
de los Libres, que abrange o Complexo Temünal de Cargas (COTECAR) e a ACI local
O objetivo declarado é promover maior Huidez no trânsito intemacional e modernizar a
infraestrutura de controle.

Em fevereiro deste ano, foi concluída a fase de recebimento das propostas, com oito
proÜetos apresentados. O processo segue para a etapa de chamamento público, com
previsão de seleção da empresa concessionária.

Este avanço, embora positivo, deve estar obrigatoriamente alinhado a um modelo de
integração operacional plena com o lado brasileiro. A experiência já demonstrou que
a integração apenas física, quando isolada de mecanismos conjuntos de operação,
pode acentuar os gargalos existentes. Assim, é imperativo que as futuras soluções
operacionais do lado argentino sejam concebidas em consonância com as boas práticas
internacionais de Gestão Coordenada de Fronteiras (CBM), estabelecendo mecanismos
compartilhados de inspeção, interoperabilidade tecnológica, harmonização de
procedimentos e reconhecimento mútuo de controles.

3 Desafios da Área de Controle Integrado Uruguaiana/Paso de los Lebres

Embora formalmente designada como Área de Controle Integrado (ACI), a fronteira
entre Uruguaiana e Paso de los Librés não opera de fato como tal. Não há uma atuação
plenamente integrada dos órgãos de controle de ambos os países, o que resulta em
assimetrias processuais, sobreposição de exigências e perda de eÊlciência.

Em experiências anteriores, como no período pré-pandemia, houve tentativas de atuação
conjunta com presença de servidores argentinos (Senasa, AFIP) no Porto Seco de
Uruguaiana, em coordenação com MAPA e RFB. No entanto, essas ações não se
consolidaram, resultando em uma integração apenas aparente, que degenerou em
desintegração funcional.
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As dificuldades operacionais observadas incluem

. Atrasos na liberação da terceira via do MIC-DTA (sob responsabilidade da Aduana
Argentina);
. Falta de interoperabilidade entre sistemas dos órgãos correspondentes (Senasa/MAPA
RFB/ARCA);
. Aumento de custos logísticos e redução da previsibilidade para os operadores;
. Saturação do espaço físico e redução do número dejanelas de liberação;
. Dificuldades relacionadas ao deslocamento e disponibilidade de servidores entre os
dois países;
. Desalinhamento de horários de funcionamento, especialmente em feriados e no
horário deverão

Esses entraves não deconem apenas de infraestrutura limitada, mas, sobretudo,
da. " ausência de coordenação institucional eütcaz entre os órgãos de ambos os Países".
Já se tomou evidente que'' a presa/zça /bica con/wnfa, sem fzzreTração rea/ de proa $$Q$:
não resolve os problentas üo conta'brio, os aprofunda"

4. Nossa Conclusão

INTEGRAÇÃO SEM COORDENAÇÃO É DESWTEGRAÇÃO

A Gestão Coordenada de Fronteiras não é apenas uma diretriz moderna é condição
essencial para garantir segurança, fluidez e previsibilidade nos fluxos transâonteiriços
sul-americanos.

A experiência em Uruguaiana/Pago de los Libres comprova que ''i/z/Pães//'zzíwl-a #çic'a
sem coordenação de processos, interoperabilidade de sistemas e protocolos conjuntos
de con/ro/e adzzanelro é ine/iç c ç plr prodzzcenfe". Não basta declarar a existência

de uma ACI ou investir em obras físicas, é necessário construir ''vaza mover/lança
contutit, pautada por conPclnça ntütua, regras compartilhados e respoitsabilidades
claramente distribuídas"

Por isso, reiterados que não somos contrários ao modelo de Áreas de Controle
!EIÊgrada.(:âÇD. Ao contrário, reconhecemos sua importância estratégica. No entanto, É
jD4ççjtávçLguç se !edita o modelo de integração apenas física, sem a devida
incorporação de procedimentos coordenados, interoperabilidade tecnológica e
hamlonização nomlativa. !Sç q !p! grqç@Q $ /!@!!gr ê ÍpÊqç$!rylyrq: $ @ Q 41@ p$ê
lg$! !qçlg g! prQçç!!qq/, nos posicionamos frontalmente contra, pois tal abordagem
apenas perpetua disfunções e inviabiliza o verdadeiro lnoDósito de integração. E
ftlndamental ePi/ar i iciafivas desarüç41g@& gHe. afnd gH Jew:ipfe/zcionadas,
Q$$am CQlBplQlp !çl4]4 !etrQççder QS avanços consolidados pelos órgãos de controle

do .Estado .Brasa/erro, em esp cia/ a Recai/a /'edema/ do .Brasa/. Tais avanços incluem a
adição de boas práticas de gerenciamento de risco, o ftJncionamento do Sistema de
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Vigilância Aduaneira Inteligente (VAI), a implantação progressiva da DUIMP como novo
modelo de despacho e a priorização de fluxos para operadores certiâlcados no programa
OEA. Esses elementos compõem uma arquitetura modema de controle aduaneiro voltada
à segurança, previsibilidade e eficiência. Qualquer tentativa de estruturar uma integração
meramente õisica, sem aderência a essas premissas, representa um grave risco de
desarticulação institucional e de perdas operacionais para todos os atires envolvidos.

A aplicação das diretrizes da Organização Mundial das Alfândegas (OMA), do Acordo
de Facilitação do Comércio da OMC e da Convenção de Quioto Revisada é indispensável.
Esses instrumentos são a base técnica e nomaativa para construir a confiança mútua, o
reconhecimento recíproco de controles, a harmonização regulatória e a interoperabilidade
de sistemas todos elementos centrais de uma fronteira moderna, segura e eficiente.

5 Encaminhamentos e Recomendações

Com base nas observações anteriores, apresentamos os seguintes encaminhamentos para
consideração das autoridades competentes:

. A integração âonteiriça deve ser compreendida como infraestrutura + processos +
coordenação institucional. Não se pode considerar integrada uma fronteira onde os
órgãos atuam apenas de forma física. A mera colocalização de estruturas, sem
alinhamento de procedimentos e sem atuação conjunta, não atende aos princípios
internacionais de ACI e CBM.

. Reiteramos: não somos contrários ao modelo de integração, mas somos contrários
a qualquer proposta que se limite à integração física, como ocorreu em experiências
passadas. Tal abordagem é inaceitável e ineâlcaz.

. Devem ser adorados requisitos mínimos de interoperabilidade de sistemas,

hamionização de procedimentos, adequação de horários de atendimento, protocolos
conjuntos e reconhecimento mútuo de controles, confomle as diretrizes da OMA, da
OMC e de outras nomlas internacionais.

. Recomendamos que as autoridades argentinas considerem como modelo de boa
prática a adoção de soluções tecnológicas de controle aduaneiro inspiradas no
Sistema VAI (Vigilância Aduaneira Inteligente), desenvolvido e utilizado pela Receita
Federal do Brasil em Uruguaiana. Essa ferramenta integra câmeras inteligentes, sensores
e sistemas de análise automatizada de risco para monitoramento 24/7 das operações de
comércio exterior, garantindo segurança, rastreabilidade e maior eficiência nos processos
de liberação. Trata-se de um modelo replicável que pode contribuir significativamente
para a modernização e a integração operacional da ACI.
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. No caso do COTECAR, a futura gestão privada deve estar plenamente articulada com a
realidade e a dinâmica operacional brasileira. O lado brasileiro opera com ferramentas de
gerenciamento de risco, boas práticas de liberação e plataformas digitais integradas, o que
tem garantido previsibilidade aos usuários. O Time Release Study (TRS) identiÊlcou
Uruguaiana como um dos pontos mais eâlcientes do país em termos de tempo de liberação
de mercadorias.

. A restauração integral da Ponte Intemacional é urgente e requer ação coordenada entre
Brasil e Argentina. A negligência comprometerá a circulação de cerca de 250 mil
veículos de carga por ano e impactará negativamente o fluxo de mais de 1,5 milhão de
turistas durante a alta temporada.

Na certeza de que o diálogo técnico e o respeito recíproco são os pilares para a superação
dos entraves âonteiriços, e conâantes de que o fortalecimento da cooperação bilateral
permitirá superar os desaÊlos e consolidar uma fronteira mais eÊlciente, segura e integrada,
contamos com o comprometimento das autoridades competentes e nos colocamos à
disposição para contribuir ativamente na construção de soluções conjuntas, baseadas na
conülança mútua, no respeito institucional e na convergência operacional.

Reiterados nossos protestos de elevada consideração e apreço

Atenciosamente,

F i. .,n. AssinadadeformadígítalporFabio Ciocca =;:=.:=
Dados: 2025.06.12 ll :26:52 -03'00

Fábio Frestas Ciocca

Vice-Presidente, SDAERGS



Ofício n' Q'11/2Q25

Porto Alegre. 19 de fevereiro de 2025

Aa Ministro de Estado dos Transpclrtes, Substituto[

GEORGE ANDRÉ PALERMO SANTORO

Brasllia (DF)

Assunto: Apresentação de Demandas Logísticas do Setor

Aduaneiro

Prezado Senhor.

O Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Río Grande do Sul,

no uso de suas atribuições legais e representando os interesses da

categoria, vem. por meio deste ofício, apresentar as principais
demandas e preoct.ipações relacionadas à infraestrutura logística

essencial ao setor aduaneiro. que impactam diretamente a fluidez e

eficiência do transporte internacional de mercadorias entre o Brasil

e a Argentina. Atualmente, enfrentamos sérias dificuldades em

pontos estratégicos da malha viária e nas estruturas de travessia
localizados em nosso estado o que ocasionam impactos nocivos ao

trânsito de mercadorias e ao correspondente fluxo de operações

do setor. Destacamos as seguintes questões:

l.todavia BR-290

A BR-290 estrada que parte do litoral centro norte do estado

do Rio Grande do Sul em sentido oeste, até Uruguaiana

fronteira do Brasil com a Argentina, é um dos principais eixos

rodoviários utilizados para o transporte de cargas no Rio

Grande do Sul. Conhecida cam a principal rota do Mercosul, a

Rodovia apresenta precariedade em trechos como falta de

sinalização. buracos e desnivelamento da pista que

corroboram com aumento dos tempos de viagem causando

frequentes ãtrcasos, aumento de custos logísticos e riscos à

segurança de quem transita pela citada rodovia dentre eles,
Motoristas, turistas dentre outros.

Diante do exposto, solicitamos uma avaliação e um

correspondente cronograma de investimentos de recursos.
visando a melhoria das condições dessa via que esteja incluso

previsão de manutenções regulares para garantir um trânsito

mais seguro e eficiente. bem como promover Estudo de
Viabilidade Técnica. Econâmíca e Ambiental (EVTEA) para que

a duplicação contemple o trecho delimitado pelas cidades de



Uruguaiana e Rosário do Sul ( 245 km) favorecendo o alto fluxo

de caminhões e de turistas que circulam pela citada estrada.

2. Ponte Internacional Uruguaiana - Paço de los Libres

A ponte que conecta Uruguaiana (Brasil) e Peso de los Lebres

(Argentina) além de ter importante papel no desenvolvírnento
económico de ambas a cidades e das regiões que as

circundam tem importância exponencial no que tange ao

comércio exterior brasileiro. Além de ligar os dois países, a

estrutura é ponto estratégico para o escoamento de

mercadorias transacionadas entre Brasil, Argentina e Chile.

ratificanclo sua importância pala o modal de transporte

rodoviário Internacional e para o intenso fluxo de turistas.
Dados oficiais da Receita Federal do Brasil dão conta que em

2024 cruzaram pela ponte Internacional cerca de 212.141

camínbões e 6.229 ânibus.

No que tange ao fluxo de turistas. Uruguaíana. foi I'esponsável

por cerca da metade do fluxo migratório registrado em 2025

no Estado, principalmente em função da entrada de turistas

argentinos que viajam a lazer até as praias gaúchos e de Santa

Catarina. De acordo com a Delegada da Polícia Federal IPF) na

cidade, foi regístrada a passagem de 330.308 turistas entre

nos primeiros 22 dias deste ano. Considerando os dados

acimca expostos, não há dúvidas que o Comércio Exterior tem

sido a chave para retomada do crescimento económico do

nosso país e o " passo fronteiriço" entre Uruguaiana e Peso de

Los Lebres. exerce papel de verdadeiro protagonista neste

cenário. No entanto, tem nos Causado preocupação os

constantes problemas estruturais que ao longo do tempo a

ponte vem apresentando. que culminou com a identificação
em 2022, de uma ruptura grave na pista de rolamento

ocasionada por um dos pilares da ponte sendo necessária a
interdição parcial da pista até que os reparos fossem

finalizados. Mesmo após a realização desses reparos. a

estrutura continuou apresentando problemas em sua pista com

surgimento de desn&eis e rachadulas em grande parte de sua
extensão.

Assírr sendo solicitamos que sejam aplicadas soluções

imediatas para melhorar as condições de trafegabílidade tanto

do fluxo aduaneiro. rodoviário e vicínal, trazendo importante

solução a este gargalo existente.

3. Ponte sobre o Rio lbicuí (entre Uruguaiana e ltaqui)

A ponte que liga Uruguaiana a ltaqui apresenta sinais



preocupantes de desgastes estruturais. A falta de manutenção

adequada pode comprometer a segurança dos usuáríos e

afetar a logística de transporte. Diante disso, solicitamos uma

avaliação técnica detalhada das condições cla estrutura e a

elaboração de um plano de recuperação e manutenção.

4. Construção de uma Nave Travessia sobre a Rio lbicuí

Visando garantir a continuidade e a segurança do fluxo

logístico na região, gostaríamos de saber qual a situação de
viabilidade para a construção de uma nova travessia sobre o

Río lbicuí. pois o processo licitatório está paralisado. A

implantação de umã nova ponte contribuirá significativamente

para a melhoria da infraestrutura e permitirá um escoamento

mais eficiente da produção local e internacional.

5. Rotas do Mercosul: A Rota Caminhos do Mercosul é um

projeto que visa integrar os países do Mercosul por meio de
um corredor turístico e económico, incentivando o

desenvolvimento sustentável da região.

Dentro deste programa de investimento do governa federal

está a chamada Rota 5 -- Bíoceânica do Sul - que abrange a

região sul do País. tendo passagem pela BR 290 e

desembocando na Ponte Internacional Uruguaiana-Peso de
Los Lebres.

Aqui ressaltamos dados importantes disponibilizados pela

Receita Federal do Brasíl que demonstram a importância e a

força que tem o Comércio Exterior nesta região.

No que tange a necessidade cada vez rtlalor do fortalecimento

regional, considerando os potenciais logísticos dos Portos

Secos Rodoviários situados nas cidades de São Borla e

Uruguaiana, sendo ambos principais Hubs de conexão com a
Argentina. terceiro maior parceiro comercial do Brasíl.

considerando os dados do ano de 2024. notadamente

estamos diante. em dados percentuais, de cerca de 36% de
todo fluxo comercial brasileiro realizado com a vizinha

argentina sendo desembaraçadas nesses dois Recintos ( URA

- 229í- e SBJ-14%l.

O Porto Seco de Uruguaiana, em termos de arrecadação de
tributos federais. totalizou em nos últimos 3 anos montante de

R$ 8.530.658,272,92, sendo que em 2024 foi identificado o

valor mais expressivo em valores nominais, R$
2.983.732.834.09.



Trechos e Conexões da Rota

1. A rota conecta regiões estratégicas do Brasil, Argentina,

Paraguai e Urugual, passando por cidades com grande

potencial turístico e económico. Algumas das principais
conexões incluem:

Brasil Uruguaiana IRS), Porto Alegre(RS), Foz do lguaçu(PR)

Argentina Peso de los Libt'es, Buenos Abres, Córdoba

Paraguai - Assunção, Ciudad del Este

Uruguai tivera, Montevidéu, Punta del Este

Desafios para Implementação

íman Necessidade de investimentos públicos e privados para
melhorias nas estudas e na segurança.

;na Burocracia nas fronteiras -- Facilitar o trânsito entre os países

exigirá acordos entre os governos.

?% Preservação ambiental - Garantir que o turismo não cause

impactos negativos nas áreas naturais.

Todas essas demandas são de extrema importância para o setor de

comércio exterior e logística de transporte internacional de
cargas, impactando diretamente a economia regional e nacional.

Solicitamos, portanto, a atenção das autoridades competentes para

que sejam adotadas as providências cabíVeis na busca por

soluções adequadas e eficazes.

Colocamo-nos à disposição para maiores esclarecimentos e

aguardamos um retorno sobre as medidas que poderão ser

tomadas em relação a essas questões.

Atenciosamente

Marmelo Clark Alves

presidente do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do RS.

Fábio Frestas Ciocca

vice-presidente do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do RS.
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Importação 2024
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Aruantin& 2.G29.615.a29.45 88.41% 26.746 81.18%

cheio 257.295.466:50 8.65% 5.132 IS,58%

  2.656,85B.25 D.09%   ].12%

             

RF - Sao BQün CUF
AQentlna BM.608.H5.79 52.87% 19.757 $5.40%l

  $72 340.882.DI 44.1Õ% 9.663 3t,99%

  B.8S3.752.34 ].S8% 141 D.47%.

             
ALF-Foz doiguaÇU MULTILDG

P#0gu3i i 463.591.06õ.a7 52.02% 17.055 4D.]3'K

\rnenlER= BIB.S75.Õ54.19 29.11% 19.5SI 48.22%

  384.015.H8.24 13.65qh a.oz 9.669à



IJnidade de
Despacho

Recinto Ano Exportação (Dólar} Importação (Dólar) Total
Nado
DUE's

Nade DI's
[otaldo

Doclaracões
Irtbutos

Recolhidos (RS)

Uruguaiana Multilog

2019 3.S91.101.g08.73 2.589.325.30B.89 6.180.427.217.67 79.108 32.579 111.687 2.176.250.277.13

2020 3.336.182.559.60 1.817.BOO.OI0.70 S.153.9B2.570.30 79.809 27.886 107.695 1.877.337.822.40

2021 4.926.457.964.44 2.631.114.864.30 7.557.572.828.74 i13.a19 33.186 146.205 2.961.693.093.82
2022 5.6a3.697.063.54 3.219.951.366.15 B.823.648.434 69 107.316 34.601 141.917 2.885.707.$16.12
2023 4.985.097.160.64 2.996.692.800.79 7.981.790.a61.43 90.485 31.212 121.697 2.661.217.82P.71

2024 5.010.248.232.08 2.974.343.235.66 7.984.591.467.74 85.761 32.948 118.709 2.983.732.834.0g

    Total USD 27.452.784.894.07 USD 16.229.227.68B,4g USD 43.682.012.580.56 555.498 19Z412 747.910 15.545.939.466.27

São Borla CUF

2019 2.515.120.848.91 1.040.568.163.81 3.555.689.012.72 41.855 23.309 65.164 29H.Õ63.5bZ.IU

2020 2.203.197.957.23 9 8.287.B91.39 3.1s1.4$s.84B.e2 i 44.2sg 24.625 68.86a 296.B49.361.12
2021 3.577.204.944.26 i.234.36a.351.09 4.811.565.295,35 } 71.749 25.315 97,064 417.=49.343.74

2022 5.625,562.266.37 1.547.453.611.9g
1.568.931.926.86

7.173.015.878.36 98.216 30.566 128.782 426.607.289.50

2023 5.2U.742.549,39 6.773.674.476.25 84.222 29.432 113.654 404.920.412.92

2024 8.001.530.471.61 1.521.911.027.16 6.523.441.498.77 70.304 30.209 100.513 367.319.832.07

    Total USD 24.1 27.359.037.78 USD 7.B61 .512.972.30 USD 31.988.872.010.a8 +l0.6Qb 163.4b6 b74.Ubl  

Foz dalguaçu Muttilo9

2019 2.144.259.487.77 2.024.868.406.31 4.169.127.834.08 53.583 33,630 87.213 bll./C5.UBU.//
2020 1.957.417.347.66 1.917.378.862.43 3.874.796.310.Q9 5g.417 31.625 91.042 r22.225.308.83
2021 2.775.262.103.88 2.592.844.584.11 5.368.106.687.99 75.397 34.614 llO.Dll 89S.769.069.27
2022 3.102.952.66B.26 2.867.351.298.56 5.D70,303.866.82 69.500 35.936 105.436 859.310.208.26
2D23 3.241.521.142.50 2.412.461.776.69 5.6S3.982.919.19 72.203 34.856

2024 3.171.745.494.23 2.813.376.623.20 S.985.122.117.43 69.686 42.300 111.9H 335.645.491.36

    Total USD 16.393.1 58.244.31 USD 14.628.281 .651.30 USD 31 .021 .43g.B96.61 399.786 212.961 E12.747 1 4.6ZB.$Í7.by3.J3



Unidade de
Despacho

Recirtta Ano Exportação (Dólar) Importação {Dólàr) Total Norte
DUE'a

Nade DI's
Totalde

Daclaracõos
Tributos

RocolhidosíR$}

Uruguaiana hluitilog

201g 3.591.101.908.73 2.589.325.308.89 6.16Q.427.217.67 79.108 32.579 111.687 2.176.250.277.13
2020 3.336.182.559.6a 1.817.80n.010.70 5.153.982,570,30 79.809 27.886 107.695 1.877.337.822.40
2021 4,926.457.964.44 2.631.114.864.30 7.557.572.828.74 113.019 33.186 146.205 2,961.693.093.82
2022 5.603.697.063.54 3.219.951.366.15 8.823.648,434.69 107.316 34.601 141.917 2.385.707.616.12
2023 4.985.097.160.64 2.996.692,900.79 7.981.79Q.061.43 90.485 31.212 ]21.697 2,6S1.217.822.71
2024 5.010.248.232.08 2.974.343.235.66 7.984.591.467.74 85.761 32.948 118.709 2.983.732.834.09

    Total USD 27.452.784.894.07 USD 16.229.227.686.49 } USD 43.682.012.580.56 555.498 192.412 747.91a 15.545.939.466.27

São Borla CUF

201g 2.515.120.848.91 l.D40.568.163.81 1 3.555.689.012.72 41.85S 23.309 $5.164 298.663.552.10
  2,203.197.957.23 94B.287.891.39 3.151.485.848.62 44.25g 24.625 68,884 296.849.361.12

2021 3.577.204.944.26 i.234.36a.351.09 4.B11.565,295.35 71.749 25.315 97.064 417.349.343.7z
2022 5.625.562.266.37 l.S47.453.611.99 7.173.015.878.36 98.216 30.566 12B.782 426.607.289.50
2023 5.204.742.549.39 1.568.931,926.86 6.773.674.476.25 84.222 29.432 113.6H 404.920.412.92
2024 5.001.530.471.61 1.521.911.027.16 6.523.441.49B.77 F 70.304 30.209 100.513 367.319.832.a7

    Total USD 24.1 27.359.037.78 USD 7.861 .51 2.972.30 USD 31 .98B.87Z.OI0.08 410.605 163.4$6 574.061 2.211.709.791.45

Foz dalguaçu hluKilog

2019 2.144.259.487.77 2.024.868.406.31 4.169.127.894.08 53.583 33.630 B7.213 611.705.086.77
2020 1.957.417.347.66 1.917.378,962.43 1 3.874.796.310.09 [ 59.417 31.625 31.Q42 722.225.308.83
2021 2.775.262.103.88 2.592.844.584.11 5.388.106.687.99 75.397 34.614 110.011 B95.769.069.27
2022 3.102.952.668.26 2.867.351.298.56 5.970.303.966.82 69.500 35.936 105.436 859.310.208.26
2023 3.241.521.142.50 2.412.461.776 69 5.653,982.919.1g 72.203 34.856 107.059 703.722.43D.B8
2024 3.171.745.494.23 2.813.376.623 20 $.985.122.117.43 69.686 42.300 t11.986 335.645.491.36

    Total USD 16.393.158.244.31 USD 14.6282B1.651.30 USD 31 .021 .439.895.61 399.786 212.961 612.747 4.628.377.595.35
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SDAERGS

lrii)l\lh) IX) h':t) (Ú:\'.Ot lir) X

OFICIO N' 022n025
Uruguaiana, 12 de Maio de 2025

Ao Senhor
Pablo Ternas May
Supervisor da Unidade Local de Uruguaiana /RS

Departamento Nacional de InÊaestrutma de Transporte/ DNIT - Uruguaiana/RS

q.
Assunto: Solicitação de esclarecimentos adicionais -- Infraestrutura rodoviária e
logísticaregional

Senhor Pablo Teonas May,

Cumprimentando cordialmente Vossa Senhoria, vimos por meio deste ofício registrar,
conforme reunião recentemente realizada em seu gabinete, os apontamentos decorrentes
da apresentação das devolutivas recebidas em resposta aos questionamentos constantes
no documento previamente encaminhado aos representantes do Ministério dos
Transportes e do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes(DNIT),
durante agenda institucional promovida na capital federal .

O referido documento abrange temas de significativa relevância para o desenvolvimento
logístico e económico da região da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, notadamente:

A duplicação da BR-290, no trecho entre Uruguaiana e Rosário do Sul;
A construção da ponte sobre o Rio lbicuí;
O andamento dos processos licitatórios relacionados às obras estruturantes;
A manutenção da Ponte Internacional Uruguaiana--Peso de los Librés
(PROARTE);
A conservação e manutenção da malha viária existente.

8

e

Durante o encontro, foram elencadas diversas questões técnicas relativas ao estágio
anual dos projetos e obras de inâaestrutwa mencionados, com ênfase na importância de
assegurar melhores condições de trafegabilidade e escoamento da produção, favores
fundamentais para a eficiência do comércio exterior na região.

Nesse sentido, com vistas a subsidiar análises mais detalhadas por parte das
locais e regionais, e considerando o papel estratégico das intervenções em p
solicitamos os seguintes esclarecimentos adicionais:



l Prometo de Travessia Urbana: Existe, por parte desta Unidade, registro de
prometo técnico elaborado em período anterior, visando à otimização da travessia
urbana em pontos críticos da malha viária? Caso positivo, tal prometo poderia ser
compatibilizado com o plano de duplicação da BR-290 entre Uruguaiana e
Rosário do Sul, proposto por esta entidade?
Obras no trecho do Arroio Bossoroca: As obras recentemente executadas

neste segmento devem ser compreendidas como soluções definitivas ou foram
realizadas em caráter emergencial e provisório, com o objetivo de mitigar os
impactos das interrupções na via e da circulação em meia pista?
Ponte Internacional Uruguaiana--Paso de los Lebres
(PROARTE): Conforme infonnado, o processo SEI n' 50610.0003 15/2020-07,
referente ao Plano de Trabalho de Manutenção da Unidade Local de
Uruguaiana/RS, encontra-se com a licitação adjudicada. Diante disso,
solicitamos informação quanto à previsão de início da execução das obras, bem
como o detalhamento das intervenções que serão contempladas.
Licitação para manutenção estrutural da Ponte Internacional: Além das
obras de manutenção previstas no âmbito do PROARTE, há previsão de abertura
de processo licitatório especíâco voltado à manutenção estrutural da Ponte
Intemacional que liga Uruguaiana a Paso de los Libras? Em caso aârmativo,
solicitamos informações quanto ao escopo, cronograma e fonte orçamentária da
referidainiciativa.

Licitação da ponte sobre o Rio lbicuí: Solicitamos, ainda, confirmação quanto
à previsão de realização, ainda no exercício de 2025, da licitação para a
construção da nova ponte sobre o Rio lbicuí, conforme prevista em estudos
preliminares e amplamente demandada pela sociedade regional.

2
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Aproveitamos a oportunidade para reiterar nosso compromisso institucional com o
desenvolvimento da infraestrutura logística e de transportes na região sul do país e
manifestar nossa total disposição para colaborar com os esforços técnicos e
administrativos necessários à viabilização desses proÜetos.

Sem mais, agradecemos a atenção dispensada e renovamos protestos de elevada
consideração.

Atenciosam

We\pachantes Aduaneiros do Estado do Rio Grande do Sul
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©
Departamento Nacional de Inüaestrutt.ira de Transportes

Sede do DNIT em Brasília/DF
Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

Coordenação-Geral de Manutenção e Restauração Rodoviária

OFICIO N' 61580/2025/CGMRWDIWDNIT SEDE

çl asi\ia, }lcl data da c:ssinatlttcl elenõnica

Ao Senhor
LÁBIO PESSOA DA SILVO NtÍNES
Diretor de Infraestrutura Rodoviária
Diretoria de Infraestrutura Rodoviária - DIR
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Setor de Autarquias Norte, Quadra 03, Lote A, Asa Norte
CEP: 70040-902 - Brasília/DF

Assunto: Requerimento do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio Grande do Sul - SDAERGS. Demandas logísticas do setor aduaneiro Rio
Grande do Sul.

t i }{ (; ll':'N ' l ' l.l

Senhor Diretor

1 . Versa o presente sobre o OFICIO-CIRCULAR N.o 14 1 7/2025/DG-SEAA/GAB - DG/DNIT SEDE (SEI l n.' 2(11183:Íh) dessa Díretoria-Geral. que
encan)inca o OFICIO N.' 1 2/2025/CPLAN-SNTR/CGTP/DOP-SNTR/SNTR (SEI l n.' 2Q1125559), oriundo da Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário do

Ministério dos Transportes - SNTR, que Eaz referência ao OFICIO N.' 01 1/2025 (anexo), do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio Grande do Sul -
SDAERGS, no qual requisita manifestação acerca de alguns pontos referentes à infraestrutura rodoviária naquele estado e ctlja influência abrange diretamente a
Fronteira Oeste, sobretudo Uruguaiana, como na BR-290/RS, a Ponte Internacional de Uruguaiana-Pago de los Librés e a Ponte sobre o Rio lbicuí

2. Em atenção ao recluisitado, a Diretoria de Infraestrutura Rodoviária - DIR encanainhou à esta Coordenação-Geral de Manutenção e. Restauração
Rodoviária - CGMRR/DIR o OF]C]O-CIRCULAR N.o 1454/2025/DIR/DNIT SEDE (SE] ] n.' 21]i9558Q), solicitando análise e manifestação a ãm de subsidiar a

resposta deste Departamento.

Sendo assim, considerando as atribuições regimentais da CGIMRR. passa-se a se manifestar sobre os quesitos, conforme se segue

Rodovia BR-290(duplicação do trecho entre ITruguaiana e Rosário do Sul):

Diante do exposto, solicitamos uma avaliação e um conespondente cronograma de investimentos de recursos, visando a melhoria das condições dessa
via que esteja'incluso previsão de manutenções regulares para garantir um trânsito mais seguro e eficiente, bem como promover Estudo cle Viabilidade
Técnica, Económica e Ambiental (EVTEA) para que a duplicação contemple o trecho delimitado pelas cidades de Uruguaiana e Rosário do Sul (245 km)
favorecendo o alto fluxo de caminhões e de turistas que circulam pela citada estrada'

4.1. Com relação as providências adotadas ou em estudo para duplicação do trecho, a Diretoria de Planejamento e Pesquisa - DPP no OFICIO N.'
53 1 67/2025/EMPREENDIMENTOS - DPP/DPP/DNIT SEt)E (SELF n.o 21251láll111), comunicou que em relação à BR-290/RS, o pleito se encontra no Cadastro de

Demandas da Coordenação-Geral de Planejainento e Programação de Investimentos - CGPLAN, para fins de planejamento.

4.2. Sobre o tema, s.m.j., avalia-se ser mais conveniente tratar o tema via outras Coordenações já Instadas à manifestação nos autos. considerando o
escora de suas atuações delineadas no JiigiiJ)l111e..li!!c113e deste Departamento. Dessa forma. entendemos não ser pertinência desta Coordenação-Geral a
manifestação a respeito de duplicação do trecho, cabendo, informar com relação às questões atinentes à manutenção e restar.ilação dcâ Rodovia BR-290/RS. bem
como, sobre as Obras de Arte Especial, objeto da demanda.

4.3. Inicialmente, coill lastro nas Informações obtidas do Sistema Federal de Viação - SFV. integrante do Sistema Nacional de Viação -.SNV. instituído
pela l..ÇLn!.12.3Z2..ílÊÁúlCJanÊllÍlilÊ.2QU., é importante salientar que o trecho rodoviário ob.acto da demanda, cona Subtrecho: FIM DA CONCESSÃO (ILHA DO
PAVÃO) - ENTR BR-290/293 (FRONT BRASIL/ARGENTINA) (PONTE INTERNACIONAL), Segmento: Km 98,2 ao Km 726, com extensão de 627,8 Km.
encontra-se sob a jurisdição deste Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

4.4. Foi possível identificar diversos contratos que cobrem o respectivo trecho, com o objetivo de executar serviços de conservação rotineira.
manutenção preventiva periódica, emergencial e, eventualmente, outros serviços destinados a preservar as características técnicas e físico-operacionais do corpo
estradal e da faixa de domínio, dentro dos padrões de serviço estabelecidos. Veja-se

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao;documento.visualiza r&aca o.origem=a rvore.visualizar&id.documento=21 893649&i nfrasistema .
1/4
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Contrato no

Codreh

IQ 0CCla/2022

. nninbu i Hm rhul

S82.'BR-47:' Sig.6

BR.116' 276.6 baC,5

eR-2n 2.3

9R.290

BR.29a 31Z.3

8R-2SO 3i7.7 3.2

?!€S7+.4eR-:H

.®:.m;
ÍCCit&SERVAÇAO/RECUPERAÇAa} llA ROC3VK 8R

le/RS caril v'lSTÜS & E/.!cüÇ;c) DE Pt.iiliG ,üriua.
CE TRX.8.Ú.LHO E DRÇAI.IEtITD . P.X.T D. KI.1 :7€.e

.O Kt1 409.5 1iÜV2. POllTE GUA:BA Ó.2 KI.l

E){'reli S.ÀCI Ti)T.bl. l :$.1 C X!,l

iccicA.- lcorls:nvAÇÃ
ll.iO C01.i.E i 0 ROD.PAV'.

COílST.iBAG: l PISTA
LTD,a l Sll,IPLES

'ixi'êüêxõ"Õi'i'Êwiiõ!'Õi'iixhüt HíiÕ'
:0tqSERç7AÇ&0p'RECUPERAÇÃO ) }iA RGDi)vK ER2-

SCpRS. COí.i t/iScAS A EVECUÇÀO DE PLÀri0
A.tIUAL CE TRAÇA.LHO E CoRÇa.I.\EI{TC} - ;.A T G.. KJ.t

i7{.40 AO K1.1 728.Ca E Ki.t ü.GO &O b.1.1 2.eG
E)(ntlSÃO TOTAL l S.4.40 KL!

EXECUÇÃO ü: SEa\.?AÇOS 0E t,i J U:11.iria
ICariSEaVAÇÂO / RECUPERA.ÇÂ0} N ROBDVK ÜR-

13so/ns cor.t visTA.s A !xEcuçÀ.c ce PI.A?iG .qriuü.L
CE TR.Ê FALHO E DRÇAI.t11JTO - P.A.T.D.. SEG!.iEtíTO

K1.1 1 1:.3CG AO Kt! Z:3.ÜGO. EX=1'E1{3.ê.a TOTAL

llS.?GO KI.l

EXECUCú0 DE SE Rb'tiOS CE i.iArtuTluÇAO

10t4 SE RvÜÇÃ0 / RECUPERAÇÀ.0} 1qA RCi9CVK BR.
ipso-'ns cor,t vElAS A :x:cupÃO OE PLANO ANUAL

CE TRABALHO E QRÇÁ.}.l EtITQ - P A T.a . SIGA.lêllTCi
KI,t 22e.0CC z.0 Ki.1 31 7.3C0. EXl:iiS.ãO TOTAL

e3.3co {i.i.

BORÀÇÂO OaS PROJETOS BASCO E EXECUTMO
(:cuÇÀo CAS DBRÀS DE REVaAL[ZZ.çÃc

i(n:cup:NAÇÃO. RESTAURAÇÃO E UAtiu7ENÇÃORDCDV'lÀRK C,hS ROCCiVIAS BR-!SC/RS ! ER-

393;RS DO PROGR.ÊUA CREtJA - 2B !TAPA

TONDLQ.
BUSliELLO

S;.R-TUtiEIS ICC):iSERV&ÇÃ.l

'rE RRAh.E11A } Ct ROC. PAV.
carris E IPisTA sttlPtesi

nave.ietaAçõ l
E

l

?gâ:'EgEI

$gulu «"

ccic».- icotls:nv.àÇz
ibid coi.i. E ! a RaD. PA v.

CCllST.18AG:! PISTA

L'F=A l Sit.tuLES

ÊXÉêÜiXÕ ÕÊ $EÍçpiêÕâ ÕE iiÀ Ú liÇia
ÇCOliSIR'.'AÇAQIR[CUHR+ÇÃOlla RÇ;COVA ER

29üR$. C01.! V6T.ÊS ,ü e:lECUÇ'k0 DE PLKt: C

ANUAL CE TRAEALHD E ORCAhIEIITO - F.A T Q.
i S?+.40 4.G KU 726.CO ! <1.i O.OO &O Xi.! :.eG

EI(TENS.ÍD TOTAL l S+.49 Ki.!

4.5. Ainda sobre os contratos supramencionados, constata-se saldo a ser executado (mediante empenho), veja-se
Resumo financeiro do contrato

3a.igs 30i,8s l lc9.796.22i

27.s93 ?ss..8s l lsi .üc+.eos.zs

s3s.lc l lz3 1c{.s03.22

l 41.s24 e$3.94 l 2i3 cec.e13.ü8

] osüsr2.u l 729at DT.02

4.6. No que tange as atuais condições de manutenção dessa importante rodovia, destaca-se que a CGMRR/DIR dispõe do Índice de Condição da
Manutenção - ICM, utilizado para parametrizar a avaliação das condições de manutenção das rodovias pavimentadas sob jurisdição do DNIT. Esse índice permite
uma avaliação detalhada da condição de cada quilómetro das rodovias, servindo também como referência para o acompanhamento das ações de manutenção da
malha rodoviária federal

4.7. Na avaliação da condição de manutenção das rodovias pavimentadas, os levantamentos em campo são realizados mensalmente pelas empresas
supervisoras, e possa.lem por base os seguintes itens

li..:...Safe $S+..fh.,paxxale1lto:
l&) nün«o dc palclu;

) ! úncro de íenneados;.e

lc) peremtual de úea trancada.

[E « C].otls«\tição da rodou-ia

l;i;iú;;ã;õê;ü©8Çê$4:
i) presença B condição dos dispositivos de drenagem;.e
:) piesc«a de dispasitix'ol dc sinaltzaçãa horizontal c vemca!

4.8. A fim de indicar a evolução ou a involução das condições de manutenção da malha rodoviária, o cálculo do ICM (no caso de rodovias
pavimentadas) ou do ]CMNP (no caso de rodovias não pavimentadas) indica a nota de determinado segmento em uma das quatro categorias: 1 - Péssimo; ll -Ruim
111 - Regular; e IV - Bom. Tais categorias acima são obtidas a partir do lançamento dos dados de levantamentos na equação a seguir

!C'bíw }P x 0.7a .+. l(' X 0:;.iO

[P n $O x P(paileias) + O x Nrfíneaii$i»)
E(= Q K Nít>çaaâ} .' 20 it N&'elugwt}

?a )ç P{ ínumlu«lto)
$Q :ç P çlüjl a àü) ÍEi: üiÇàü 3

!('}..-! . !nclic+ da Condição üa. tai.}ut?üç3a;

[P . !ildlce do ?â\]!Di]tlto.

!CI' - !iidl(s ün (''wlq,en"aÇõo {í«' 'dillbail. +lçll}«)t(H .

P(,panela) \alar ç abnn ab+lü !-\:

PÍi'<i! ldo) . \'itlor cü!\í(w!} 1: teia IÂ

P'tlr<»ada) . \«dor (on6nile t tbfia !B

P({Üala8ml} « \'alm ('iuli{ clip út lü lg*p
P(lçwatiziçâ.o) « valor catxfbm)e' tabela !B

4.9. A definição do estado da condição da manutenção dependerá exclusivamente do resultado eocontrcâdo após a aplicação da fórmula do ICIVI, onde Q
segmento será classificado conHortne o quadro apresentado a seguir:

https://sei.dnit.gov. br/sei/controlador. php?acao:documento.visualizar&aca o.origem=a rvore.visualizar&id.documento=21 893649&infrasistema .
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4. 10. A par dos esclarecimentos acima, há de se observar o índice da condição da manutenção - ICM da Rodovia BR-290/RS, para o trecho sob .jurisdição
do DN[T, conforme detalhado abaixo

ReRul.

.X.W.. Q\rü»'-

hD-b.-)0'l Aõa '8nlLWc':,S
4. 11. Em síntese, aproximadamente , para o segmento questionado, encontra-se en] estado de
conservação BOM/REGULAR. Cabendo salientar que o decorrer do tempo é favor modifícador das condições retratadas nas bases de pesquisa do ICM. sendo

5. 1 . Considerando a situação apresentada, atualmente, no âmbito do PROARTE, há
Uruguaiana/RS, em trâmite nos autos do processo Self n.' trâmites
essa OAE os elementos a seguir:

Ponte Internacional Llruguaiana - Peso de los Librés

em curso o Plano de Trabalho de ManLttenção da Unidade Local de
-se na fase em que a icitação foi adjudicada 111

Identificação
da OAE Rodovia i km l Extensão l Larg. Nota Tipo de

Estrutura Município
Unidade Supervisora

llecho

PROARTE.
MANUTENÇÃO

Status
R

urugualana

NIANUTENÇ'ÀO
PREVISTA
PROCESSON.'
50610.000315/'202(}
07

100613 725.17 11277.10 12,2 j
Viga de
concreto
armado

00170/2024.

Urugualana l Ê,iROSUL

6.

6.1

Ponte sobre o Rio lbicuí(entre LTruguaiana e ltaqui) e construção de uma nova travessia sobre o Rio lbicuí

A respeito dessa Obra de Arte Especial, comunicamos que seus elementos estão resumidos no qt.tadro abaixo:

SGO Idü:=lQAEão Rodovia km Exünsáo Liirg. NoU doEstrutura Município
Unidade

Local
Supervisora

Trecho

PROARTE.
MANUTENÇÃO

Status
F

lo0597 :l=nj:icuireo BR.RS 519.6 1195.45 5.7
Mista (viga meta
e laje concreto)

. Ê00170/2024
Uruguaiana ;;;;'UL

INDICADA

PROCESSO
N.

50600.042546/2024.
22

SE

PÍ

6.2. Ademais, no tocante a elaboração de um plano de recuperação e manutenção, bem como, acerca das condições da estrutura das OAE's dessa Região,
informa que nos autos do processo SEI l n.' m sendo tratado a Inspeção Extraordinária para identificação de possíveis situações de risco,
no qual, cada Unidade Local, tem apresentado os relatórios de inspeção sob sua respectiva responsabilidade

RegionaisAdemais, vale ressaltar que todas as Supera7
ruim, bem como, houve determinação para que todas as OAEs sob a a respectiva

das ações
efercntes às Obras de Arte Especiais - OAE.

foram acionadas para realizar novo levantamento das OAEs em estado crítico ou
jurisdição das SRE's estejam contempladas com serviços de maná.atenção, visando

do PROARTE.N'manutenção. Essa determinação está detalhada na solicitação de apresentação do Plano de Ação
conforme disposto no Ofício n.' 7840/2025/COMEM/CGMRR/DIR/DNIT SEDE (SEI l n.' :11Q.1.269.1)

8. Diante do exposto, reiterados que todas as informações disponíveis foram devidamente apresentadas e colocado-nos à disposição para demais
esclarecimentos

9. Sendo estas as informações prestadas para o momento, sugere-se o encaminhamento do presente processo à Diretoria de Infraestrutura Rodoviária -
DIR para prosseguimento e demais providências, com a urgência que o caso requer, sugerindo, em caso de concordância, a e'ç'olução dos autos à Diretoria-Geral

Respeitosamente:

.â rJ DAníl-J'Fo
Ui'"o t-eS'} õ

(doci11nenío danado e assinado etetionicantetlle)
BRÁULIO FERNANDO LUCENA BORRA JÚNIOR

Coordenador-Geral de Manutenção e Restauração Rodoviária
CGMRR/DIR

€q

sistema... 3/4
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site hüQs:ZZâe!:dniLgQbcjllrZse!/ÇQolroladot externo:rzbiz?
nla...cenlle(il&id..Qlig rmando o código verificador 20635071 e o código CRC 058ED931

:e Ofício. indicar expressamente o Processo ne

DIW7:a. "'::i::l':.li:

SEI nç 2063S071

GOVERNO FED[RA

Suor dc .\uurquias Norte l Quaclrn 3 l Lote A - Bairro Asa Norte
CEP 7t)o+t).9t)=
Brasilia/DF l(oó)1) 33 15-+319

Criado por l\nne.nuiles, versão 10 por ande.Rudes em 20/03/2025 14:26:34.

https://sei.dnit.gov. br/sei/controlador.php?acao:documento.visualizar&aca a.origem=a rvore.visualizar&id.documento=21 893649&i nfrasistema .
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50000.009208/2025-29 A
A.

l
#

l
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

DEPARTAMENTO DE OBRAS PUBLICAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE OBRAS PÚBLICAS
COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO

Despacho ng S0/2025/CPLAN-SNTR/CGTP/DOP-SNTR/SNTR

Bt'asíjia, na data da assinatura.

Processo ng 50000,009208/2025-29

Interessado: Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Río Grande do Sul - SDAERGS $

Assunto: Apresentação de Demandas Logísticas do Setor Aduaneiro do Estado do Rio Grande do Sul

Ao Gabinete da Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário.

Senhora Secretária

1. Refiro-me ao Ofício n9 O11/2025 e Anexos (SEI n9 9423S48) encaminhado a esta Pasta pelo Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio
Grande do Sul apresentando "as principais demandas e preocupações relacionadas a infraestrutura logisüca essencial ao setor aduaneiro, que impactam
diretamente a fluidez e eficiéncia do transporte internacional de mercadorias entre o Brasil e a Argentina'

2. Na mencionada correspondência a entidade sindical destaca estar enfrentando "sérias dificuldades em pontos estratégicos da malha viária
e nas estruturas de travessia localizados em nosso estado o que ocasionam impactos nocivos ao trânsito de mercadorias e ao correspondente luxo de
operações do setor" e destaca questões relacionadas com a rodovia BR-290; com a ponte internacional Uruguaiana - Peso de los Libres; com a ponte
sobre o Rio lbicuí (entre Uruguaíana e ltaqui); com a construção de uma nova travessia sobre o rio lbicuí e com a rota Caminhos do Mercosul

3. Sobre o assunto, por meio do OFÍCIO Ne 12/2025/CPLAN-SNTR/CGTP/DOP-SNTR/SNTR, de 25 de fevereiro de 2025 USEI n9 9933642), tendo
em vista que a referida correspondência aborda temas de competência do DNlt foram solicitadas àquela Autarquia providências no sentido de analisar o
documento em questão e fornecer as informações necessárias para que esta SNTR pudesse se posicionar sobre os temas nele tratados.

4. Em resposta, aqueça Autarquia se pronunciou por meio do OFÍCIO Ng 79363/2025/DG-COTEC/DG/DNIT SEDE (SE] ng 26].859g), de 09 de
abril de 202S, no qual informa que as áreas técnicas foram diligenciadas, oportunidade em que encaminharam à Diretoria-Geral - DG daquela Autarquia
os 06'cites ng 53167/2025/EMPREENDIMENTOS OÜ'cio- DPP/DPP/DNIT SEDE (SE] ng 96]:8598) e ng 73548/2025/DIR/DNIT SEDE (SE] ng 961&6].1), por meio
dos quais as Diretorias de Planejamento e Pesquisa - DPP e de Infraestrutura Rodoviária - DIR apresentam, conforme anexos, as informações requeridas.

AN EXOS: OFICIO Ne 79363/2025/DG-COTEC/DG/DNIT SEDE (SE ne 9êlgã94)

OFICIO ng 53167/2025/EMPREENDIMENTOS - DPP/DPP/DNIT SEDE USEI n9 9$1359â)

OFICIO 73548/2025/DIR/DNIT SEDE (SEI n

Respeitosamente

Çassinado ele onicammteà
ALLAN MAGALHÃES MACHADO

Diretor de Obras Públicas

Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário

W

SUPER í\
GOVBR i:@

Documento assinado eletronicamente por Allan Magalhães Machado, Diretor de Obras Públicas, em 24/04/2025, às 16:36, conforme horário oficial
de Brasília, cam fundamento no art. 3', incisa V. da Portaria ng 446/201S do Ministério dos Transportes

A autenticidade deste documenta pode ser conferida no site https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador.externo.php?
acao=documento.conferir&acao.origem=documento.conferir&lang=pt.BR&id.orgao.acesso.externo=0, informando o código verificador 9621067 e o
código CRC 013AB65A.

h ups ://sei. transportes.g ov.br/sei/con trovador:phpoa ca o:protocol o. isualiza r&id.pro loco lo= 10 59411 7&idprocedimento.atual= 1 0424658&in frasistema =1 00000 1 00&infm.uni dad e.atual=11 0002366&in frahash =bef4 . 1/1
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MINISTERIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

OFÍCIO NQ 1177/2025/SNTR

Brasília, na data da assinatura

Ao Senhor
FABIO FREIRAS CIOCCA
Vice Presidente da SDAERGS

Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio Grande do Sul
Rua Caídas Júnior, ng 20 -].O' andar - Centro
CEP: 90.010 - 260 - Porto Alegre
Endereço eletrõnico: secretarjQ @SdêQrgs:ÉgQ.:bt

Assunto: Ofício ng O11/2025 e Requerimento - Apresentação Demandas logísticas do Setor Aduaneiro

Prezado Vice Presidente da SDAERGS

1. Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para referir-me ao Requerimento(SE
ng 94714].2), cujo teor apresenta simi]aridade com o contido no Ofício nP O1]./2025 (SEI ne 9423548)
integrante do processo n9 50000.009208/2025-29, ambos tratando de demandas logísticas associadas à
infraestrutura viária e ao setor aduaneiro na região da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul.

2. Ressalte-se que os dois expedientes abordam, em linhas gerais, os mesmos eixos temáticos, a
saber: a duplicação da BR-290 entre os municípios de Uruguaiana e Rosário do Sul; a situação estrutural e os
trâmites relativos à concessão da Ponte Internacional Uruguaiana - Peso de los Libres; as condições da Ponte
sobre o Río lbicuí (BR-472), entre Uruguaiana e ltaqui; a viabilidade de iniciar a duplicação da BR-290 pela
trecho de 20 km em Uruguaiana; e a relevância estratégica da Rota Caminhos do Mercosul, incluindo o
projeto Road Show Brazil e a possível concessão da Ponte São Borja - San Tomé

3. Nesse sentido, informamos que o atendimento às solicitações formuladas no Requerimento
em epígrafe foi conduzido no âmbito do processo nQ 50000.009208/2025-29.

4. Sobre o tema, para trecho da BR-290/RS compreendido entre os municípios de
Uruguaiana/RS e Rosário do Sul/RS, objeto da demanda, não estão previstos estudos para concessão neste
presente momento. Neste sentido, o requerimento será avaliado considerando o Plano Nacional de Logística
e Planos setoriais.

5. Não obstante, importante ressaltar que o Estado do Río Grande do Sul está sendo
contemplado com a estruturação da concessão das rodovias BR-116/158/290/392/RS, cuja parte da
extensão da BR-290/RS está inserida. Atualmente, o estudo se encontra em fase de ajustes pelo
Banco Nacional de Desenvolvimento Econâmíco e Social - BNDES para protocolo no Tribunal de Contas da
União - TCU, em virtude do evento climático ocorridos entre abril e maio de 2024 que resultou em
inundação em parte do território, gaúcho ocasionando danos sociais e económicos, entre outros
aspectos. Detalhes sobre o projeto podem ser visualizados no site do
Ministério: bai2s:ZZwww:gev:bl:Zlra11st2Qrles/
inlegraçaa=da=âulZ. O trecho da BR-290/RS para esta concessão está compreendido entre o entroncamento
com a BR-116(B)(P/Guaíba) até o entroncamento com BR-392(P/São Sepé).

https://sei.tra nspo nes. gov. br/sei/control ador. ph p?acao;docu mento .i mprimir-web&acao. origem=a rvore.visual iza r&id.documentos 1 0792748&inf. 1/2
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6. Assim, encaminhámos o Despacho ng 93/2025/CPLAN-SNTR/CGTP/DOP-SNTR/SNTR (SEI
ng 9847464), de 18 de junho de 2025, em que o Departamento de Obras Públicas desta Secretaria
DOP/SNTR remete o Despacho ng 50/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR (SEI ng 9621067) com
informações sobre o tema.

7. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente

VIVIANE ESSE

Secretária Nacional de Transporte Rodoviário

í'iü$ü'av
GOVBR L!©

Documento assinado eletronicamente por Viviane Esse, Secretária Nacional de Transporte
Rodoviário, em 18/06/2025, às 18:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
3', incíso V. da Portaria ng 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei .tra nspo nes.gov. b r/sei/co ntrolado r.exte rno. ph p ?
acao=documento.conferir&acao.origem=documento conferir&lang=pt.BR&id.orgao acesso externo=0
informando o código verificador 9806830 e o código CRC AB4EOF4C.

1111 ll ll ll ll lll ll lll 1111 11111111111111
Referência: Processo n9 50000.011303/2025-92

ll l l l l ll l l l l 111111
SEI n9 9806830

Esplanada dos Ministérios, Bloco R
Brasília/DF,CEP 70044-902
Telefone: - www.transportes.gov.br

https://sei.tra ns po nes.gov. br/sei/controlador. ph p?acao=docu mento.impri mir-web&acao.origem=a rvore.visual iza r&id.docume nto= 1 0792748&inf. 2/2
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MINISTERIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
DEPARTAMENTO DE OBRAS PUBLICAS

COORDENAÇÃO-GERAL DE OBRAS PUBLICAS
COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO

Despacho ng 93/202S/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR

Brasílía, na data da assinatura

Processo n9 50000.011303/2025-92

Interessado: Fabio Frestas Cíocca

À Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário

Assunto; Ofício O11/2025 e Requerimento Apresentação Demandas logísticas do Setor
Aduaneiro

Senhora Secretária,

Refiro-me ao Requerimento (SEI nQ 94ZJ:4121, cujo teor aborda demandas logísticas
associadas à infraestrutura viária e ao setor aduaneiro na região da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul.

Ressalte-se que o documento supracitado apresenta similaridade com o contido no OÜ'cío ng
O11/2025 (SEI ng 9423548), integrante do processo ng 5QQQQ.QQ92Q8Z2Q2S=29, cuja devolutiva já ocorreu
por este Departamento por meio do Despacho 50/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR (9621D6Z),
subsidiado pelo DNIT, por intermédio do Ofício ng 72583/2025/DG-COTEC/DG/DNIT SEDE (SEI ng 959Z483),
com esclarecimentos sobre o tema em comento.

Neste sentido, encaminhámos o Despacho 50/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR

19621Q6Z) com informações solicitadas e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais que se façam necessários.

Atenciosamente

ALLAN MAGLHAES MACHADO
Diretor

Departamento de Obras Públicas

®SUPra
GOVBR

Documento assinado eletronícamente por Allan Magalhães Machado, Diretor de Obras Públicas,
em 18/06/2025, às 12:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3', incisa V,
da Portaria n9 446/2015 do Ministério dos Transportes.

https://sei.tra ns po nes.gov. br/sei/controlador. ph p?acao=docu mento.visual iza r&a cao.origem=a rvore. visual iza r&idd ocumento= 10 8363 1 5&infra.s . 1/2
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A autenticidade deste documenta pode ser conferida no site
https://seí.transpo nes.gov. b r/sei/co ntrolado r.exte rno.php?
acao=d ocu mento.con ferir&aca o.origem=docume nto.confere r&lang= pt.B R&id.a rgao.a cesso.externo= O,
informando o código veríficador 9847464 e o código CRC 7BCD7279.

1111 ll ll ll ll lll ll lll 1111 11111111111111
Referência: Processo ng 50000.011303/2025-92

ll l l l l l l ll l l 111111
SEI ng 9847464

Esplanada dos Ministérios, Bloco R - Bairro Zona Cívico Administrativa
Brasília/DF,CEP 70044-902
Telefone: 2029-7800 - www.transportes.gov.br

Criado por chia'ç,io.rosa. versão 3 por ota'ç'io.rosa em 06/06/2025 12:07: 16

https://sei.tra ns po nes.gov. br/sei/controlador. ph p?acao=docu mento.vis ual iza r&a cao.origem =a rvo re. visu al iza r&idd ocumento= 1 08363 1 5&infra.s. 2/2



Nllha;D BOLETIM ADMINISTRATIVO

EDIÇÃO Ne 001 Brasília-DF, segunda-feira, 02 de janeiro de 2023

DIRETORIAS SETORIAIS

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Ng 7228, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022

O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS SUBSTITUTO DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das suas atribuições

regimentais e da competência que Ihe foi delegada pela Portaria/DG n9 5.541, de 24 de outubro
de 20].8, publicada no Diário Oficial da União de 9 de novembro de 2018, considerando os termos
do artigo 36, parágrafo único, ínciso 11, da Lei ne 8.112, de ll de dezembro de 1990, com a
redação dada pela Lei n9 9.527, de 10 de dezembro de 1997, e considerando o constante do
processo ne 50600.050332/2022-68, resolve:

Art. le REMOVER, a pedido, o servidor PEDRO BASTOS DE CASTRO, matrículas
DNIT n9 4745-7 e SIAPE n9 2063629, ocupante do cargo de Analista em Infraestrutura de
Transportes, lotado na Coordenação Geral de Modernização e Gestão Estratégica da Diretoria
Executiva/DNIT-Sede para a Superintendência Regional do DNIT no Estado do Ceará.

Art. 2e Nos termos do art. 18 da Lei ng 8.112, de 1990, o servidor tem, a partir da

data de publicação desta portaria, o prazo de até trinta dias para se apresentar em sua nova
localidade de exercício.

Art. 39 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

RAFAEL GERARD DE ALMEIDA DEMUELENAERE

Diretor de Administração e Finanças substituto

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA

PORTARIA Ne 7238, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022

O DIRETOR DE PLANEJAMENTO E PESQUISA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -DNIT, no uso das atribuições que Ihe foram conferidas

peão [nciso X[[[ do Art. ].01 do Regimento ]nterno aprovado pela Resolução n9 39, de 17 de
novembro de 2020 e,

.«« www.g ov.br/d nit
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NllhnD BOLETIM ADMINISTRATIVO

EDIÇÃO Ne 001 Brasília-DF, segunda-feira, 02 de janeiro de 2023

Considerando as análises técnicas constantes nos autos do Processo SEI ne

50600.043004/2012-33,e

Considerando a Carta ECC-150-22 (133570811 - Anexo 00-Entrega Completa

dezembro 2022.rar j133572891.

RESOLVE

Art. lg APROVAR o Projeto Executivo de Engenharia desenvolvido no âmbito do
Contrato PP-393/2014, cujo objeto é elaboração de projetos de engenharia para construção de
ponte rodoviária e acessos na BR-472/RS - Ponte sobre o rio lbicuí (Trecho: Entr. BR-158/386 IP/
frederico Westphalenl Palmítinho - Front. Brasil/Uruguai; Subtrecho: Acesso Leste a ltaqui - Entr.
BR 290 IA); Segmento: km 0,0 a 93,9).

Art. 29 Revogar a Portaria n9 616, publicada no Boletim Administrativo n9 064, de
8/4/2016

Art. 3g Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação

LUIZ GUILHERME RODRIGUES DE MELLO

Diretor de Planejamento e Pesquisa

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE ALAGOAS

PORTARIA Ne 7177, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022

O SUPERINTENDENTE REGIONAL SUBSTITUTO NO ESTADO DE ALAGOAS DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -- DNIT, no uso das

atribuições constantes na Portaria DG/DNIT nQ 931 de 30/05/2016, publicada no Diário Oficial da
União, em 01/06/2016, e do Ato de designação constante na Portaria DG/DNIT ng 507, de
O1/02/2022, publicada no Diário Oficial da União, edição n9 23, de 02/02/2022, Seção 2, pág. 35,

CONSIDERANDO a Resolução/Diretoria Colegiada n9 20, de 30 de dezembro de
2020, publicada no Boletim Administrativo, edição ng 001, de 04/01/2021, Id. Seio(72507321, que
aprova a 2g atualízação do texto do Manual de Diretrizes para Gestão, Acompanhamento e
fiscalização de Contratos no âmbito do DNIT e revoga a Instrução de Serviço ng 06/DG, de 10 de
abril de 2018, publicada no Boletim Administrativo n9 072, de 16 de abril de 2018 e a Portaria ng
1.456, de 12 de março de 2020, publicada no Boletim Administrativo n9 50, de 13 de março de
2020, e tendo em vista o consignado no Processo Sele ne 50620.001205/2022-05

.w« www.g ov.br/d nit
6

'nn
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&
MINISTERIO DA INFliAESTRUTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

PORT:ÁRIA N' 7238, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2022

O DIRETOR DE PLANEJAMENTO E PESQUISA DO DEPARTAMENTO
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -DNIT, no uso das atribuições que Ihe
foram conferidas pe]o Tnciso X]]] do Art. 10] do Regimento Intemo aprovado pela Resolução n' 39, de 17
de novembro de 2020 e,

Considerando as análises técnicas constantes nos autos do Processo SEI Ho

50600.043004/2012-33,e

Considerando a Carta ECC-150-22 (13357081)
2022.rar (13357289).

Anexo 00-Entrega Completa -dezembro

RESOLVE

Art. I' Aprovar o Projeto Executivo de Engenharia desenvolvido no âmbito do Contrato
PP-393/2014, cujo objeto é elaboração de projetos de engenharia para construção de ponte rodoviária e
acessos na BR-472/RS - Ponte sobre o rio Tbicuí (Trecho:Entr. BR-158/386 (P/ Frederico Westphalen)
Palmitinho - Front. Brasíl/Uruguai; Subtrecho: Acesso Leste a ltaqui - Entr. BR 290 (A); Segmento:km 0,0
a 93,9)

Art. 2' Revogar a Portaria n' 616, publicada no Boletim Administrativo n' 064, de
8/4/2016

Art. 3' Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação

LUIZ GUILHERME RODRTGUES DE MELLO
Diretor de Planejamento e Pesquisa

Documento assinado eletronicamente por Luiz Guilherme Rodrigues de Mello, Diretor de
Planejamento e Pesquisa, em 30/12/2022, às 14:17, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6Ç, $ 1g, do Decrete..ng.&.539, de 8 d eutubrQ d 2QllS.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httos://sei.dnit.gov.br/sei/controlador externo.oho?
açoçldççu menlQ ÇQ fqrir&id QrgêQ..êcgssQ..ÊXlgCQQ:Q, informando o código verificador 13364892 e
o código CRC CFCAC607.

Referência: Processo n9 50600.043004/2012-33 SEI n9 13364892

.~.mH3âÜ a Selar de Autarquias Norte l Quadra 3 l Lote A
CEP 70040-902
B rasília/DF

https ://sei.dnit.gov. br/sei/controlador.php?acao=documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvo re.visualizar&iddocumento=1 4223957&infrasiste 1/1
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

OFÍCIO Ng 12/202S/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR

Brasília, na data da assinatura

Ao Senhor
FABRÍCIO DEOUVEIRAGALVÃO
Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT
Setor de Autarquias Norte, Quadra 03 Lote A, Edifício Núcleo dos Transportes
CEP:70040-902 - Brasília/DF

Assunto: Apresentação de Demandas Logísticas do Setor Aduaneiro do Estado do Rio Grande do Sul

Senhor Diretor-Geral

1. Cumprimentando-o cordialmente, faço referência aa Ofício ne O11/2025 e Anexos (SEI ne 9423548) encaminhado a esta Pasta pelo Sindicato

dos Despachantes Aduaneiros do Rio Grande do Sul apresentando "as principais demandas e preocupações relacionadas a infraestrutura logística essencial
ao setor aduaneiro, que impactam diretamente a fluidez e eficiéncia do transporte internacional de mercadorias entre o Brasil e a Argentina''.

2. Na mencionada correspondência a entidade sindical destaca estar enfrentando "sérias dificuldades em pontos estratégicos da malha viária
e nas estruturas de travessia localizados em nosso estado o que ocasionam impactes nocivas ao trânsito de mercadorias e ao correspondente fluxo de

operações do setor" e destaca questões relacionadas com a rodovia BR-290; com a ponte internacional Uruguaiana - Paço de los Libres; com a ponte sobre
o Rio lbicui(entre Uruguaiana e ltaqui); com a construção de uma nova travessia sobre o rio lbicuí e com a rota Caminhos do Mercosul.

3. Sobre o assunto, solicito a Vossa Senhoria providências no sentido de fornecer informações sobre as questões relacionadas com a
nfraestrutura rodoviária administratada por essa Autarquia, de forma a possibilitar que a SNTR possa se posionar em relação aos questionamentos

apresentados pelo Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio Grande do Sul.

4. Sem mais para o momento, coloco-me à disposição para qualquer informação adicional eventualmente necessária.

Anexos Ofício n' 01 1/2025 e Anexos (SEI n' 9423548)

Atenciosamente

tÁssinado Eietronicamenteà
ALLAN MAGALHÃES MAClIADO

Diretora do Departamento de Obras Públicas
Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário - SNTR

SUPER /\
GOV.BR LIM

Documento assinado eletronicamente par Allan Magalhães Machado, Diretor de Obras Públicas, em 25/02/2025, às i5;1S, conforme horária oficial
de Brasílla. com fundamento no art. 3', incisa V, da Portaria ne 446/2015 do Ministério dos Transportes

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.transportes.gov.br/sel/controlador.externo.php?
acao=documento conferir&acao.origem=documento.conferir&lang=pt.BR&id.areão.acesso.externo=O, Informando o código verificadar 9433642 e a
código CRC 7A874690.

lll lll ll ll ll ll ll 1111 111111 ll l 1111 lll ll
Referência: Processo ne 50000.009208/2025-29

11 1 1 1 11 1 E l l l 11111
SElne 9433642

Esplanada dos MInIstérIos, Bloco R - Bairro Zona Cívico Administrativa

Brasílla/DE,CEP 70044-902
Telefone: 2029-7800 - www.transportes.8ov.br

https ://sei .transportes.gov.br/sei/controlador. php?acao:documento.i mp ri mir: web&acao.origem=arvore.visualiza r&id.docu mento= 1 0383794&i nf.
1/1
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@
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

Sede do DNIT em Brasília/DF
Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

OFICIO N' 73548/2025/DI WDNIT SEDE

Brasília, na data da assinatura eletrõnica

À Diretoria-Geral
Departamento Nacional cle Infraestrutura de Transportes
Selar de Autarquias Norte, Quadra 3, Lote A
70040-902 - Brasília/DF

Assunto: Apresentação de demandas logísticas do setor aduaneiro do estado do Rio Grande do Sul.

Senhor Diretor-Gera

Retro-me ao Oficio-Circular n.o 1417/2025/DG-SEAA/GAB - DG/DNIT SEDE (Self n.' 2(!J825(6), por meio do qual essa Diretoria-Geral trata
do Ofício n' 12/2025/CPLAN-SNTR/CGTP/DOP-SNTR/SNTR (Self n.' 2(1a35ãã2), da Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário do Ministério dos
Transportes - SNTR/MT, blue encaminha o Oficio no 01 1/2025 (anexo), do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Estado do Rio Grande do Sul - SDAERGS.
o qual apresenta demandas logísticas para melhorar a ínftaestrutura do setor aduaneiro, crucial para o transporte de mercadorias entre Brasil e Argentina, conforme
resumo apresentado abaixo:

l - .B.eílexia...Bl1=220: A Rodovia, essencial para o transporte de cargas, enfrenta problemas como buracos, falta de sinalização e
desnivelamento da pista, causando atrasos e aumentando os custos logísticos. Solicita-se "(...) uma avaliação e um correspondente
cronograma de investimentos de recursos, visando a melhoria das condições dessa via que esteja incluso previsão dc manutcnções
regulares para garantir um transito mais seguro e eficiente(...)

A ponte, fundamental para o comércio entre Brasil, Argentina e
sérios problemas estruturais, incluindo rachaduras e desníveis. Solícita-se "(-.) que sejam aplicadas
condições de trafegabilidade tanto do fluxo aduaneiro, rodoviário e vacinal, trazendo importante

entre Uruguaíana e ltaqui está em estado crítico. Solicita-se ''(
de um plano de recuperação e manutenção.

Chile. ente'entePóntP IntP.rnnriannl l Jriipiiaiânà - Paço df l.os l.abres.l T

soluções imediatas para mclhorai' as
solução a este gargalo existente.

Ú).: A ponte
ax filiação técnica detalhada das condições da estrutura e a elaboração

I'nnctrnrão flf nma Nax a Travessia sobre o Rio Ihicuí: E solicitado in sobre "(lv

12Qtn. .In NIPrfaqnl F l)rsafins Dará Imnlementacão: A Rota Caminhos do Mercosul é lmlV

) ll lll:l

construção de uma nova travessia sobre o Rio lbicuí, pois o processo licitatório está paralisado.'
) qual a situação de viabilidade l)ara a

prometo que visa integrar os países do
IMercosul por meio de uin corredor turístico e económico, incentivando o desenvolvimento sustentável da região.

2. Instadas, as Coordenações-Gerais subordinadas a esta Diretoria de Infraestrutura Rodoviária - DIR manifestaram-se encaminlaando suas
considerações cluanto ao tema, as duais, sem prquízo da leitura integral dos documentos citados abaixo, são apresentadas no resumo a seguir.

3. A Coordenação-Geral de Operações Rodoviárias - CGPERT, por meio do Oficio n.' 56047/2025/CET/CGPERT/DIR/DNIT SEDE (Self
211152Z582.), informa qt.le apenas o Item l - .B.eíle):!a..B.B=220, está no âmbito de st.]as competências. Nesse sentido. destaca

3. Nesse contexto, cabe ressaltar que a rodovia BR-290 é uma rodovia que integra exclusivamente o estado do Rio Grande do Sul, corta o estado
transversalmente ligando o leste ao oeste do estado. A rodovia inicia na cidade de Osório que pertence à Unidade Local - UL de São Leopoldo, indo até a

cidade de Urugtiaiana, fronteira com a Argentina. Possui 98,20 km de rodovia concessionada e 634,80 km de rodovia federal, incluindo os acessos

4. Com relação à sinalização da referida rodovia, o Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária -- BR-LEGAL 2, concebido pelo DNIT
tem o objetivo de proporcionar o aumento da segurança em toda a malha rodoviária federal, através da implantação e manutenção da sinal izaçào
horizontal, vertical e dispositivos de segurança, promovendo uma maior fluidez do tráfego e desempenhando um papel fundar)lentas em relação à
prevenção de acidentes de trânsito.

5. O Programa BR-Legal 2 estabelece critérios e procedimentos a serem utilizados na elaboração e atualizaçào de proietos. na contratação e na e';ecução
do novo Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária.

6. Sob esse viés, para a adequada execução do programa, as rodovias devem atender alguns critérios, entre eles: estaren] sob administração federal e
serem pavimentadas. Nào sào elegíveis rodovias federais que se encontram enl fase de planelamento, implantação ou não pavimentadas, ainda assim, fica
a cargo da Superintendência Regional de cada estado a discricionariedade sobre a gestão da sua malha, ficando a critério da mesma a decisão, desde club
devidamentejustinlcada. de incluir ou não detemlinado trecho ao programa.

7. Ein consulta ao Sistema Nacional de Viação - SNV. disponíve] no sítio 1lU})ç //\i.nvw p!:x.!)!i:]dl]i]ZI ]]Í]E1211b:=g=$!].v. podem sei
verificados os segmentos elegíveis ao programa e que se encontram sob a administração desta autarquia, os quais encontram-se abri\o relacionados

l

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.visualizar&aca o.origem=arwore.visualizar&id.documento=2201 8700&i nfrasistema .
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DNIT Mlnist6no
1)+pürt.Arn
DPP/CCPL

os Tran6porleB

.lú4'(: c)aí (tenaz dl:c PlaneJ. C

8. Assim sendo, levando em consideração os trecho elegíveis, segue abaixo a tabela quanto ao panorama nacional da rodovia BR-390 elll relação ao
Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária - BR-Legal 2.

9. Conforme o exposto acima, verifica-se que toda a malha cla rodovia BR-290 sob a adtninistração do Departamento Nacional de Infraestrutura cle
Transportes - DN]T encontra-se coberta pelo Programa Nacional de Sinalização e Segurança Viária BR-Legal 2, com previsão cle contratação dos
serviços para o ano de 2025

4. Já a Coordenação-Geral de IManutenção e Restauração Rodoviária
SEDE (Self n.D 206351 1), informa o seguinte

CGMRR, por intermédio do Ofício n. 61 580/2025/CGMRWDIR/DNIT

4. Rodovia BR-290 (duplicação do trecho entre Uruguaiana e Rogai'io do Sul):

4.1. Com relação as providências adotadas ou em estudo para dup]icaçào do trecho, a Diretoria de P]anejamento e Pesquisa - DPP no OFICIO N.'
53 167/2025/EMPREENDIMENTOS - DPP/DPP/DN]T SEDE (Self n.' 3g.ãÉl5.3U.), comunicou que em relação à BR-290/RS, o pleit(-) se encontra no
Cadastro de Demandas da Coordenação-Geral de Planeamento e Programação de Investimentos - CGPLAN, para fins de planejanlento.

4.2. Sobre o teRIa, s.m.j., avalia-se ser mais conveniente tratar o tema via outras Coordenações já instados à tnanifestação nos at.idos, cot)liderando o
escapo de suas atuações delineadas no .lk811nÊolí).1llliline deste Departamento. Dessa forma, entendemos nào ser pertinência desta Coordenação-Geral a

maniüestaçào a respeito de duplicação do trecho, cabendo, informar caiu relação às qt.festões atinentes à manutenção e restauração da Rodovia BR-
290/RS, bem coillo, sobre as Obras de AHe Especial, objeto da demanda.

4.3. Inicialmente, com lastro nas infom)ações obtidas do Sistema Federal de Viação - SFV. integrante do Sistema Nacional de Viação - SNV. instituído
pela LÊí..!)!.12..3Z9,.dÊ..á.dg.ia11Êilie..(!a.2QU, é importante salientar que o trecho rodoviário objeto da demanda, com Subtrecllo: FTM DA CONCESSÃO
(ILHA DO p/\yAC)) - ENTR BR-290/293 (FRONT BRASIL/ARGENTINA) (PONTE INTERNACIONAL), Segmento: Km 98,2 ao Kin 726. caiu
extensão de 627.8 Km, enconti'a-se sol) a jurisdição deste Depat'tamento Nacional de Infraestrutura de Transpor'tes DNIT.

4.4. Foi possível identificar diversos contratos blue cobrem o respectivo trecho, com o objetivo de executar serviços de conservação rotineira. nlanutençào
preventiva periódica, emergencial e, eventualmente, outros serviços destinados a preservar as características técnicas e físico-operacionais do corpo
estradal e da faixa de domínio, dentro dos padrões de serviço estabelecidos. Vela-se:

https ://sei.dnit.gov.br/sel/controlador.php?acao:documento.visualizar&aca o.origem=arvore.visualizar&id.documento=2201 8700&i nfrasistema .
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4.5. Ainda sobre os contratos supramencionados, constata-se saldo a ser executado (mediante em})echo), vela-se

Resumo financeiro do contra to

Valor
Valor {la SoldoVal« líigefib

1 0 3C0 1 4#2C22

1 0 3C037n022

iO

1 0 9C}O&eG:

t 0 9GS.99eG23

IO OG93GnG2

:ê.873.€8S.91

i32.9St.!28.03

Z&.8S3.40S.l

+7.+S:.3a:,::

:S.S.S33.707,0:

7€ Goo.oeo.oo

e3.S3C.71S.13 1 62 8S7 S73.7e

3:.13S.3G1.89 i t00.7SÕ.226.1a

1.00a.809.2S2?.833 7SS..81.

}17.e3S.13 l 12:.1C4.S03.2:

S:4 S3.S{ l :13.6C6 a13,03

os8 s?2.sü i r2 pol cz7.0z

4.6. No que Tange as anuais condições de mallutenção dessa importante rodovia. destaca-se que a CGMRR/DIR dispõe do Índice de Condição..da
Manutenção - ICM, utilizado para parametrizar a avaliação das condições de manutenção das rodovias pavimentadas sobjurisdição do DNTT. Esse índice

pemlite uma avaliação detalhada da condição de cada quilómetro das rodovias, servindo também como referência para o acompanhamento das ações de
manutenção da malha rodoviária federal

4.10. A par dos esclarecimentos acima, há de se observar o índice da condição da manutenção - ICM da Rodovia BR-290/RS, para o trecho sob
jurisdição do DNIT, confomae detalhado abaixo
Situação da Manutenção

Regular

%

Ruim

25%

ICM

4.11. Em síntese. aproximadamente , para o segmento questionado, encontra-se em estado de
conservação BOM/REGULAR« Cabendo salientar que o decoiTer do tempo é Calor modificados das condições retratadas nas bases de pesquisa do ICM
sendo essas as infomlações mais recentes

5. Ponte Intei'nacional LTruguaiana - Pago de Los Lebres:

5. 1. Considerando a situação apresentada. atualnlente, no âmbito do PROARTE, há em curso o Plano de Trabalho de N4ant.itençào da Unidade Local de
Uruguaiana/RS, enl trâmite nos autos do processo Self n.' os tranlites encontram-se na fase em que a licitação loi aüjuaicaua.
compõem essa OAE os elementos a seguir:

Identificação
da OAE l Rodovia km l Extensão Larg. Nota Tipo de

Estrutura Município
Unidade

Local
Supervisora

Trecho

PROARTE.

MANUTENÇÃO
Status

l Ponte Internacioiual i ..
l 10061 3 l Gétúlici fugas

l Agustín Pedra Justo

Viga de
concreto
armado

00170.r2024.

Uruguaiarta l Uruguaiana l PROSUL

bIANUTENÇAo
PREVISTA
PROC'ESSA N.'
10610.0(1)0315/2020

0'7

BR-
290/RS 72s.1711277.10 12.2

l

https://sei.dnit.gov. br/se i/controlador.php?acao:documento.visualizar&acao.origem=a rvore.visualizar&iddocumento=2201 8700&i nfrasistema .
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6. Ponte sobre o Rio lbicuí (entre Uruguaiana e ltaqui) e construção de uma nova travessia sobre o Rio lbicuí
6. 1 . A respeito dessa Obra de Arte Especial, comunicamos que seus elementos estão resumidos no quadro abaixo:

SGO IddaOAEã Rodovia km extensão t.arg. Nota deEsPutura Município
Unidade

Local
Supervisora

ltecho

PROARTE.
MANUTENÇÃO

Status

NDICADA
PROCESSO
N.o
50600.042546/2024
22

100597
Ponte sobre o

Rio lbicuí
BR-
472/RS slo,õl119s.4s 5.7 !i;;: :g:,=:;;'' --,-«' Uruguaiana g%loas/2L24-

6.2. Ademais, no tocante a elaboração de um plano de recuperação e manutenção, bem como, acerca das condições da estrutura das OAE's dessa Região

infomla que nos autos do processo SE]] n.' vem sendo tratado a ]nspeção Extraordinária para identificação de possível
situações de risco, no qual, cada Unidade Local, tem apresentado os relatórios de inspeção sob sua respectiva responsabilidade

7. Ademais, vale ressaltar que todas as Supehntendências Regionais foram acionadas para realizar novo levantamento das
ruim, bem como, })ouve detemlinação para que todas as OAEs sob a a respectiva jurisdição das SRE's estejam
manutenção, visando atingir 1 00'Z. de cobert!!râ !!aci(!!!a! das ações do PRO.ARTE.Blanutenção. Essa detenninação
apresentação do Plano de Ação referentes às Obras de Arte Especiais - OAE, confomle disposto no Oficio n
SEDE (Self n.' a.o0 13fi91:).

OAEs em estado critico ou
decontempladas com se

está detalhada na solicitação de
7840/2025/COMEM/CGMRR/DITUDNIT

Por fim, a Coordenação-Geral de Construção Rodoviária - CGCONT, via Oficio n
)667$66). presta os esclarecimentos quanto aos Itens l, IV e V:

1. Rodovia BR-290 (duplicação do trecho entre l.Jruguaiana e Rosário do Sul)
Não há, no trecho indicado, contrato sob gestão desta Coordenação-Geral de Construção Rodoviária (CGCONT).

4. Consta'ução de uma Nova Ti'avessia sobre o Rio lbicuí

Há previsão de lml novo })rocesso licitatório no segundo semestre de 202S

5. Rotas do l\lercosul

A seguir sào elencados os contratos vigentes na BR-290/RS.

via Oficio n 64731/2025/COAC/CGCONVDIWDN]T SEDE(SEl! 11

OBJETOKSt#BDOiw riNiuCOHTRMO

72 19g,03 27.0300 00217Q014
CONSORCIOTRIER

COESA.PRQDEC ABRAS PRIORITÂnA$ OE r.ÇELHORU DE CAPACIDADE DA
8R.2n/RS. IFICLUINDO A DUPLICAÇÃO

'CONTRATAÇÃO O: Er tPRESAS PARA ELABOiZAÇÃ0 0aS
PROIETOS BÁSICO E EXECUTIVO E EXECUÇÃO DAS

08FUS PRIORITÁRIAS OE r.tELHORIÂ DE CÂPAC)D,\DE OA

3R.2BO/RS. INCLUINDO A OUPLiCAÇÀD.

Duplicação BR.290fRS

00 01126nÜ 13 consOnCiOTni:n
CTÉSÂ.ESTEIO

Duplicação ER.29Q-'R

Infomlamos que os investimentos, diretrizes e demais ações do Departamento Naciona] de infraestrutura de Transportes (DNIT) sào norteados apelo
?\üir\e3amen\oÊsttalêgxco, elÜa \lüssü.o ê "itttpieltlctttal' ci política dc inÚFacstrttttt!.a dc tl'cltlsportcs. pctrticipcltldo clo desctlxolxit }ctlto sttstct táçcl clo pttÍs

Nesse contexto, no âmbito de sua área de atuaçào, este Departatllento busca promover o aumento da segurança viária, aprimorar o fluxo logístico e
turístico da região em questão, integrar os polos de interesse e garantir a sustentabilidade económica e socioambiental das intervenções

6. Assim, considerando o exposto nos expedientes supracitados, de ordem do Sr. Diretor de Infraestrutura Rodoviária. encaminho o presente Ofício a
essa Diretoria-Geral, visando subsidiar resposta ao responsável pelo pleito.

Respeitosamente

(assinado eletronicamente)
DARIA HELENA MELO FERRER DE MORAIS

Assessora Técnica/Post. n' 6.2 1 9/2024
Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

! - Oficio n.' 56047/2025/CET/CGPERT/DIR/DNIT SEDE (SEI l n.' 21iãZZ582);
[ [ - Ofício n.' 6 ] 580/2025/CGMRR/DIR/DNIT SEDE (Self n.' 3C!!i3511ZL)

ll l - Oficio n.o 6473 1/2025/COAC/CGCONT/DIR/DNIT SEDE (SE] ] n.' 21]6(1Z566)

$o1l /;\ l Documento assinado eletronicamente por Mana Helena Meio Ferrer de Morais, Assessor Técnico, em 07/04/2025, às 18:57. conforme horário oficial de Brasília
bda&ivia L&3 l com fundamento no art. 4e, $ 3e, do .DeCliÊIQ.11g.IQ:593, de 13 de novelnb({l<!c.2Q2Q

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site bBr2â:ZZsÊI.dQÜ:gov.br/sei/corltraladoc..exlecnQ.llb12}
g rmando o código verifícador 20754458 e o código CRC 05ECA2F7

Referência: Caso responda este Ofício, ind ipressamente o Processo no 50600.006647/2025-11
SEI nç 207544S8

DNI'R. MINISTÉRIO DOS
TRANSPORTES

aOV[R NO FEDERAL
actor dc .A.utarquias Norte l Quadra 3 l Lote A
CEP 70(i40-902
Brasilia/DF l (061 ) 3315-+300

Bi o Asa Norte

Cariado por do\talas.silvo, versão 6 por lorenna.l)itndeira em 04/04/2025 17:23: 19
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Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Sede do DNIT em Brasília/DF

Diretoría de Planejamento e Pesquisa
Coordenação-Geral de Planejamento e Programação de Investimentos

OFÍCIO N' 1 235/2023/CGPLAN/DPP/DNIT SEDE

Brasília/DF, nzz doía da ass/na/z/ra e/e/rón/caz

Ao Senhor
BRUNO VENDRAMINI DOS SANTOS
Assessor Técnico/DPP
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E PESQUISA
Setor de Autarquias Norte l Quadra 3 l Lote A, Asa Norte
70040-902 Brasília/DF

Assunto: Ponte Internacional de Uruguaiana - Ofício n' 511/2022-ULFRO(13285811)

Senhor Assessor

1. Trata o presente do Oficio n' 511/2022-ULFRO (SEI N' 13285811), de 14/12/2022, que
solicita a viabilidade de construção de nova Ponte Internacional ligando Uruguaiana à cidade Peso de Los
Librés (Argentina) e duplicação da rodovia BR-290/RS entre Uruguaiana e Porto Alegre.

2. Ato continuo, essa Diretoria de Planejamento e Pesquisa (DPP), nos termos do Ofício
231927 (13357315), informou que em acesso ao SGPLAN, que não há EVTEA em andamento ou
concluído para os trechos requisitados.

3. Todavia, foi verificado que foi proposto no Contrato N' 1 19/2022, conforme constante no
Anexo A - PLANILHA COM OS TRECHOS PREVISTOS (SEI N' 94991 56), a realização dos estudos na
BR-472 e em alguns segmentos da BR-290/RS, onde está sendo pleiteada a duplicação. Com isso foi
solicitado a esta CGPLAN esclarecimento quanto aos seguintes questionamentos:

a) A referida ponte está abarcada nos trechos previstos para elaboração do EVTEA
na BR-472/RS ou em outro segmento?

b) Tendo em vista que o segmento do km 1 12,3 ao km 720,2, que liga Uruguaiana
à Porto Alegre, não está totalmente compreendido no citado Anexo A, existem
estudos previstos aos trechos da BR-290/RS não envolvidos?

4. Referente ao assunto, em relação ao primeiro questionamento, esta Coordenação-Geral

de Planejamento e Programação de Investimentos (CGPLAN) informa que a ponte objeto da demanda em
tela não está contemplada nos trechos previstos para elaboração de estudos na rodovia BR-472/RS ou em
outro segmento, no âmbito do Contrato n' PP - 1 1 9/2022.

5. Ademais, referente ao segundo questionamento, em relação à BR-290/RS, esta CGPLAN
salienta que não existe EVTEA concluído ou em andamento, no âmbito do referido contrato, para os
demais trechos não envolvidos.

6. Porém, é imperioso mencionar que o estudo está previsto no trecho que tem início no km
215,7 (ENTR BR-471 (PÂNTANO GRANDE» até o km 461,4 (ENTR BR-158(A) (P/AZEVEDO
PODRE», da rodovia BR-290/RS. Ainda, ressaltamos, que já consta registrado no cadastrado de demandas
mantido por esta CGPLAN, o trecho que tem início no km 461,4 até o km 726, conforme Memorando
39011 (1192550).

https://sei.dnit.gov. br/se i/controlador.php?acao:documento.imprimi r.web&acao.origem=arvore.visualizar&iddocume nto=1 4245289&infrasiste .
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7. Por fim, com relação aos demais trechos da BR-290/RS, cumpre destacar que esta
CGPLAN, solicitou à Coordenação de Planejamento (COPLAN), conforme o Despacho (DNIT) CGPLAN
(13390741), a inclusão do trecho do km 112,30, ENTR BR-1 16(B) (P/GUAIBA) até o km 215,7 (ENTR
BR-471 (PÂNTANO GRANDE», no cadastro de demandas, para futuras ações de planejamento.

8. Ante o exposto, restituímos os autos a essa Diretoria para conhecimento, visando subsidiar
resposta ao interessado e, na oportunidade, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que
se façam necessários.

Atenciosamente

(assinctdo eletl'oniccimente)
ANDREDEOLIVEIRANUNES

Coordenador-Geral de Planejamento e Programação de Investimentos
CGPLAN/DNIT

isçlitülura
pleitónica

Documento assinado eletronicamente por Andre de Oliveira Nunes, Coordenador-Geral de
Planejamento e Programação de Investimentos, em 04/01/2023. às 19:30, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6e, $ 1e, do DeCEele..ng.&539, dg&çie outubro:;dQ2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

hB 12â;ZZ$g!:dDÜ:go v. br/sei/cont ro lodo !:;;externo: izb 12?

acao=documento conferÜ&id;;;a'gêQ.êÊgSSQ.gXIÊ[DQ:Q, informando o código verificador 13385126 e
o código CRC 15D1273C.

Ü ah H

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo ne 50610.006748/2022-20 SE[ ng ].3385126

.~.H!#:5hÜ a Setor de Autarquias Norte l Quadra 3 l Lote A
CEP 70040-902
Brasílía/DF l (061 ) 3315-4151

https ://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.imprimi r.web&acao.origem=a rvo re.visualizar&iddocumento=1 4245289&infra.riste .
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@
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes

Sede do DNIT em Brasília/DF
Diretoria de Infraestrutura Rodoviária

Coordenação-Geral de Construção Rodoviária
Coordenação de Acompanhamento de Obras

OFÍCIO N' 6473 1/2025/COAM/CGCONT/DI WDNIT SEDE

Ao Senhor
FABIO PESSOA DA SIL\A NtJNES
Diretor de Infraestrutura Rodoviária
DIRETORIA DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Setor de Autarquias Norte, Quadra 03, Lote A, Asa Norte
CEP: 70040-902 - Brasília/DF

Brasa ia, }la data da clssitlattt}.a eleít'õtticct

Assunto: Apresentação de demandas logísticas do setor aduaneiro do estado do Río Grande do Sul.

Senhor Dlretor.

1 . Refiro-nle ao Ofício-Circular n.' 141 7/2025/DG-SEAA/GAB - DG/DNIT SEDE (SEI n' 2QJ825Q6) dessa Diretoria-Geral, que encaminha o Oficio
N.' 12/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR (SEI n' 2Di2áá52), oriundo da Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário do Ministério dos
Transportes - SNTR/MT, que encaminha o Oficio n' 01 1/2025 (anexo), do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Estado do Rio Grande do Sul - SDAERGS
o qual. sem prquízo da leitura integral do documento, apresenta demandas logísticas para melhorar a infraestrutura do selar aclt.janeiro, crucial para o transporte cle
mercadorias entre Brasil e Argentina

2. Pois bem, inicialmente, cumpre-nos informar que quanto às demandas apresentadas no referido ofício, é abeto a esta coordenação apenas os quesitos
:4 e ''5

1. Rodovia BR-290(duplicação do trecho entre Llniguaiana e Rosário do Sul)

Não há, no trecho indicado, contrato sob gestão desta Coordenação-Geral de Construção Rodoviária (CGCONT)

4. Construção de uma Nova Travessia sobre o Río lbicuí

Há previsão de um novo processo licitatório no segundo semestre de 2025

5. Rotas do N'lercosul

A seguir são elencados os contratos vigentes na BR-290/RS

.C\'Í'C CON'l'f;i. :if:S;A « [l) Ê:31:q.aq '':'' K <)8 .j t. ' ê"0

i BR-290 RS 00 00217/2014 CONSÓRCIO TRIER-
CTESA-PRODEC

172 199.03 27,03

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA ELABORAÇÃO DOS
PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E EXECUÇÃO DAS

OBRAS PRIORITÁRIAS DE MELHORIA DE CAPACIDADE DA

BR-290/RS. INCLUINDO A DUPLICAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA ELABORAÇÃO DOS

PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E EXECUÇÃO DAS
OBRAS PRIORITÁRIAS DE MELHORIA DE CAPACIDADE DA

BR-290/RS. INCLUINDO A DUPLICAÇÃO

BR-290 RS 00 01126/2013
CONSÓRCIO TRIER-

CTESA-ESTEIO 199.3 228 28.7

Informamos que os investimentos, diretrizes e demais ações do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) são norteados pelo
sew P\ane\annen o Es\ alÉgc . clÀ\a \m\ssâo € "iltlple11\elllcl} a política de il$aestl'tttu!.a de trai spoi'tes. participando do desen o ,inlenlo suster táx'et do pais

Nesse contexto, no âmbito de sua área de atuação, este Departamento busca promover o aumento da segurança viária, aprimorar o fluxo logístico e
turístico da região em questão, integrar os polos de interesse e garantir a st.istentabilidade económica e socioambíental das intervenções.

Sem mais para o momento, permanecenaos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais

Atenciosamente

(assittado eiell-onicaFneníe)
MARILIA BOMTEMPO PEREIRA

Coordenadora de Acompanhamento de Obras

(assinado eletl'onicctllla31e)
rHiAGO BORGES piTOMBEiRA

Coordenador-Geral de Construção Rodoviária

l$gii. ü l ::=1=u:::F:::?:.El:"U:.'=1=:o ":'Tl? :::':r:: : E::'lT:=:':r.'l':cFT:U:=:'='- o.-., :« "/"/"", ;. ":50, «-'.."'lura l-u l horário oficial de Brasília. com fundamento no art 4e, g 3e, do
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1 ( 11. f;] l ocumento assinado eietronl:amente por ThlaBO Borges Pitombeira, Coordenador-Geral de Construção Rodoviária, em OI/04/202s, às 17:56, conforme horário

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site bens:ZZíÊ!.dí!!Lgov:br/sd/controlador.externo.Í2b12?
acao=dQcumento conferir&id org formando o código verificador 20667566 e o código CRC 6F640A43

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo S0600.006647/2025-11 SEI nP 20667S66

MINISTÉRIO DOS
TRANSPORTES

actor de .\utarquias Norte l Quadra 3 l Lote A - Bairro Asa N
CIEP 7i)U+tJ.9t)2
Bíasilia/DF l

Criado por amtln(Jít bens;.}tlllin, versão 1 0 por {inl:intla.llenjamím em 26/03/2025 1 7:30:54

https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao:documento.visualizar&acao.origem=arvore.visualizar&iddocumento=21 927540&i nfrasistema .
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Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Sede do DNIT em Brasília/DF

Diretor Geral

Coordenação de Assuntos Técnicos

OFÍCIO N' 79363/2025/DG-COTEC/DG/DNIT SEDE

Brasa\ia, data da assínalttra eletrõnica

Ao Senhor
ALLAN MAGALHÃES MACHADO
Diretor de Obras Públicas

Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário
Ministério dos Transportes
Esplanada dos Ministérios, Bloco "R", Ed. Anexo, Ala Leste, 2' Andar, Sala 212
CEP: 70.044-902 - Brasília/DF

Assunto: Apresentação de demandas logísticas do setor aduaneiro do estado do Rio Grande do Sul

Senhor Diretor,

1. Cumprimentando-o cordialmente, reporta-me ao Ofício n' 12/2025/CPLAN-
SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR (20425559), por meio do qual esse Departamento de Obras Públicas da
Secretaria Nacional de Transporte Rodoviário do Ministério dos Transportes - DOP/SNTR/MT encaminha
o Ofício n' O11/2025, do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Estado do Rio Grande do Sul -
SDAERGS, o qual apresenta demandas logísticas para melhorar a infraestrutura do setor aduaneiro, crucial
para o transporte de mercadorias entre Brasil e Argentina, conforme resumo apresentado abaixo:

[ - Ro(movia BR-290: A Rodovia, essencia] para o transporte de cargas, enfrenta
problemas como buracos, falta de sinalização e desnivelamento da pista, causando
atrasos e aumentando os custos logísticos. Solicita-se "(...) uma avaliação e um
correspondente cronograma de investimentos de recursos, visando a melhoria das
condições dessa via que esteja incluso previsão de manutenções regulares para garantir
um transito mais seguro e eficiente (...y

11 - Ponte Internacional Uruguaiana - Paso de Los Lebres: A ponte, fundamental
para o comércio entre Brasil, Argentina e Child, enfrenta sérios problemas estruturais,
incluindo rachaduras e desníveis. Solicita-se "(...) que sejam aplicadas soluções imediatas

para melhorar as condições de trafegabilidade tanto do fluxo aduaneiro, rodoviário e
vacinal, trazendo importante solução a este gargalo existente."

111- Ponte sobre o Rio lbicuí (entre Uruguaiana e ltaqui): A ponte entre
Uruguaiana e Itaqui está em estado crítico. Solicita-se "(...) uma avaliação técnica
detalhada das condições da estrutura e a elaboração de um plano de recuperação e
manutenção."

IV- Construção de uma Nova Travessia sobre o Rio lbicuí: E solicitado
informações sobre "(...) qual a situação de viabilidade para a construção de uma nova
travessia sobre o Rio lbicuí, pois o processo licitatório está paralisado.

2. Nesse sentido, cumpre-me informar que as áreas técnicas foram diligenciadas, oporttmidade
em que sobrevieram a esta Diretoria-Geral - DG os Ofícios n' 53167/2025/EMPREENDIMENTOS
DPP/DPP/DNIT SEDE (20545301) e n' 73548/2025/DIR/DNIT SEDE (20754458), por meio dos quais as

https://sei.dnit.gov. br/se i/controlador.php?acao:documento.Imprimi r.web&acao.origem=arvore.visualizar&iddocumento=22081 951 &infrasiste .
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Diretorias de Planejamento e Pesquisa - DPP e de Infraestrutura Rodoviária - DIR apresentam, conforme
anexos, as informações requeridas.

3. Isto posto, encaminho o presente a V.Sa., para conhecimento das infol'mações prestadas
colocando-me à disposição para ulteriores esclarecimentos e tratativas que se fizerem necessários.

Respeitosamente

(assinctdo elett'cinicamente)
li:ABRIC10DEOLIVEIRAGAINA0

Diretor-Geral

l - Ofício n' 53 1 67/2025/EMPREENDIMENTOS - DPP/DPP/DNIT SEDE (20545301);
ll- Ofício n' 1 235/2023/CGPLAN/DPP/DNIT SEDE(1 3385 1 26);
111- Memorando n' 390 11/201 8/COPLAN/CGPLAN/DPP/DNIT SEDE( ll 92550);
IV- Portaria de Aprovação n' 7238, de 30 de dezembro de 2022(13364892);
V- Publicação da Portaria 7238/2022 (13369675);
Vl- Ofício n' 73548/2025/DIR/DNIT SEDE(20754458);
Vll- Ofício n' 56047/2025/CET/CGPERT/DIR/DNIT SEDE(20577582);
Vlll- Ofício n' 6 1580/2025/CGMRR/DIR/DNIT SEDE(20635071); e
IX-Ofício n' 6473 1/2025/COAC/CGCONT/DIR/DNIT SEDE(20667566).

Anexos

Êletrãnl(ã

Documento assinado eletronicamente por Fabrício de Oliveira Galvão, Diretor Geral, em

09/04/2025, às 11:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4g, $ 3e, do
Decrete ng !9:543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
1lB i2S;ZZSe!:dniLg ov. b r/sei/cont rola do rl.e xter n g: IZh iZl!

acao=documento conferií&id orgêQ..BÉÊssQ..ExlÊrltQ:Q, informando o código verificador 20814857 e
o código CRC IC2FCBFI.

Referência: Caso responda este OÜ'cio, indicar expressamente o Processo n9 50600.006647/2025-11 SEI n9 20814857

GOVERNO FEDERAL

UNIÃO E RECONSTRUÇÃO

MINISTERIO DOS
T RANS PORT ES f 1.DNllk.

Setor de Autarquias Norte l Quadra 3 l Late A - Bairro
Asa Norte
CEP 70040-902
Brasília/DF l

https ://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acho:documento.imprimir.web&aca o.origem=arvore.visualizar&iddocumento=22081 951 &infrasiste .
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Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
Sede do DNIT em Brasília/DF

Diretoria de Plane:lamento e Pesquisa

Empreendimentos da Diretoría de Planejamento e Pesquisa

OFÍCIO N' 53 1 67/2025/EMPREENDIMENTOS - DPP/DPP/DNIT SEDE

Brasa\\a, na data da assínafttra elerrõníca

À Díretoria-Geral do DNIT

Assunto: Demandas logísticas do setor aduaneiro

1. Trata-se do Ofício-Circular n' 1417/2025/DG-SEAA/GAB - DG/DNIT SEDE (SEI n'
2Q482SQ6) dessa Diretoria-Geral, que encaminha o Ofício n' 12/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-
SN'j'R/SNTR (SEI n' 2Q425559), que contém solicitação do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do
Rio Grande do Sul, realizada mediante Ofício n' 01 1/2025 (anexo), onde se requisita manifestação acerca
de alguns pontos referentes à infraestrutura rodoviária naquele estado e cuja influência abrange
diretamente 'a Fronteira Oeste, sobretudo Uruguaiana, como na BR-290/RS, a Ponte Internacional de
Uruguaíana-Pago de los Lebres e a Ponte sobre o Rio lbicuí.

2. A esse respeito, redigíinos o presente documento respondendo item a item do Ofício
daquele Sindicato, conforme segue:

Rodovia BR-290(duplicação do trecho entre Uruguaiana e Rosário do Sul)

Diante do exposto, solicitamos uma avaliação e um correspondente cronogl'ama de
investimentos de recursos. visando a melhoria das condições dessa via que esteja incluso
previsão de manutenções regulares para garantir um trânsito mais seguro e eficiente, bem
como promover Estudo de Viabilidade Técnica, Económica e Ambiental (EVTEA) para que
a duplicação contemple o trecho delimitado pelas cidades de Uruguaiana e Rosário do Sul
(245 km) favorecendo o alto fluxo de caminhões e de turistas que circulam pela citada
estrada"

1 1

Resposta DPP: Comunicamos que o referido pleito se encontra no Cadastro de Demandas
da Coordenação-Geral de Planejamento e Programação de Investimentos - CGPLAN, pam,,fins de
planeamento,' conforme manifestação daquela setorial realizada por .meio do Ofício n'
1235/2023/CGPLAN/DPP/DNIT SEDE (SEI n' .1.31385.J..26), o qual se refere ao Me)-morando n'
390 1 1 /20 1 8/COPLAN/CGPLAN/DPP/DNIT SEDE (SEI n' .U.2255Q), onde se relata:

1. Trata o presente (...) do Estudo de Viabilidade Técnica, Económica e Ambiental
(EVTEA) para a Rodovia BR-290/RS, Subtrecho: Entr BR-471 (Pântano Grande) -- Entr-
BR-293(Bj (Front Brasil/Argentina) (Ponte Tntetnaciona]), Segmento: km 2] 5,70 kin
725,30, Extensão: 509,60km, Código SNV: 290BRS01 90 a 290BRS0430.

3. Por fim, informamos que a solicitação em comento foi registrada no Cadastro de
Demandas, mantido pela COPLAN. Cumpre-nos destacar que o Cadastro de Demandas tem
como objetivo manter uma base de dados com o registro de todos os pleitos tiamitados no
âmbito desta Coordenação, para fins, unicamente, de planeamento.

Ressaltamos, no entanto, que a execução do referido estudo, bem como a contratação dos
pro)fatos e consequentes obras, depende não apenas do planelamento previsto no âmbito desta Autarquia,
mas também de diretrizes advindos do Ministério dos Transportes, bem como da disponibilidade de
recursos orçamentário e financeiro.

( )

https://sei.dnit.gov. br/sei/controlador. php?acao:documento.visualizar&acao.o rigem=a rvore.visualiza r&idd ocumento=21 799930&i nfras istema .
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2.2. Ponte Internacional Uruguaiana - Peso de los Lebres

Resposta DPP: A respeito dessa Obra de Arte Especial, comunicamos que tal demanda se
trata de matéria sob competência da Superintendência Regional do DNIT no Estado do Río Grande do Sul
e da Coordenação-Geral de Manutenção Rodoviária, subordinada à Diretoria de Infraestrutura Rodoviária,
conforme tratativas relacionadas ao prometo de engenharia da referida OAE abordadas no âmbito do
Processo SEI Do 5Q619:QQ23..29112Q23=8Z. Portanto, entendemos não ser pertinência desta Diretoria a
manifestação a respeito.

2.3. Ponte sobre o Rio lbicuí (entre Uruguaiana e ltaqui) e construção de uma nova
travessia sobre o Rio lbicuí

Resposta DPP: Sobre tais demandas, comtmicamos que esta Diretoria de Planejamento e
Pesquisa dispõe de Prometo Executivo aprovado para a construção de ponte rodoviária e acessos no referido
local, conforme se pode observar no Art. I' da Portaria de Aprovação n' 7238, de 30 de dezembro de 2022
(SEI n' .L3364892), publicada no Boletim Administrativo n' 1, de 2 de janeiro de 2023,
conforme Publicação Porá. 7238 (SEI n' .L313696Z5), de onde se lê:

O DIRETOR DE PLANEJAMENTO E PKSQuiSA (...) RESOLVE:

Art. I' Aprovar o Projeto Executivo de Engenharia desenvolvido no âmbito do Contrato
PP-393/2014, ct1lo objeto é elaboração de proletos de engenharia para construção de ponte
rodoviária e acessos na BR-472/RS - Ponte sobre o rio lbicuí (Trecho:Entr. BR-1 58/386 (P/
Frederico Westphalen) Pallbitínho - Front. Brasil/Uruguai; Subtrecho: Acesso Leste a ltaqui
- Entr. BR 290 (A); Segmento:km 0,0 a 93,9).

Logo, já dispondo de prometo executivo aprovado para a referida travessia, entendemos que
compete à Diretoria de Infraestrutura Rodoviária a manifestação a respeito do referido pleito.

Rotas do Mercosul e Desafios para Implementação

Resposta DPP: Acerca dos demais comentários, entendemos serem pertinentes os
apontamentos realizados por aquele Sindicato e comunicamos que os investimentos, diretrizes e demais
ações deste DNIT são realizadas com base no Planejamento Estratégico desta Autarquia, o qual tem como
missão "implementar a política de infraestrutura de transportes, participando no desenvolvimento
sustentável do país". Consequentemente, buscamos, dentro da área de atuação deste Departamento, o
aumento do nível de segurança, melhorias no fluxo logístico e turístico da região em tela, bem como
integrar os locais de interesse e assegurar a sustentabilidade económica e socioambiental.

3. Posto isso, sendo essas as informações que dispõe esta Diretoria de Planejamento e
Pesquisa, restituímos os autos, visando subsídio de resposta, ao mesmo tempo eln que nos colocamos à
disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Respeitosamente,

(Assinctdo elelronicctmenfe)
LUIZ GUILHERME RODRIGUES DE MELLO

Pilçç91..gg.ElelKbpÊnP.!.Eç$gu@

selim
lil ÜSS:incluí;A $"""""'1

Documento assinado eletronicamente por Luiz Guilherme Rodrigues de Mello, Diretor de
Planejamento e Pesquisa, em 17/03/2025, às 13:42, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4e, $ 3e, do DeCCe10..ng..]:Q:543,

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

!Uns:ZZãeLdnü:giüÉ
acao=docu mer!!a ca!!brlr&id.argaQ...açesâe.exlglne=Q, informando o código verificador 20545301 e

ocódigo CRC C257C52D.

lizar&acao oriaem=arvore visualizar&id mento=21 799930&infra.sistema
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Referência: Caso responda este C)fício, indicar expressamente o Processo n9 50600.006647/2025-11 SEI ne 20545301

GOVERNO FEDERAL

0Nmh; "' àit'2\':.q:; Hl;'nfll:-
Selo de Autarquias Norte l Quadra 3 l Lote A - Bairro

E=,Ht?"

Criado por paul.sil'ç'a, versão 15 por paul.silvo em 13/03/2025 17:21 :58
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO

OFÍCIO Ng 812/2025/SNTR

Brasília, na data da assinatura

AoSenhor
MARCELO CLARK AIVES
Presidente do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do RS
Rua CaldasJúnior, ne 20- 10Q andar
Porto Alegre - RS
CEP:90010-260

E-mail : secretaria@sdaergs.com.br

C/c. para.

FÁBIO FREITAS CLOCCA

vice-presidente do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do RS
E-mail: secretaria@sdaergs.com.br

Assunto: Apresentação de Demandas Logísticas do Setor Aduaneiro do Estado do Rio Grande do Sul
Referência: Processo MT ne 50000.009208/2025-29

SenhorPresidente

1. Refiro-me ao Ofício nP O11/2025 e Anexos (SEI n9 9423548) encaminhado a esta Pasta pelo Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Rio
Grande do Sul apresentando "as principais demandas e preocupações relacionadas a infraestrutura logística essencial ao setor aduaneiro, que impactam
diretamente a fluidez e eficíéncia do transporte internacional de mercadorias entre o Brasil e a Argentina''.

2. Na mencionada correspondência a entidade sindical destaca estar enfrentando "sérias dificuldades em pontos estratégicos da malha viária
e nas estruturas de travessia localizados em nosso estado o que ocasionam impactos nocivos ao trânsito de mercadorias e ao correspondente fluxo de
operações do setor" e destaca questões relacionadas com a rodovia BR-290; com a ponte internacional Uruguaiana - Paço de los Lebres; com a ponte sobre
o Rio lbicui(entre Uruguaiana e ltaqul); com a construção de uma nova travessia sobre o rio lbicuí e com a rota Caminhos do Mercosul.

3. Sobre o assunto, por meio do OFÍCIO NQ 12/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR, de 25 de fevereiro de 2025 (SEI nQ 9433642), tendo

em vista que a referida correspondência aborda temas de competência do DNtT foram solicitadas àquela Autarquia providências no sentido de analisar o
documento em questão e fornecer as informações necessárias para que esta SNTR pudesse se posicionar sobre os temas nele tratados.

4. Em resposta, aquela Autarquia se pronunciou por meio do OFÍCIO NQ 79363/2025/DG-COTEC/DG/DNIT SEDE (SEI n9 9618594), de 09 de
abril de 2025, no qual informa que as áreas técnicas foram diligenciadas, oportunidade em que encaminharam à Diretoria-Geral - DG daquela Autarquia
os Ofícios nQ S3167/2025/EMPREENDIMENTOS Ofício- DPP/DPP/DNIT SEDE(SEI n9 9618598) e ne 73548/202S/DIR/DNIT SEDE(SEI ne 9618611), por meia

dos quais as Diretorias de Planejamento e Pesquisa - DPP e de Infraestrutura Rodoviária - DIR apresentam, conforme anexos, as informações requeridas.

S. Por fim, esta SNTR coloca-se à disposição ao tempo que renovo protestos de estima e consideração.

Anexos l - Ofício ng O11/2025 e Anexos (SEI ng 9423548),

ll - OFÍCIO Ng 12/2025/CPLAN-SNTR/CGOP/DOP-SNTR/SNTR, (SEI ng 9433642),
lll - OFÍCIO N' 79363/2025/DG-COTEC/DG/DNIT SEDE IREI nQ 96 1 8594),

lv - OFÍCIO n' 53167/2025/EMPREENDIMENTOS - DPP/DPP/DNIT SEDE(SEI n
y - OFÍC]0 73548/2025/DIR/DN]T SEDE (SEI n' 961 86 1 1).

9618598) e

Atenciosamente

VIVIANE ESSE

Secretária Nacional de Transporte Rodoviário

suPEK.C\
GOVBR L!©

Documento assinado eletronicamente par Vlviane Esse, Secretária Nacional de Transporte Rodoviário, em 25/04/2025, às 16:02. conforme horária
oficial de Brasília, cam fundamento no art. 3', incisa V. da Portaria ng 446/2015 do Ministério dos Transportes-

https://sei .transportes. gov. br/sei/controlador. php?acao:docu mento.imprimir: web&acao.origem=arvore.visualiza r&id.docu mento= 1 0650 1 38&inf.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.transportes gov.br/sel/controlador.externo.php?
confetir&lang=pt.BR&id.areão.acesso.externo=O, informando o código verificador 9673544 e o

código CRC 58181C34.

iem=documento.acao=documento conferia

Ülli ll ll ll ll ll 111111 111111 lll 1111 lll ll
Referência: Processo ne 50000.009208/2025-29

11 1 1 1 1 1 11 E l l 11111
SElnQ 9673544

Esplanada dos Ministérios, Bloco R
Brasília/DF,CEP 70044-902
Telefone: - www.transportes.gov.br

https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador.php?acao:documenta.imprimi r.web&acao.origem=arvore.visualiza r&iddocumento=1 06501 38&inf.
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NllhxD
DNITSEDE

COPLAN

Memorando n' 390 1 1/201 8/COPLAN/CGPLAN/DPP/DNIT SEDE

Brasília/DF, ll dejunho de 2018

Ao(À) Sr(a). Coordenação-Geral de Planeamento e Programação de Investimentos

Assunto: Delegação de Competência - EVTEA - BR- 290/RS

1. Trata o presente de solicitação da Superintendência Regional do DNIT no estado do Río
Grande do Sul (SEI n' 0755582), de delegação de competência para acompanhamento, análise e aprovação
do Estudo de Viabilidade Técnica, Económica e Ambiental (EVTEA) para a Rodovia BR-290/RS,
Subtrecho: Entr BR-471 (Pântano Grande) -- Entr-BR-293(B) (Front Brasil/Argentina) (Ponte
Internacional), Segmento: km 215,70 -- km 725,30, Extensão: 509,60km, Código SNV: 290BRS0190 a
290BRS0430.

2. Quanto ao enquadramento do segmento no escapo do Programa para Melhoria de
Segurança Rodoviária por Intermédio do Tratamento de Segmelltos Críticos (PMSR), consta no presente
processo a Carta n' 23i/201 8-Accenture-Dynatest, que encaminha a Nota Técnica n' 1 42/20 1 8- Accenture-
Dynatest/P5.6 com a seguinte consideração validada por esta Coordenação:

a) No segmento analisado foram encontradas sete correspondências (km: 451 ; 578; 581 ;
683; 685; 719 e 721) de segmentos críticos e altamente críticos

3. Por fim, informamos que a solicitação em comento foi registrada no Cadastro de Demandas,
mantido pela COPLAN. Cumpre-nos destacar que o Cadastro de Demandas tem como objetivo manter
uma base de dados com o regístro de todos os pleitos tramitados no âmbito desta Coordenação, para fins,
unicamente, de planejamento.

4. Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos
adicionais que considerar serem pertinentes.

Respeitosamente

(Assinado eletronicatnente)
LEONARDO ROBERTO PERIM

Coordenador de Planejamento - COPLAN/CGPLAN/DPP

Documentos
Relacionados

l
11

Despacho / SRE - RS/COENGE - CAF - RS/SEPLAN - COENGE
Carta n'0233/201 8- Accenture-Dynatest/P5.2 - Ação 1(115 1 079)

RS (0755582)

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Roberto Perim, Coordenador de Planejamento
em 11/06/2018, às 14:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6e, $ 1e, do
Decreto n9 8.539, de &.de..aulubre..ds.2Q15.

https://sei.dnit.gov. br/sei/controlador.php?acao:documento.imprimir.web&aca o.origem=awo re.visualizar&id.documento=1 3051 63&infrasiste .
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!Bps;ZZâe!:dM:giÜÉ

gaQ..aÊegâg...eXlelne:Q, informando o código verificador 1192550 e
o código CRC 86AAFB41.

Referência: Processo n9 50610.001310/2018-79
SEI ne 1192550

https://sei.dnit.gov. br/sei/controlador. php?acao:documento.imprimir.web&aca o.origem=arvore.visualizar&iddocumento=1 3051 63&infrasiste .
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le PERÍODO LEGISLAllyO -- le SESSÃO LEGtSLATlyA - lge LEGISLAllURA

REUNIÃO DA FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICllPIO DE URUGUAIANA

Aos vinte = seis dias do mês de junho de 2025, às IOh15min, no Palácio Borgas de Medeiros, o

Poder Legislativo de Uruguaiana realizou a Reunião da F'ente Parlamentar das Pontes do

Município de Uruguaiana. A referida frente foi instituída pela Resolução n9 115,'2025, a partir de

Requerimento nQ 8/2025 de autoria da Verá. Stella Luzardo Alvos. Integraram a Mesa dos

trabalhos os Srs.: Verá. Stelb Luzardo Alves (Presidente da Frente Parlamenür); Vero. Márcia

Pedrazzi Fumagalli(Vice-Presidente da Frente Parlamentarj:; Vero. Liiian Leopoldina da Rosa

Cuty; Verá. Manoela Rosa Couto; Ver. Antonio Egídio Rufino de Carvalho; Ver Censo Hernandez

Duarte; 'Ver. Joalcei Alves Gonçalves (Presidente do Poder Legislativo Municipal); \ict. Luis

Fernando Peres dos Santos; Ver. Vagner Domingues Garcia; Sr. Fábio Choca (Presidente do

Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do Estado do Rio Grande co Sul -- SDAERGS); Srê Bania

Sondar ljConsejal e Assessora do Sr. Eduardo Visch, Senador da Nação Argerüinaj; Sr. Vinicius

Magoga (Delegado Adjunto da Receita Federal); e Sr. Wilámar Garcia (Delegado da Receita

Federal). À hora previamente esta.belecida, sob sua condução, a Presidente da Frente

Parlamentar, \-íefg. Stella Luzardo Alves, declarou aberta a reunião, procecendo à saudação

formal aos presentes. Na ocasião, registrou que a presente reunião estava sendo transmi:ida,

simultaneamente, por meio da plataforma Facebook e do canal o'icial do Poder Legislativo de

Uruguaiana no vouTube, oportunidade em que informou, airlda. que os cidadãos que

acompanhavam os trabalhos pelas referidas redes sociais poderiam encaminhar suas

manifestações. Fundamertou a criação da Frente Parlamentar na recessidade de debater ê

infraestrutura das pontes do município, em especial a Ponte Internacional Getúiio Vargas-Agustín

Pedra Justo e a ponte sobre o Rio lbkuí na BR-472. Destacou a importância estratégica dessas

estruturas para o comércio do Mercosul, o escoamento da produção e o tráfego internacional

mencionando que a alfândega de Uruguaiana é o maior porto seco do Brasil. Além disso,

ressaltou a urgência do debate, evidenciada pelo colapso par:ial da ponte internacional em 2022

e pela pe-sistêncb do problema por décadas sem solução deflnitva. Informou que o objetivc

central era a apresentação de uma Carta-Manifesto a ser encaminhada às autoridades

competentes. Na sequência, foi exibida uma reportagem' elaborada peia Casa acerca da situação

atual da Ponte Internacional. Após a exibição da reportagem, a Pres dente da Frente Parlamentar.

''\
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'verá. Stelb Luzarüo Alves, salicítot; à Verá. Márcia Pedrazzi Fumagalli que procedesse à leitura

da 3rapasta de Carta-Manifesto, que denuncia o estado de abandono da Ponte Interrucionzl, um

problema crónico = negligenciado. 3 documento ressalta a importância vital da estrutura para o

conérck) exterior que em 2023 movimentou 7,4 bilhões de dólares em exportações e 875 mil

turistas. O texto aponta a degracação evidente desde 2022, com interdições constantes e

medidas paliativas; critica a %lta de transparência do governo federal por não divulgar laudos

técnicos e conside-a irresl:onsável o anúncio de leilão de concessão previsto para 2C23 sem um

diaglóstici público prévio, e propõe cinco ações: 1) Transparência imediata: publicação de todos

os l3udcs técnicos dos últimos 10 anos; 2) Auditoria independente: contratação de unha auditoria

para um dfagnósüco completo e elaboração de um projeto de reforma ou estudc para ima nova

porte; 3) Suspensão do p'acesso de concessão até a conclusão da auditoria e debate público; 4)

Criação de um Camitê de Gcvernança com parbcipação da sociedade civil; e 5) Reativação do

corredor ferroviáno internacional para aliviar o tráfego rodoviário. Após a leítu-a, a Palavra foi

concedida aos inUngrantes da Mesa, que se manifestaram na seguinte ordem: 1) Sr. Wilsimar

Garcia: Farabeniuu a iniciaüva e reforçou que ê ponte liga nações, não apenas idades, e

esclareceu que as oatologias mais graves e visíveis na pavimentação, mostradas na reportagem,

encontra-m.-se no lado argentino da ponte. Informou, também, com base em relatos não

doc-imentados, que o (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes) CNIT teria

f:reposto ao govemo argentino a reforrlla completa da estrutura, mas não obteve ccçlcordância

rem unr:a contraoroposta. Por fim, digeriu que a Frente Parlamentar busque confirmar

cficialmente essa natativa, possivelmente via ltamarati, para direcíonar as cobranças de forma

adequada; 2) Sr. Vinícius Nlagoga: Apresentou dados económicos que demonstram a relevância

do Porto Seco de Jruguaiana. que, 3té ê data da reunião, já havia movimentado 4,5 bilhões de

dólares err comér5o e arrecadado R$ 1,5 bilhão er"l tributos na importação em 2025. Destacou

que cerca de 23% de todo o comércio bilateral entre Brasil e Argentina, independentemente do

modal, Passa por Jruguaiana.. cpm tendência de crescimento; 3) Sr. Fábio Ciocca: Inicialmente

definiu ê Ponte Imernacio"lal como um elo cultur31 e econâmíco fundamenta.l entre as duas

principais nações sul-americanas. Cantudo, criticou que, apesar dessa importância, a BR-290 e a

fronteira .de Uruguaiana recebem b-fixa prioridade em prajetos federais estratégicos, como as

"Rot:s da Integração Sul-Americana". Por essa razão, apelou por uma articulação política junto a

Ministérios, a exemplo do Ministério do Planejamento, para que a região ganhasse a devida

<
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visibi idade. Ademais, ressaltou um entrave central para soluções con.juntas: a ausência de um

comitê binaciona para a gestão da ponte. Diante desse cenário, informou que 3 SDAERGS já

havia praocoladc pleitos junto ao Ministro dos Transportes e ao DNl: os quais solicitava'n ações

para ü'ês estruturas: a Ponte Internacional, a Ponte do Rio lbicuí e a Ponte do Arroio Bossoroca.

Nesses documentos, foram detalhadas propostas especí;ocas, â saber: a duplicaçãc -de ao menos

10 km da BR-290 a partir de Uruguaiana, medida que visaria mifgar as filas, e um

questicnamento sobre o motivo pelc- qual ê obra recente la ponte do Arroio Bossoraca não

incluiu a neces«ria elevação de 3 metros para evitar blcqueios diante as cheias. Por fim,

defendeu que, antes de qualquer novo projeto de duplicaçãc entre Rosário do Sul e U-uguaiana,

duas anões são imprescindíveis: primeiro, a realização de um Estudo de Viabilidade Tecaica,

Econâr'liga e Ambiental (EVTEA) e, segundo, a criação do já mencionado comité biracional, cuja

urgência foi reiterada; 4) Ver. Joalcei Alves Gonçalves: Parabenizou a Frente Parlamentar e

criticou a inope6ncia do governo federal, que não ofe-ece a infraesüutura mínirra necessária

apesar aos bilhões em impostos gerados pelo comércio exterior que passa pda cidade

Expressou preocupação com a intenção de conceder a ponte à iniciativa privada, 3 que poderia

transfe-ir o passeio aos usuários sem garantir uma se ução estrutural. Ater:ou Dará c pânico

econâm:ico que um fechamento da ponte causaria ao estado e ao país; 5) Srê. Bania Sondar:

Apreservtando-se em nome do Senador da Nação Argentina, Eduardo Visch, ag"adeceu o cowite

e ma-ifestou a total preocupação do governo argentino com a situação da ponte. Informou que

recebe diariamente as queixas de comerciantes e trabalhado'es do setor de comércio exterior

sobre os prejuízos causados pela precariedade da estrutura. Assumiu o compromisso de levar

toda a d3cumenülção, as informações e as inquietações debatidas na reunião diretamente ao

Senadcr. Garantiu que o tema será tratado nos próxbnos dias na Câmara de Senado'es da

Argentina e aue todos os reclamos serão levados por ele a Buenos Abres pam as detidas

providências. Concluiu reforçando que a única maneira de solucionar c problema é por meio do

trabalho conjunto e de acordos entre as duas nações; 6) Ver. Luis Femando Peres dos Santos:

Troul:e a informação sobre a assinatura de um protocolo de intenções entre o governo estadual e

o Ministério dos Transportes para a construção de três Favas pontes (Porto Mama, Tiradentes do

Sul e lt=qui), o aue, segundo ele, impactaria diretamen:e o 'luxo de Lbuguaiana. :ritccu o que

considerou uma manobra política feita sem o conhecimento das lideranças locais e defender. que

o manif=to repi:iie tal ação; 7) Verá. Lilian Leopoldina da Rosa Cuty: Relatou sua partidpação

3
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em reunião da União dos Legisladores ca Fronteira Oeste (ULFRO), onde o teta das oontes foi

debatido. Informou sobre u'na reunião entre o Deputado Frederico Antunes e o )NIT para tratar

do assunto e a intenção de buscar, junto ao minisüo do turismo argentino, uma solução para o

lado da .Argentina; 8) Verá. Márcia Pedrazzi Fumagalli: Expressou sua preocupação com a vaca e a

integridade física das milhares ce pessoas que transitam pela ponte diariamente, in:luíndo

camiinhareiros, trabalhadores e farrílias. Enfa:izou que a união de esforços é l)ara salvar vidas e

mo'wr a economia, e que uma tragédia não pode ser aguardada para que p'evidências sejam

tomadas; 9) Ver. Celso Hernandez Duarte: Parabenizou a iniciativa e ressaltou a necessidade de

mobilização constante e da articulação com as lideranças argentinas, pois a solicão depende de

ambos cs países. Salientou que a ponte, que deveria ser um elo, hoje representa urra ''cicatriz"

que iml:êe transtornos diários; e 10) Ver. Antonio Egídio Rufino de Carvalho: Relembrou o

histórico da ponte. projetada há 30 anos para carlinhões com capacidade de no n'á>dmo três

tone adas. Questionou a ausência ae uma avaliação técnica precisa sobre a cordição estrutural

da ponte e sugeriu que um engerheiro especialista em pontes seja convidadc para 'ealizar um

laudo. Aio contínuo, a palavra foi :rancueada 30s c dadãos previamente inscritos 1) Srg. Valeria

Vinca: Afirmou que o setar de transportes vem :ratando o tema como prioridade e que o

principal desgaste se concentra no :ado argentino. Corroborou a informação de que o DNIT se

oferecer; para reformar a parte agentina, que não aceitou, e defendeu que os estar;os de

cobrança sejam direcionados ao governo do país vizinho; 2) Sr. Luís Menezes (Seaetário Adjunto

de Deservolvimereo Ecorlõmico): Marifestcu o apoio do governo municipal à iniciativa,

relembrou que em 2023 o N4ínistro dos Transportes havia prometido uma obra mais anp a (que

não ocorreu, segundo ele) e reforçou a necessidade de união política para superar o Problema;

3) Sr. Ricardo Celestino Alves: Falar. cc.mo cidadão, ressaltando que a ponte foi cons:ruína para

integrar e que seu estado atual t"ansmite a imagem de um país fechada, orejudi=zndo a

integração social e :amiliar entre as duas cidades; 4) Sr. Paulo Ricardo Moreira: Evocou a história

da corsüução da ponte, chamando-a de "epopeia' dos "Cinco Sonhadores da Lua". Lamentou

que, hoje, não se :onsegue manto- a estrutt.ra que no passado trouxe tanta nrosperldade, e

destac-ou a dependência económica e social de Uruguaiana em relação à ponte; e 5) Sr. Ramón

Varias (Agente de Transporte .Aduaneiro .Argerüno): Expressou "vergonha alheia" pelc estado do

lado argentino da ponte e relatou prejuízos concretos, como a quebra de eixos Je caninhões de

sua =npresa devido aos buracos, c3m custos elevad)s de reparo. Agradeceu a inidativ3 brasileira

4
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e manifestou o temor pelo impacto de uma nterdição prolongada ros empregos co se:or. Após

as maré:estações, foram estabelecidos os seguintes encamint'cimentos anunciacos Dela

Presiderrte da Frente Parlamentar, Verá. Stella Luzardo Alves: a. A Ca-ta-Manfesto será

complernentad= com todas as sugestões, documentos e írTformações apresentadas duran:e a

reunião; b. O documento finalizado será encaminhado às autoridades b-asneiras em nível

federal, ao ltamarati, ao embaixador da Argentina no Brasil e às autoridades argentinas. por

intermédio da a:sessora do Senador Eduardo Vich; c. Uma minuta da Carta-Manifesto será

enviada aos pa'ticipantes do debate para avaliação e contrib.ições finais; d. A Frente

Parlame,atar buscara estreitar os laços diplomáücc-s com a Argentina para avançar na pauta. e. A

realiza;âo de una audiência pública será :onsilerada, caso se mostre rncessária. Por fim,

registrou-se que o conteúdo das discussões e prorunciamentos da reunião encontrar-l-se

arquivacos em áudio no Departamento de Imprensa desta Casa, estanca à disposição de

qualque- pessoa e/ou entidade que queira requisita-los. Cumpridos os objetivos e nada mais

havendo a tratar. a Presidente da Frente Parlamentar, Verá Stella Luzardo Alves, invccando o

nome de Deus, declarou encerrada a reunião às llh50min. Para constar, eu, Pauta lsaac Sil'-feira,

Oficial Legislativo, lavrei a presente Ata. Sala Ramão Baroat F;lno, aos vinte e sete dias do mês de

junho de dois mil e vinte e cinco.##pis##27.06.2025###+###+#######í######################

Verá. STELLA LUZARDO AIÀ/ES

Bancada do União Erasil

Presidente da Frente Parlamentar das Pontes do Município de Urugiaiana

/
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MANIFESTO OFICIAL
DA FRENTE PARLAMENTAR DAS PONTES DO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA/RS

Sobre a grave deterioração da Ponte Internacional Getúlio Vargas/Agustín Pedro Justo
Fronteira Brasil-Argentina

A Suas Excelências os Senhores

Ministro de Estado dos Transportes
Deputados do Estado do Rio Grande do Sul
Deputados Federais
Senadores da República

Como Presidente da Frente Parlamentar das Pontes, criada pela Resolução n' 115/2025 da
Câmara Municipal de Uruguaiana, manifesto a posição oficial desta Frente sobre o abandono da
Ponte Intemacional Getúlio Vergas/Agustín Pedro Justo.

Trata-se de um problema crónico, identificado há décadas, mas negligenciado pelo poder
público. Esta ponte, inaugurada em 1945, é vital para o comércio exterior brasileiro e
desenvolvimento económico da nossa região e integra o principal comedor logístico do Cone Sul.
Em 2023, movimentou R$ 7,4 bilhões em exportações e mais de 875 mil turistas.

A estrutura, no entanto, encontra-se em degradação evidente. Desde 2022, com o rompimento de
viga e colapso parcial da laje, vem sendo alvo de interdições constantes e medidas paliativas. O
episódio de setembro de 2024 interdição total por 12 horas e novas paralisações em
dezembro daquele ano ilustram a precariedade. A situação do lado argentino também é crítica,
agravando o risco.

A resposta oHlcial se limita a remendos: em 2023, o DNIT anunciou obras de R$ 6,3 milhões. Na
prática, não passaram de pa]iativos. O governo federal insiste em ocultar laudos técnicos
solicitados por entidades como ABTI e SDAERGS, o que afronta a Lei de Acesso à Informação
e compromete a transparência pública.

Neste cenário, o anúncio de leilão de concessão da ponte, previsto para o segundo semestre de
2025, é alamlante. Sem diagnóstico técnico público e com a estrutura comprometida, entregar a
ponte à iniciativa privada é irresponsável. Riscos: tarifas elevadas, transferência do passivo ao
cidadão e ausência de garantia de solução rea!.

A desconfiança da população não é gratuita. O TCU, em auditoria sobre a ponte do Rio lbicuí
(TC 015.433/2018-8), expôs o padrão de má gestão do DNIT: orçamento insuHlciente,
sobrepreço de R$ 13 milhões e projeto superdimensionado. Sete anos depois, a obra ainda não
saiu do papel.

Rua Bento Marfins, n9 2619, CEP: 97501 520 - URUGUAIANA -- RS - Telefone: (55) 3412-5977
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Diante disso, a Frente Parlamentar propõe

1. Transparência imediata

Publicação, no prazo de 30 dias, de todos os laudos técnicos, inspeções e registros de
manutenção da ponte nos últimos 1 0 anos.

2. Auditoria independente

Contratação urgente de auditoria técnica feita por entidade de reputação reconhecida, com
diagnóstico completo e apresentação de:

a) projeto executivo de reforma estrutural profunda;
b) estudo de viabilidade para nova ponte internacional

3. Suspensão do processo de concessão

Recomendamos que nenhum passo sqa dado até a conclusão da auditoria e a ampla discussão
pública de seusresultados.

4. Comitê de Governança

Criação de comitê gestor com representantes do Ministério dos Transportes, DNIT nacional e
regional, ltamaraty, Frente Parlamentar das Pontes e entidades da sociedade civil para
acompanhar todo o processo.

5. Reativação do Corredor Ferroviário Internacional

{
A retomada do transporte ferroviário entre Uruguaiana (Brasil) e Paço de los Libres (Argentina)
é estratégica para a integração logística regional e a redução da sobrecarga sobre as rodovias.
Após seis anos de inatividade, estão em andamento obras de reabilitação do trecho internacional,
com investimento previsto de US$ 44,4 milhões, financiado pelo FOCEM e por recursos
próprios da concessionária argentina Benito Roggio Transporte.

Essa iniciativa promete diminuir custos operacionais, reduzir riscos de acidentes, otimizar o
consumo de combustível e ampliar a capacidade de escoamento da produção agroindustrial e
florestal brasileira. beneficiando diretamente o comércio intemacional e o Mercosul. Ao
diversificar os modais logísticos da região, a ferrovia aliviara o tráfego de caminhões na Ponte
Intemacional, contribuindo para sua preservação e eficiência.

Diante disso, a Frente Parlamentar das Pontes defende o imediato retorno das tratativas bilaterais
visando à consolidação desse corredor fenoviário como eixo permanente de integração
económica e logística da fronteira.
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Conclusão

A crise da ponte não é apenas estrutural, é de gestão e responsabilidade. Não aceitaremos a
repetição dos erros cometidos no caso da ponte do lbicuí. A fronteira exige uma resposta ârme,
imediata e definitiva. A Frente Parlamentar manterá vigilância permanente e responsabilizará
publicamente as autoridades que se omitirem.

Os documentos aDrçsçplqçlQ$, a xralasãe e a 3la da reunião da Frente Parlamentar,
realizada em 26 de junho de 2025, estão disponíveis no seguinte link:
hUps #sêpl. uruguaiana.rs.leg: br/sessão/89 7

Fotos e !Íggeã sobre a situação da Ponte Internacional podem ser acessados por meio do
QR Code abaixo:

Uruguaiana, 26 de junho de 2025
Respeitosamente, 'z

Ver'.STELLALUZARDO.A.LVES
União Brasil

Presidente da Frente Parlamentar das Pontes do Município de Uruguaiana

ú%«,L ,4€".
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